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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZiDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

TRIZIDELA DOVALE

PROC. 1504002/2024

CAPA DO PROCESSO

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N°

1504002/2024.

DATA

15/04/2024.

REQUISITANTE:

Secretaria Municipal de Saúde/FMS

ASSUNTO:
Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para
aquisição de extintores de incêndio, destinado ao atendimento as
necessidade do Fundo Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w^-vv.trizideladovale.mn.gov.br
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PROC. 1504002/2024

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento das demandas de
contratação, que originará o processo de Dispensa de Licitação nas condições abaixo.

1. Do processo:
1.1. Processo Administrativo n° 1504002/2024.

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde/FMS.

2. Objeto:
2.1. Descrição: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para aquisição
de extintores de incêndio, destinado ao atendimento as necessidade do Fundo Municipal
de Saúde de Trizidela do Vale/MA.

Aos 15 (quinze) dias do mês de abril do ano de 2024 eu, Poliana Silva Bezerra,
responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n°
1504002/2024, que adiante se vê, do que para constar, lavrei o presente termo. Eu,
responsável pelo setor de protocolo o subscrevo.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizldeiadovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

ORIGEM:
Setor de Protocolo

DESTINO:

Secretaria Municipal de Saúde/FMS.

ASSUNTO: ~
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis,
devidamente numerado e rubricado por minha pessoa em todas as folhas.

Poliana^va Bezerra
Chefe do Setor de Protocolo

Portaria n° 71 /202! -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA fviüNÍCIPAL - GNPJ. Ol.55a.070/C001-22

END AV DEPUTADO CARLOS MELO-NM 670-AEROPORt 0-^5727-000
TRlZfDELA DO VALE-MA

PORTARIA N° 71/2021 -GP. Db 11 Janeiro de 2021.

O PRÊFEiTO feSUNICíPAt DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais ambuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - POUWJA SILVA BEZERRA, CPF N° 000.463.833-60 para

o Cargo de Chefe do Setor de Protocolo, observada as competências constantes das

Leis e estrutura ecministrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela

do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria snira em vigor na data de sua publicação. 11 de Janeiro

de 2021.

PUBLÍQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNiCiPAt DE TRtZIDELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, £M 11 DE JANEIRO DE 2021.

Deibeon Pereira Freitas
Prefeito Municipal



TRIZIDELADOVALE

DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N® 846 de 11 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:

PORTARIA m 71/2021 - GP.
De llJaneiro de/2021

PORTARIA N" 71/2021 - GP.
De 11 Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL

DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições,
que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - POUANA SILVA
BEZERRA. CPF N® 000.463.833-60 para o Cargo
de Chefe do Setor de Protocolo, observada as
competências constantes das Leis e estrutura
administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação, 11 de Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021.

DÊ TRIZIDELA DO VALE - ESTADO D
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições
com fulcro no Art. 66, VI e iX; da Lei Orgânica d
Município.

RESOLVE:

Art. 1® - Nomear - ADÃO UM
DA SILVA, portador do CPF N® 049.418.173-70
para o cargo de Assessor Jurídico do Município
observada as competências constantes das Leis €
estrutura administrativa e os regulamentos
pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art 2® - Esta Portaria entra err

vigor na data de sua publicação, 11 de janeiro de
2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE

ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITC

MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADt
DO MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal .

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:

PORTARIA NS 73/2021 - eP/2021

PORTARIA N° 73/2021 - GR
De 11 de janeiro de 2021.

íGABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação;
POfirTARtANa 72/2i^l-6P,/20H

PORTARIA N® 72/2021-GP.
de 11 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL

O  PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO
no uso de suas legais atribuições, que lhe sãc
conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - RAQUEL SOARES

Prafflttufa Municipal do Triaikiato do Vala
CNPJ:01.558.070/0001-22

www.trtíjdal8dovala.frB.BOvJ>fftBwtooídBy7Us»t371 |(S
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EROC. 1504002/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° n.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA-AQUISIÇÃO.

DFD N° FMS/2024.

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE

DEMANDA: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para aquisição de extintores de incêndio,
destinado ao atendimento as necessidade do Fundo Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA.

ÓRGÃO:
Secretaria Municipal de Saúde/FMS.

SETOR REQUISITANTE:
Setor de Compras e Serviços ,

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: PORTARIA:
Natália Santos Dias Vieira Portaria: 43/2021

EMAIL: TELEFONE;
iiaivsanios diastfíi.holmail.coni (99) 99647-0632

I - NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

Descrição da Demanda
1.1. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada;
A contratação justifica -se para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, na Contratação Direta, por
dispensa de licitação, de empresa para aquisição de extintores de incêndio, destinado ao atendimento as necessidade
do Fundo Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA.

A aquisição dos extintores é de suma importância, tendo em vista que tem o objetivo de prevenção de riscos de incêndio
no patrimônio público, da vida dos servidores, prestadores de serviços e munícipes, nas dependências do hospital e
UBS, além de ser obrigatório devido as normas de segurança, conforme ABNT/INMETRO.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme DECRETO N° 40 de 09/08/2022.

A necessidade de tal contratação decorre pelo fato de não haver processos licitatórios anteriormente realizados para
suprir tal solicitação.

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento (LDO, LOA)

A contratação ocorrerá mediante dispensa de licitação, com fulcro no arl. 75, II da Lei n° 14.133, de 2021.

Os serviços serão executados conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, discriminada no termo de
referência.

As despesas decorrentes da dispensa de licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, que será informado no ato de formalização do contrato.
Soma-se a isso que o quantitativo dos serviços necessário será analisado oportunamente, a ser extraído da pesquisa de
preços a ser promovida pelo setor de cotação de preços, tudo em obediência a legislação de vigência à espécie; A
estimativa da despesa, deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Nova Lei n° 14.133/21.

^dereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
"CEP: 65.727-000- Site: www.trizideíadovalc.nin.üov.br
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 150401)2:2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N''11.424.417/0001-06
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO

Perspectiva Meta Aygo Impacto no indicador
Recursos - I50ÜOOOOOO Mela - 1.068 Aquisição de Ação-4.4.90.52.00-Lquipameiitos Lavorável. já que essa contratação
Recursos não vinculados de Equipamentos e Mobiliários e material permanente implicará na melhoria da satisfação
impostos para FMS do pública interno.

3. PLANO DE CONTRATAÇÕES - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES
I TTFM I DESCRIÇ.ÃO

EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC. 8KG, CLASSE

ABC. EXTINTOR NOVO COM CARGA. PSQ,
TIPO PÓ químico SECO, COM SUPORTE DE
PAREDE EM ME I AL E ADESIVO. O PRODUTO

DEVERÁ RESPEITAR AS NORMAS
REGULAMENTADORA VIGENTES.

CERTIFICADO PELO IMETRO.

EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC 20KG. CLASSE
ABC, EXTINTOR NOVO COM CARGA, PSQ,
TIPO PÓ QUÍMICO SECO. EXTINTOR SOBRE
RODAS E ADESIVO O PRODUTO DEVERA
RESPEITAR AS NORMAS
REGULAMENTADORA VIGENTES.

CERTIFICADO PELO IMETRO

QUANT.

CATMAT

VALOR

UNITÁRIO
RS

VALOR

TOTAL RS

UN DADE

UNIDADE

(X) SIM

) NÃO

ESTÁ PREVISTO NO PLANO DE .ÁQUISIÇAO E SERVIÇO?

BEM COMUM

Setor Requisítante

Unidade Administrativa

Natáíiè SaítoMJias Vieira

Fabiana Meirelest^^^ascimenío Medeiros
Sec. Mun. de Saiide

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wvvw.ti i/ideladovale.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

FLS.

TRIZIOELA DO VALE
PROC.I^OM^D77n^4

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - NATÁLIA SANTOS DIAS VIEIRA, Portadora do CPF n° 602.037.273-12.
para o Cargo de Chefe do Setor de Compras, observada as competências constantes das Leis e
estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N® 44/2021 - GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 442021GP/2021

/2021-GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - VANESSA MELO BEZERRA, Portadora do CPF n° 048.448.533-41,
para o Cargo de Diretora de Recursos Humanos do Município, observada as competências constantes
das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22 5!^

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficiai/?id=1394
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

Art. 1° - NOMEAR - VICTOR DENNER VASCONCELOS FERNANDES, portador do CPF
064.698.983-94 para o cargo de Secretário Municipal de Finanças, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 082021GP/2021

PORTARIA N® 08/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - FABIANA MEIRELES DO NASCIMENTO MEDEIROS, portadora do
CPF 036.082.723-30 para o cargo de Secretária Municipal de Saúde, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPFIA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale Bi
CNPJ: 01.558.070/0001-22 W

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1394 | ^
P4glna(s) 13de39 [ijl
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° O i .558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

RIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°63/2021 - GP

29/11/2021.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: vvw w .ii i/iclehidovalc.ma.tzov.br
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DIÁRIO OFICIAL
||BK|||M estado do maranhão
SCliÉ7 PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N® 1104 de 29 de Novembro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA A LEI N2 14.133 DE IS DE ABRIL DE 2021, QUE

DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO MUNICfPlO DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO.: 63/2021

Decreio n® 63/2021 - GP, de 29 de novembro de 2021.

Regulamenta a Lei n® 14.133 de 1° de abril de 2021, que dispõe sobreLIdtações e ConUatos Administrativos, no Município
de Trizidela do Vale Estado do Maranhão.

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que

lhe sâo conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 1® - Este Decreto regulamenta a Lei n' 14.133 de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre Lidtações e Contratos
Administrativos, no âmbito da Administração Pública Municipal de Trizidela do Vale-MA.

§ 1® - O disposto neste Deaeto abrange todos os órgãos da administrado direta do Poder Executivo Municipal de
Trizidela do Vaie-MA, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela Administração Pública Municipal.

§ 2° - Náo sâo abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e suas subsidiárias,
regidas pela Lei n" 13.303 de 30 de junho de 2016.

Art 2® - Na aplicação deste Deaeto, serào observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade da publicidade, da eficiência, do Interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento,
da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculaçâo ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade. da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economiddade e do
desenvolvimento nacional sustentável.

CAPÍTULO 11
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 3® - Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso. á Comissão de Contratação, incumbea conduto da fase
externa do processo lichatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negodaçâo de condições mais
vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

1  - conduzir a sessão pública;
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,

além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documenlos;
III - verificar a confomiidade da proposta em relação aos requIsKos estabelecidos no edital;
1/ IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
V  - verificar e julgar as condições de habilitação:
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação

e sua valMade ju examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua
decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X-conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e proporá sua homologação.

Assinado elelronicamanle por Deibson Pereira Freitas
*.297.203-" em 29/11/2021 18:15:18-IP com n*; 192.168.3.12
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Sy PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N® 1104 de 29 de Novembro de 2021

§ 1' - A Comissão de Contratação condU2lrá o diálogo competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições
listadas adma, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2" - Caberá ao Agente de Contratação ou á Comissão de Contratação, além dos procedimentosauxíliares a que
se refere a Lei n" 14.133/2021, a instnjção dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

'§ 3' - O agente de contratação, será pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores ou
empregados públicos dos quadros da Administração Pública de Trizidela do Vale-MA.

§ 4° - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que consideraremnecessário. com o
suporte dos órgãos de assessoramenlo jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas adma.

§ 5° - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxilio permanente de Equipe de
Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores ou ocupantes de cargos em comissão da Administração
Pública de Trizidela do ValeMA

§ 6" - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será designado
Pregoeiro.

Art 4® - Na designação de agente para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de quetrata a Lei n® 14.133/2021,
a autoridade municipal observará o seguinte: cm.

I  - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação 30 objeto contratado; .

li - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente publico para atuação simultânea
naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e . . , » ,

llt - previamente ã designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente comouíros serviços,
além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO III
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art 5® - A Administração Pública de Trizidela do ValeMA poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamenlànas.

Parágrafo único: O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo devera divulgado
à disposição do público em sitio eletrônico oficia! e será observado pela Administração Publica Municipal na realização de
licitações e na execução dos contratos.
CAPITULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art B® - O Estudo Técnico Preliminar é documento conslitulivo da primeira etapa docontrataííque caVaderiza o interessa püblico envolvido a a sua mellror solução
referèncSou ao projeta básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação,

Art 7» n estudo técnico oreliminar a que se refere o artigo 7° deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguinteelementos: necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
Indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

lv'.™st^mSaíd^as"quaS^^ para a contratação, acompanhadas das memórias de
que lhes dão suporte, que considerem Interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
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escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica
da escolha do tipo de solução a contratar;

VI • estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII • descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assislência
técnica, quando for o caso;

Vil! - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX • demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas peia Administração previamente á celebração do contrato, íncHusive quanto à

capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo

consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos,
quando aplicável:

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 1' - O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, Vlll e XIII do
capul deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas
justificativas. , u

§ 2° - Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenhana. se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.
CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art 8° - A Adminislração Pública Municipal elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de ®
conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos
respectivos objetos.^^^^ não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado^ nos termos do art. 19.
II. da Lei n" 14,1^/2021, os Catálogos CATMAT e CATSER. do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais-
SIASG do Governo Federal, ou o que vier a substiluMos. ^

§ 2» - A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada por escnto
e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art 9° - Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
não superior á necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único: Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.
CAPÍTULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art 10' - No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1°
do art. 23 da Lei n" 14.133/2021, são auto aplicáveis, no quecouber.

Art ir ■ Adotar-se-á para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjuntode três ou mais
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetíls de íue „b.b o § 1- do art. 23 daLei n- 14.133/2021. desoons.derados osvalores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. s io oh ria t n« 14 133/2021 o valor

6 1» . A oartir dos orecos obtidos dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 da Lei n I4.i J3/zuz i. o vaiar
íiQfimario oodGrá ser a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de
preços, pttóendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§ 2° - Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver grande variação

entre os valores apresentados.
§ 3° - A desconsideração dos valores inexequiveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será

acompanhada da devida motivação.
§ 4° - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços,

desde que devidamente justificada nos autos.
CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 12® - Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de Integridade pelo licitante vencedor, noprazo de 6 (seis) meses, contado da
celebração do contrato, podendo ser prorrogável desde que justificada a imperiosa necessidade de prorrogação.

Parágrafo único; Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o inicio da implantação de programa
de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em
função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.
CAPÍTULO VIII

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Ari. 13° - Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da
mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência
doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigênda cumulativa no mesmo instrumento
convocatório.

CAPITULO IX
DO LEILÃO

Art 14° - Nas tidtações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operadonais;

I  - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nosseus preços
de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arremataçâo,

II - designação de um Agente Público Munidpal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obngaçâo de
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de convocação sobre
os entreveros resultantes das negociações, ^ - j u ^

III- elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descnçao dos bens, seus valores
mínimos, locai e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação,dentre o^ros. ^ ^ggij^açâo da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores
dos lotM iicrt^os._^ exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que
concluida a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no

§ 2°- A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegures integridade dos
dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.
CAPÍTULO X
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

ArL 15 - Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único: Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto rios §§ 3° e 4° do art. 88 da Lei n°
14.133/2021, cabendo ao editai da licitação detalhar a formade cálculo da pontuação técnica.
CAPÍTULO XI

Art. 16° - O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da Lei Federal n.°
14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso <11 do citado art. 60, a equidade entre homens e mulheres se
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dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.

Art. 17® - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.® 123/2006, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPÍTULO XII
DA HABILITAÇÃO

ArL 18" - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente
nos termos do § 5® do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

Parágrafo único; Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizadoprevendo acesse por meio
de tíiave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto á autenticidade e autoria, sendo
desnecessário o envio de documentos assinados digilalmente com padrão ICP-Brasil.

Art 19® - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos íicitatórios na Administração Pública Municipal,
de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.® 14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades:

1 - jurídica;
il - técnica;
lli - fiscal, social e trabalhista;
IV - econômico-flnanceira.

§ 1® - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitanla exercer direitos e assumir obrigações, e a
documentação a ser apresentada por ele llmita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e. quando cabível, de
autorização para o exercido da atividade a ser contratada. m iv/ v/ „ ui rrrrrrrrrr

§ 2® - A comprovação de qualificação técnica sera autoaplicável ao art. 67, incisos t, II, III. !V, V e VI, s§§s§3s§as
H o 2® 3« 4® 5® 6.® 7.® 8.® 9.®. 10.®. 1 e II, 11.® e 12.® da Lei Federal n.® 14.133/2021;

' § 3® - Na' documentação de que trata o indso 1 do art. 67 da Lei Federal n° 14.133/2021, não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamenle. tenhar^ dado â aplira^
sanções previstas nos incisos III e IV do capul do art. 166 da Lei n» 14.133/2021, em decorrência de onentaçâo proposta, de
prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 4® - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação a®-
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa JuridiM (CNPJ),
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do

iiciteme, SSpal do domicilio ou sede do licitan.e, ou outra
equivalente,_nafo™dalej, , seguridade Social e ao FGTS. que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

V • a regularidade perante a Justiça do T rabalho;
VI«o cumprimento do disposto no inciso XXXIIi do art. 7® da Constituição Federal.

§ 6® - A habilitação econõmico-flnanceíra será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e parágrafos da Lei
Federal n.® 14.133/2021
CAPÍTULO XIII
DO SISTEIWA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 20" - Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único; O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas |;'P^^®ses de
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão
ou entidad^ 21® - As «citações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
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modalidades de Pregão ou Concorrência.

Ari 22" • Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, na fase
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registrode preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8
(oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do processo licitatório.

§ 1° - O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora
for o único contratante.

§ 2°- O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.
§ 3® - Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,

motivadamente. se aceitará ou recusará o pedido de participação.
§ 4® - Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, o edital

deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

ArL 23® - A ala de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 24® - A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação. revisão, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses instilutosaos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n®
14.133/2021.

ArL 25® • O registro do fornecedor será cancelado quando:
I  - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável: . ^ . • j. ,
li! - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tomar superior àqueles

praticados no mercado: ou ^
tV - sofrer as sanções previstas nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei n 14.133/2U21.

Parágrafo único; O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I. II e IV do caput será
formalizado por despacho fundamentado.

Art 26® - O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata. devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público: ou
II • a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art 27'-O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de conlrataçâo: ^ »
I - paralela e não exdudente: caso em que è viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações

simuttâneas e^m caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da
prestação; ̂  a ̂^tuaçâo constante do valor da prestação e das condições de contratação

'"'''ab'1'" deídiial de chamamento público, qua
gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a Iislade credenciados, desde que preenchidos osrequisitos definidos no^efen^^^^ preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de
reajustarnento.^ escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do servi^.

I 4" . Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento I
maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais cniéncs sejam aplicados de forma objetiva e
impesso^.^^ , Q prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser Inferior a 30 (tnnta)
dias.
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CAPÍTULO XV
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Ari 28" - Poder-se-á, em âmbito municipal, adotar o Procedimento de Manifestação de interesse observando-se,
como parâmetro normativo. no que couber, o disposto no Decreto Federal n® 8.428
<http://legisiacao.pianalto.gov.br^egisla/legislacao.nsf/ViwJdentificacao/DEC%208.428-2015?OpenDocument>de 02 de
abril de 2015.

CAPÍTULO XVI
DO REGISTRO CADASTRAL

Art 29" - Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
prewsto no art 87 da Lei n.® 14.133/2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que
couber, pelo disposto na Instrução Normativa n" 3 de 26 de abril de 2013, da Secretaria de Gestão do Ministério da
Economia. .

§ 1' - A Adminislraçâo poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critenos, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o
cadastramento. ^ . j

§ 2® - Na hipótese a que se refere o § 1® deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no edital para apresentação de propostas.
CAPÍTULO XVI!
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art 30" - Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a forma
slôlrônics

§ 1® - Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digitai pelas partes subscritoras, nos termos do
art 4®. inc. lil, da Lei n® 14.063/2020. . . , ^ ^

§2® - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração devera venficar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEiS) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULO XViü
DA SUBCONTRATAÇÂO

Art. 31" - A possibilidade de subcontralaçâo. se for o caso. deve ser expressamente prevista no edital o^ no
instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumentoequivaiente, o qual deve. ainda, informar opercentual maxmjDpermiM^^ de ̂ ssoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
de natureza técnica comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do orgao ou entidade contratarjte ou
com aqenle público que desempenhe funçãona licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do cont^rato. ou se d®lesJorernSÍJugrcoC-S^erou parente em linha rela, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. devendoessa proibição
constar expressam^^nte do ^rmita a subcontralaçâo da parcela principal do objeto, °
conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação lécnlco-operacional.foi exigida apresen a^o de atestados com
A nhiAtiun rie comorovar a execução de serviço, pelalicitante ou contratada, com características semelhantes,o  bens a indicação de produtos que nâo sejam de fabricação prbpna nâo deve ser

considerada subcontralaçâo.
CAPÍTULO XIX

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art 32" - O abjeto do contrato será recebido:
I  - em se tratando de obras e serviços:

Assinado elstrcnicamente por Deibson Pereira Freitas
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a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução;
b) definitivamente, apás prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias.

salvo em casos ex<»pcionais. devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contraio.
It - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente

aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPÍTULO XX

DAS SANÇÕES

Art 33' - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 daLei n' 14.133, de
1® de abri! de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da
respectiva entidade, quando se tratar de autaixtuia ou fundação.
CAPÍTULO XXI
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art 34' - A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei n®
14 133/2021 inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para implementar processos e estruturas. 'nÇlusive
de qestâo de riscos e controles intemos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitalorios ®
conLtos com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente '"'egro e
confiável,' assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentánas e promover
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.
CAPÍTULO XXil
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 35» - Fm âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional deConl,.,açõas Públicas (PNCpj a que se fefere olrt. 174 da Lei „• 14,133/2021, a d™ulgação dos ales sara promcv.da da
seguinte forma: _ |„,„„„ações que a Lei n» 14.133/2021 exige que sejam divulgadas em

si,10 elelrónioo documenlos em suas repartições, vedada a «"rançade qualquer

valor, s^lvo o referente ao fomeolmen,o de edital ou de cOpia de documento, que nâo sera supenor ao coslo de sua
reprodução gráfica.

Art 3fi» A qpnretaria Munlcioal de Administração poderá editar normas complementares ao disposto neste
Decreto e em eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessáncs à
contratação.

Art 37' - Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal,
considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 38' - Este Decreta entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE
NOVEMBRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Assinado eletronicamente por D®"'®®",''®™''?/'^''4^
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GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 445/2021

Lei n° 445/2021, de 26 de novembro de 2021.

Dispõe sobre a reorganização do Conselho Municipal de Educação, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE no uso de suas atribuições legais;

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALEaprovou e eu sanciono a seguinte Lei;

Art 1° - Esta Lei dispõe sobre a reorganização do Conseiho Municipal de Educação de Trizidela do Valô-MA,
vinculado à Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com o Artigo 211, da Constituição Federai, Art. 18, da
Lei n" 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional-LDBN) e o Art. 158, da Lei Orgânica do Município.

Art 2® - O Conselho Municipal de Educação, órgão colegiado e autônomo, integrante do Sistema Municipal de
Ensino representativo da comunidade escolar, com funções consultiva, mobilizadora. propositiva, normativa, fiscalizadora e
deliberativa, tem por finalidade participar do planejamento, orientar e disciplinar as atividades do ensino público, na esfera de
sua competência.

Pai^grafo único - O Conselho Municipal de Educação atuará sempre que necessário em parceria com o
Conselho Estadual de Educação e com o Ministério Público Estadual, bem como outras inslituíções da sociedade ctvil,
constituindo-se assim como instrumento mediador enire esle órgão e o poder público municipal.

Art. 3® - Ao Conselho Municipal de Educação, para cumprimento das atribuições que esta Lei lhe consigna e as
que lhe forem delegadas pelos órgãos governameniais da esfera Federal e Estadual, no âmbito de sua competência,
compete:

I - Baixar normas complementares para o Sistema Municipal de Ensino;

II - Aprovar o Regimento Único para os estabelecimentos de ensina da Rede Pública Municipal:

III - Acompanhar e avaliar a execução do Plano Municipal de Educação, e mobilizar a comunidade para participar
desse processo;

IV - Zelar pelo cumprimento das diretrizes e bases da educação fixadas pela legislação Federal e Estadual e
pelas disposições e normas que forem baixadas pelos conselhos de educação Nacional e Estadual;

V - Propor ou adotar modificações e medidas que visem à expansão e a melhoria da qualidade do ensino
municipal;

VI - Emitir pareceres sobre assuntos e questões de natureza educacional que lhes sejam submetidas pelo
Executivo Municipal, bem como por autoridades constituídas, entidades e pessoas interessadas;

VII - Autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os estabelecimentos educacionais, pertencentes
ao Sistema Municipal de Ensino;

VII! - Estabelecer critérios e aprovação de planos._projetos e outros mecanismos adotados para aplicação dos
recursos Federais, Estaduais e Municipais destinados à educação;

IX - Manter intercâmbios com Conselhos de Educado no âmbito ® municípios com
organização que possam contribuir para o desenvolvimento da educação no município de Tnzidela do Vale,

Assinado síetronícamenla por: Deibson Pereira Freitas
CPF —.297.203-" em 29/11/2021 18:15:18-IP com n*: 192.168^3.12www.tri2ideladovale.ma.gov.br/dianooficial/?id=1699

Pi(ifu|^ XI de 25



p R E f E IT U R A O E

MÊl^Ã TRIZIDELA TRIZIDELA do valeQQ^Jj^lJg PROC. 1504002/2024
RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 1 1.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

DE

CONTRATAÇÃO

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: \> ww.trizideladovale.ma.iiov.br



P R E F e ! T U K A DE

TRIZiDELA ™
^ dovale

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 11.424.417/000 U06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TRIZiDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

DESPACHO

Sra. Natalía Santos Dias Vieira

Responsável pelo setor de compras/serviços.
Nesta.

Em atendimento de vossa solicitação, autorizo que seja feito averiguação de preços para a
Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para aquisição de extintores de
incêndio, destinado ao atendimento as necessidade do Fundo Municipal de Saúde de
Trizideia do Vale/MA, nos termos da requisição e instauro o presente processo com base
na IN Municipal n° 002/2023 fundamentado pela na Lei 14.133/21 e suas alterações
posteriores.

Trizideia do Vale (MA), 15 de abril de 2024.

Fabiana Meirelesno "Nascimento Medeiros

Sec. Mun. de Saúde

Portaria n° 08/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovalc.ma.go^.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: BANCO DE PREÇOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizideía do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br
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1 Unidade

aquisição de extintores de incêndio de pó químico
abcSkg- I características; (aquisição) extintores de
incêndio de pó químico abe 8kg- à base de fosfato

monoamônico na sua composição, com a sua carga

nominal de 8kg para esse tipo. a classe de incêndio é

tipo abe. seu rótulo tem como desenhos um

triângulo na cor verde que representa a classe a, um
quadrado vermelho para a classe b e um quadrado
azul para a classe c ambos com os modelos dos

objetos que podem ser apagados

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Preço do Fornecedor Vencedor 268,90

Órgão:

CÂMARA MUNICIPAL DE ARACAJU/SE

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, RECARGA DE
EXTINTORES E AQUISIÇÃO DE EXTINTORES
DE PÓ QUÍMICO ABC, PARA USO NOS
PRÉDIOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ARACAJU, CONFORME ESPECIFICAÇÕES
CONSTANTES NESTE EDITAL E SEUS

Data: 08/11/2023 08:30:00

-dalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

itificação: 74791

ote/ltem: 9/9

Fonte: licitanet.com.br

ANEXOS.

Descrição:

antidade: 4,00

Unidade: Unidade



AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO
DE PÓ QUÍMICO ABC 8KG- |
CARACTERÍSTICAS: (AQUISIÇÃO}

EXTINTORES DE INCÊNDIO DE PÓ

QUÍMICO ABC 8KG- À BASE DE FOSFATO

MONOAMÒNICO NA SUA COMPOSIÇÃO,
COM A SUA CARGA NOMINAL DE 8KG

PARA ESSE TIPO. A CLASSE DE INCÊNDIO É

TIPO ABC. SEU RÓTULO TEM COMO

DESENHOS UM TRIÂNGULO NA COR

VERDE QUE REPRESENTA A CLASSE A, UM

QUADRADO VERMELHO PARA A CLASSE 8

£ UM QUADRADO AZUL PARA A CLASSE C

AMBOS COM OS MODELOS DOS OBJETOS

QUE PODEM SER APAGADOS

UF: SE

CNPJ Razão Social do Fornecedor

32.856.932/OC R.PEREIRA COMERCIAL EIREÜ

07.912.053/0C NATALIA BANHOS

49.319.648/0( 49.319.648 JOHNATA DOS SANTOS FARIAS

Valor da Proposta Final

R$ 268,90

RS 269,00

R$ 278,95

33 3 "O
<= r- 33
03 F" O ̂
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Ê



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIOELA DO VALE - MA

Responsável: Natália Santos Dias Vieira

Departamento: Chefe do Setor de Compras

Relatório de Cotação

Pesquisa realizada entre 16/04/2024 11:24:07 e 16/04/2024 11:14:28
Relatório gerado no dia 16/04/2024 11:30:45 (IP: 200.14.59.82)

cotação rápida 1304

Códigc Nome

Valor Unit.

(Outros Entes Preço Percen Preço Estimado

Públicos) Estimado tual Calculado Quantidade Unidade

extintor de incêndio a po quimico seco - 20 kg, pressurizado RS 1.700,00 i$ 1.700,00

Preço Público Ót^ão PúblicoÓt^ão Público Identifica N* do Item Descrição Qi
510340- EXTINTOR DE

5-027- INCÊNDIO A PO

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 2023 2 QUÍMICO SECO- 11

Qu

RS 1.700,00

antidade Unidade de M Data Licitação

Unidade RS 1.700,00

Unidade 21/12/2023 00:00:00 RS 1.700,00

Detalhamento dos Itens

Item 1: extintor de incêndio a po quimico seco - 20 kg, pressurizado
Quantidade Descrição

extintor de incêndio a po quimico seco - 20 kg,

1 Unidade pressurizado

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Preço do Fornecedor Vencedor

R$ 1.700,00

Observação

1.700,00



órgão:
SECRETARIA DE ESTADO DE

PLANEJAMENTO E GESTÃO

Objeto:

RP PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO
DE EXTINTORES DE INCÊNDIO PARA

ATENDER ÀS DEMANDAS DOS

ÓRGÃOS/ENTIDADES DO PODER

EXECUTIVO DO ESTADO DE MATO GROSSO

Descrição: ̂ ^JINTOR DE INCÊNDIO A PO QUÍMICO

SECO - 20 KG, PRESSURIZADO

Data: 21/12/2023 00:00:00

Modalidade: Pregão eletrônico (Bens e:

Identificação: 510340-5-027-2023

Lote/Item: 1/2

Fonte: cidadao.tce.mt.gov.br/lici1

Quantidade: 11,00

Unidade: Unidade

UF: MT

CNPJ Razão Social do Fornecedor

05.457.629/0C P.R.P BORGES COMERCIO EIRELI

Valor da Proposta Final

R$ 1.700,00

»  :2
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: BANCO DE PREÇOS, PESQUISA REALIZADA (16/04/2024)

DESCRIÇÃO

EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC 8KG,

CLASSE ABC, EXTINTOR NOVO COM
CARGA, PSQ, TIPO PÓ QUÍMICO SECO,
COM SUPORTE DE PAREDE EM METAL

E ADESIVO, O PRODUTO DEVERÁ
RESPEITAR AS NORMAS

REGULAMENTADORAS VIGENTES,

CERTIFICADO PELO IMETRO.

UNIDADE
VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

UNIDADE 268,90
10.756,00

EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC 20KG,
CLASSE ABC, EXTINTOR NOVO COM
CARGA, PSQ, TIPO PÓ QUÍMICO SECO,
EXTINTOR SOBRE RODAS E ADESIVO.

O PRODUTO DEVERA RESPEITAR AS
NORMAS REGULAMENTADORA
VIGENTES, CERTIFICADO PELO
IMETRO.

VALOR TOTAL RS

UNIDADE 1.700,00
3.400,00

14.156,00

Trizidela do Vale - MA, 16 de abril de 2024.

Natàliâ-SíT^os Dias Vieira
Chefe do Setor de Compras.

Portaria n° 43/2021 -GP

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



tgrwg7i!f>ngrg P R E f E I T ü R * DE

TRIZIDELA

dovALE

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22
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TRIZIDELA 00 VALE

COTAÇÃO DE PREÇOS
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GABINETE DA PREFEITA

CNP.i: »6.184.253/UÜUM9

Silc: hllps://\v\v\v.pedreiras.ina.j^ov.br

CONTRATO ADMINISTRATIVO

TRIZIDEUDOVALE

prqcJT oMocügiHH

RUB ^
rMIIlKHlKA.U.-MA

|Proc^
FLS. ,

! Rt.IÍ)

J2Q2_Sl

Contraio Adminisiraiivo n" 20230563''2023
Processo Administrativo n" 19070133/2023
Dispensa de Liciiaçao n" 012/2023

TERMO DE CONTRATO QUE

ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE PEDREÍRAS/MA,

AÍRAVÉS DO GABINETE DA

PREFEITA, E A EMPRESA
ENGFIRE COMÉRCIO E
SERVIÇO I.TDA, INSCRITO NO
CNPJ: 35.845.133/0ÜÜM3, NA

FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA. através do Gabinete da Prcfciia do Município dc
Pedrciras/IVlA, inscrito no CNP.I: 06.iS4.253 0001-49, com sede na Avenida Rio Branco,
n" 11 1. Centro, CEP: 65.725-000 - Pcdrciras/MA. neste ato representado pelo Sra. Maria
Vaniisa Inácio Pereira Leite, portadora do CPF: 521.946.633-04, Cliete de Gabinete da
Prclcitiira do Município dc Pcdrciras/MA. doravante denominado CONTRATANTE, dc
outro lado a empresa ENGFIRE COMÉRCIO E SERVIÇO LIDA, inscrilo no CNPJ:
35.S45.133/0001-43. localizada á Rua Raimundo Firmino, -IA. Alto dc Sào Manoel.
Mossorô - RN, agora cm diante denominada CONTR.ATADO, neste ato representado
pela senhora Ingrcd i*crnandcs Valcnça dc Albuc]ucrquc, portador tio CPF: 0S5.710.634-
19, pactua o presente contraio com base no Proces.so Adrnini.siracivo n" 1907003/202.3,
DISPENSA DE LICITAÇÃO n" 012/2023, fundamcmado na no artigo 24, inciso fí da Lei
n" 8.666, dc 21.06.1993 e demais legislações aplicáveis; e. supíelivamenie. pelos princípios
da teoria geral dos contratos c as disposições dc direito privado, devendo ser executado dc
acordo com as cláusulas c condições a .seguir

CL.UiSULA PRIMEIU.A- DO OBJETO:

Contratação dc empresa para aquisição dc extintores dc incêndio, destinado a atender a
necessidades do municipio de Pedreiras - MA.

CL.ÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO:

O prazo de vigência do contrato .será a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro
de 2023.

PAR.ÁGRAFO ÚNICO - O prazo dc inicio da entrega dos materiais será dc no máximo 05
(cinco) dias, tendo seu inicio a partir da etni.ssão da Ordem de Entrega dos materiais.

n .ÁUSUl.A TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

Constituem obrigações da CON'I R.ATANTE:
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a) rcaii/ar os paüamciuos devidos ao CÜN I RATADO, nas condições estabelecidas ncsle
contraio;
b) fornecer ao CON TRATAOt.) documentos, informações c demais elementos que possuir,
pertinentes à execução do presente contraio:
Cl exercer a fiscalização do conlraio:
d) receber provi.sória e/ou dcllniiivamente o objeto do contrato nüs formas dellnidas.

Cl.ÁUSUI.A QUARTA - DAS ORÍUGACÕF..S DO CONTRATADO:

Constituem obrigações DO CONTRATADO:
a) conduzir a eiurcga dos matérias de acordo com as normas legais c com estrita
obseiA'Lincia da Proposta de Preços e da legi.slação vigente;
b) a entrega dos maiorias, nas datas, horários c locais a serem informados pela Secretaria
Municipal;
c) prü\'er a entrega dos niaicrias ora contratados, com pc.ssoal adequado c capacitado cm
todos os niveis de trabalho;
d) mamcr-sc. durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação c qualiíleaçào exigida.s paru contratação:
e) prestar, sem quaisquer ônus para a COM fRATANTH. os serviços necessários à correção
e revisão de falhas ou defciios verideados no trabalho, sempre que a ela imputâvei.s;
O responder pelos niaicrias que entregar, na forma da legislação aplicável;
g) iniciar e concluir a entrega dos materiais nos prazos estipulados;
h) atender a todos os ditames da legislação trabalhista, previdenciária c fi scal cabíveis.

CLÁUSULA QUINTA- VALOR DO CONTRATO:

Dá-se a e.sie contraio o valor total dc RS 16.450,00 (dezesseis mil, quatrocentos e
eíiiqueiUa reais), eonfonue planilha abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO
Extintor Incêndio - Extintor

Incêndio Acabamento

Superficial, Cilindro; Pintura
Vermelha. Aplicação:
incêndio Cia.ssc ".ABC",

^ Capacidade: 8 K.g. Material
Carga: Pó Químico Seco.
Caracterisiicius Adicionais:

Com suporte para fi xação,
buchas, parafusos c placa
anii-chama foiolumincscenie

2mm ~ cxt.

UMD. I QUANT. I VL. UNIT. |VL. TOTAL

Unidade 3.50.00 16.4.50,00

valor TOTAL
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CLÁUSU1.A SEXTA - PREÇOS. CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS:

A CONTRATANTE pogará ao CONTRATADO os rcüpcclivos preços unitários,
constanics na cláusula Cjuinia deste Contrato, através do irantcrcncia no Banco do Bra.ssil:

.Agencia n" 36-1
Conta CoiTCiHc n" 106.259-0

P.ARÂGRAFO PRIMEIRO: Os docuniciuos fiscais referentes às aquisições deverão ser
emitidos até o último dia do mês referente à entrega dos matérias e entregues ate o 3" dia
útil, após a daia de emissão, no Setor rmaneciro da Prefeitura Municipal dc Pcdrciras/MA,
situada na Av, Rio Branco, N" 1 1 1 - Centro, Pedreiras - MA. acoinpanhuilos da.s certidões
neuativas atuaii"/adas do. FGTS. 'rHbuios Federais. Estaduais da Sede, e Certidão Negativa
dc Débitos Trahaihi.sta.s e Certidões Municipais.
PARÁGRAFO SEGUNDO; O dcscumprimcntu do pra/o limite para emissão c ciiucga dos
documentos fiscais, disposto no PARÁGRAFO PRIMEIRO, altera automaticamente a
condição dc pagamento original, que passa a ser dc 30 dias fora o mcs dc emissão do
documento fiscal.

PARÁGRAFO TERCEIRO; A ausência da apresentação das certidões mencionadas no
PAR.ÁGRAFO PRIMEIRO ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela devida,
que só poderá ser rcalixado mcdíaiue a regularização da fiilia.
PARÁGRAFO QUARTO: Caso se faça necessária a reapreseniação de qualquer fatura por
culpa DO CONTR.ATADO, o prazo de 30 (trinta) dias rciniciar-se-á a contar da data da
respectiva reapreseniação.

CLÁUSULA SÉTIMA ■ DA EXECUC.ÃO.
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

DO RECEBIMENTO E DA

O eoniraio deverá ser e:sccutado fieimcntc, dc acordo com as cláusulas avcnçadas, nos
lermos da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências da
incxceuçãü total ou parcial. Interessante ressaltar, ainda, o cumprimento dos prazos para
envio da.s infonnações em cada caso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do eoniratí) será acompanhada pelo "Ocstor do
Comraio'\ a quem caberá a responsabilidade pela fiscalização desta execução e pelo
atestado de confonnidade dos matérias entregues para que se processe o pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O rcpre.scnlante da CONTRATANTE, sob pena de ser
responsabilizado adminisiraiivamcnie, anotará em registro próprio, através do Relatório dc
Execução de Sci*viço as oeonêneias relativas à execução do contrato, determinando o que
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua
competência, deverá comunicar imediatamente o talo ao seu superior administrativo, para
ratificação.

PARÁGRAFO TERCEIRO: AO CONTRATADO declara aceitar todas as condições,
métodos c proccs.sos de inspeção e controle adotados para fins de íl.scalizaçào pela
CONTRATANTE, obrigando-sc a fornecer todos os dados, elementos, explicações,
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osclarccimciUos c comunicações, por escrito sc solicitado, julgados necessários ao bom
desempenho contratual.

PARÁ(iRAl"() QUARTO; A insiiiitição e a atuação da fiscalização da entrega do.s
materiais objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade do CONTRATADO,
nem a exime de manter Tiscalização própria.

CL.ÁIISIÍLA OITAVA - DA RESPONSAHn.IDADE:

,!MMy202

AO CONTRATADO é responsável por dantts causados por si e por seus empregados à
CONTRAT.ANTB ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato,
não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de nscalizaçào ou pelo
acompanhamento da execução por órgão da Admiitisiração. E também de responsabilidade
DO CONTRATADO o cumprimento dos prazos estipulados para envio das iníonnaçõcs
cm cada ca.sü.

parágrafo ÜNÍCO: Ao CONTRATADO é responsável por encargos trabalhistas,
inclusive decorrentes de acordos, dissídios c convenções coletivas, previdenctários. fiscais
e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo a CONTRATANTE, a qualquer
tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do
pagamento dos créditos do CONTRATADO.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO:

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por Torça
de circunstâncias sitpeivenientcs. nas hipóteses previstas no ari. 65, da Lei iT' 8.666/93.
mediante Termo de Aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS
PENALIDADES:

A inexecução do contrato, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou
qualquer inadimplemenlo ou infração contratual, sujeita ao CONTRATADO, sem prejuízo
da responsabilidade civil ou erimuial que couber, assegurado o coniradiiório c a previa c
ampla defesa, íls seguintes j^enaliilades;

a) advertcnciu, que poderá ser aplicada cjuanclu houver, cm especial:
a. 1) execução insaiistaiõria ou pequenos iranstornos ao desenvolvimento da entrega dos
materiais desde que sua gravidade não recomende a aplicação da .suspensão temporária
ou declaração de inidoncidadc.

b) multa;

b.lj de 5% fcinco por cento) sobre o valor do Contrato, ou sobro o valor referente a
fração do ohjeio do contrato não executada na forma .solicitada, aplicada na ocorrência
de uma primeira infração. No caso de reincidência, a multa con-esponderá ao dobro da
porcentagem da que tiver sido inieiulmenie imposta, í>bservando-se .sempre o limite de
20% (vinte por ecnio), porcentagem esta que será a aplicada cm caso dc inexecução
total do contrato;

b.2) cm ca.sü dc inexecução total do compromisso, en.scjará na rescisão unilateral c será
aplicada a muita no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor total conirutaclo.
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b.3) multa dc 1% íiim por ccnio) sc houver atraso injuslillcadü no cumprimento das
obrigações contratuais, a ser calculada por dia que cNcedcr o prazo estipulado, a incidir
sobre o valor do contraio à época ou do saldo nau atendido, sem prejuízo da
po.ssibiiidade de rescisão unilateral do contrato pela CONTRATANTE ou da aplicação
das sanções administrativas;

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a
Administração Pública, por prazo não superior a 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os
motivo.s dctcnninanies da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação, quando
houver, em especial:

e.I) - reincidência de entrega insalislãiória ilos matérias contratados;
C.2) - atraso, iniustificado. na na entrega dos materiais, contrariando o disposto no
contrato;

C..V) - reineidêneia na aplicação das penalidades de advcricncia ou multa;
e.4) - irregularidades que ensejem a rescisão eoniraiual;
C.5) - condenação delnútiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

e.6) - prática dc atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato;
C.7) - prática dc atos ilícitos que demonstrem não possuir ao CONTRATADO
idoneidade para contratar com Gabinete da Prcfcua.

d) declaração de inidoneidadc para licitar c contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação pcratitc a própria autoridade que aplicou a penalidade.

d.l) a declaração dc inidoneidadc poderá ser proposta a Administração Publica, quando
constatada a má-fé, ação maliciosa c premeditada em prejuízo do CONTRATANTE,
evidência de atuação cojii inicresscs escusos, inclusive apresentação dc documentos íalsos
ou lalsiíleados ou reincidência de íaltas que acarreleni prejuízo a CONTRATANTE ou
aplicações succs.sivas de outras penalidades.

PAR.ÁGRAFO PRIMEIRO: As penalidades dc multa poderão ser aplicadas
cumulativamente com as demais sanções, tião terão caráter eompen.satorio e a sua cobrança
não isentará AO CONTRATADO da obrigação dc indenizar eventuais perdas c danos.
PARÁGRAFO SEGUNDO: .\ aplicação de sanção não exclui a po.ssibilidade de re.scisão
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa previa.
PARÁCíRAFO TERCEIRO: A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter
compensatório, não eximindo ao CONTRATADO do pagamento a CONTRATANTE das
perdas e danos resultantes das infrações cometidas.
PARÁGRAFO QUARTO; Eventuais débitos ou penalidades, aplicadas ao
CONTRATADO após o devido procedimento, poderão ser ressarcidos por meio de
compensação, dcscontando-sc de pagamentos vencidos que ao CONTRATADO tenha a
receber da CONTRATANTE, .seja m) âmbito do presente contraio ou dc quaisquer outros
que mamcnha com a CONTR.ATANTE. ou ser cobrado administrativa ou judicialmente.
P.ARÁCiRAFO QUINTO: O prazo da .suspensão será lixado de acordo com a natureza e a
gravidade da falta cometida, ob.scrvado o princípio da proporcionalidade.
PAR.ÁCíRAFO SEXTO: Será remetida à Administração Publica, cópia do ato que aplicar
qualquer penalidade ou da decisão final do recurso inicrposio pelo CON TRATADO, a (im
de que seja averbada a pcnalização no cadastro municipal de fornecedores.
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PARÁGRAEO SÉTIMO; No caso dc aplicarão de advericncin. muíui por inexocução loial
ou parcial do contraio e suspensão temporária, caberá npreseiuação de recurso no prazo de
5 (cinco) dias úlcis a contar da intimarão do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO:

A ocorrência das hipóteses pixA'istas no ari. 78 da Lei Federal n" 8.666/93, inclusive O não
eumprimenio das obrigaçõe.s assumidas no presente termo, autorizam, desde já. a
CONTRATANTE a rescindir, unilaieralmenle. o contrato, indcpendentemcnie dc
inlerpeíagão judiciai, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e HO do mesmo
diplotiia legal, iio caso dc inadimplcneia.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão coiuraiual serão formalmcnlc motivados
nos autos do processo, assegurado ao C0N1 RATADO o direito ao contraditório e à prévia
e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO; Na hipótese de rescisão do contrato por culpa DO
CONTRATADO, além das demais sanções adminisiralivíuí cabíveis, íkará ao
CONTRATADO sujeita à multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o saldo dos
materiais entregues, sem prejuízo da retenção de eredilos, e das perdas e danos que forem
apurados, cuja cobrajiça se ínrá administrativa ou judieiulmenie.

CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA - EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO:

A CONTRATANTE poderá denunciar o contrato por motivo dc interesse piiblico ou
celebrar, amigavelmente, íi .seu distraio na forma da lei, sendo que a rescisão por
inadimplcmcnio das obrigações do CONTRATADO será processada na fonria prevista na
cláusula Décima Segunda.

PARÁGRAFO ÚNICO: .A denúncia e a resci.são administrativa deste contrato, em todos os
casos cm que admitidas, independem dc previa notificação judicial ou extrajudicial e
operarão seus efeitos a partir da publicação do ato no Diário Ollcial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO
UNIL.-VTERAL PEI.AO CONTRATADO:

Constitui cláusula essencial do prc.scnlc eoniraio. dc observância obrigatória, a
impossibilidade de .A(3 CON IRA PADO suspender a entrega dos materiais em virtude de
inadimplência no pagamento pela CONTR.AT.ANTE.

PAR.ÁGRAEO ÚNICO: .A suspensão do contrato, a que se refere o an. 78. XIV. da Lei
n"S.666/93, se não for objeto de prévia autorização da Administração, de tõrina a não
prejudicar a continuidade das entregas, deverá ser requerida judicialmente, mediante

dcmonsirução dos riscos dccíiiTcnics da continuidade da execução do contrato, sendo
vedada a sua su.spensão por decisão unilateral do CON TRATADO.



I.STADO DO maranhão
PREKt:rrL:RA MUNICIPAI. DF. PEDREIRAS

GABINIVrE DA PREl-FITA

CNP.I: U6.184,253/UU0M9

Site: luips; /vvw\v.pedreiras.ina.jiüv.lir

TRIZIDELAOOVALE

Pruc.

PIS. ̂

Rub.

CFÁIJSULA DÉCIMA OUARTA - DA CESSÃO. TRANSFERÊNCIA OU
SÜBCONTRATACÃO:

O prcscnic coiuralo pào poderá ser objelo dc cessão ou iransfcrcncia.

O presenic eoiiiraio não poderá ser objcío dc subconiraiaçào, no todo ou cm parte, a não
ser com prévio e expre.sso conseniimcnto da Ct)Nl RATANTF. e sempre mediante
instrumento próprio, devidamente motivado, a ser pubiieado no Diário OCicial do
Maranhão.

PARÁCiRAFO PRIMEIRO: Sc permitida a subconiraiavão pela Contratante, sempre dc no
máximo de 40% c desde que não recaia sob o objeto da qualificação técnica, ficarão
soiidariamcnie responsáveis o Cxmtratado e Subcontruiado por todos os direitos e
obrigações que do contrato adviercni e deverão atender a todos os requisitos de habilitação
estabelecidos no insirumcnio eonvocaiório e legislação e.speeífica.

CLÁUSULA DÉCIMA OCINTA - DO RF.CURSO AO JUDICIÁRIO:

As importâncias dceorrentes de quaisquer penalidades impostas ao CONTRATADO,
inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução tio contrato lenha acarretado, que
não comportarem cobrança amigável, .serão cobradas judicialmente.

PARÁCRAKO ÚNICO: Caso a CONTRATANTE lenha de recoirer ou comparecer a juízo
para haver o que lhe for devido, ao CONTRATADO iiciu*á sujeita ao pagamento, alem do
principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) .sobre o valor do litígio,
dos juros dc mora dc 1% (um por cciiio) ao mês. despesas dc processo e honorários
advocaiicios, estes fixados, desde logo em 20% (vinte |ior eenUi) .sobre o valor cm litígio.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesa.s tiecorrentes desse processo correrão á conta de recursos con.sígnados no
Orçamento Geral do Gabinete da Prcleiia. cujos programas de trabalho e a categoria
econômica constarão quando ita cinis.são da respectiva Nota de Empenho, eonlonne
especificados abaixo:

ORGÀO: 02 1'odcr Executivo
UNIDADE GI-STORA: 0201 Gabinete da Prefeita

PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 002 2002 Gestão do Gabinete da Prefeita
CLASSíEICA(;'ÀO ECONÔMICA: 4.4.00.52.00 Equipamentos e Material permanente

CLÁUSULA DÉCl.MA SÉ I IMA - DO FORO DE FLEICÁO:

í-ica eleito o lAtro da Comarca tle Pcdreiras-M.A. para dirimir qualquer litígio decorrente do
prc-scnic conirato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado íjue .seja.
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E. por csiarcm assim acordes cm iodas as condições c cláusulas csiabciccidas nesic
contraio, finnam as partes o presenic instrumento, em 01 (uma) via de igual Torma e teor,
depois dc lido e achado conrormc.

Pedreiras/M A, 02 de auosio de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA
Maria Yanusa Inácio Pereira Leite

Chefe de Gabinete da Prcfciia
contratanif.

9 -»/^ • tNCRl[ltlft»<ANnr.5VAlfUC/OJrAL0lI0l^
• y«W- íMTj- rj i?; ow

'.vriíírjii,' ."fM iji í>i

ENGFIRL COMÉRCIO B SERVIÇO LTDÃ
CNP.Í; 35.845. 133/0001-43

Ingrcd Fernandes Valença de Albuquerque
CPF: 085.710.634-10

COíNTR.ATADO



PRE F E I TURA DE

TRIZIDELA

DOVALE TRIZIDELA DO VALE

PR0CÍá2L!!^^20ÍH
RUB ^

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: CONTRATO ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS-MA

DESCRIÇÃO UNIDADE QTD
VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC 8KG,

CLASSE ABC. EXTINTOR NOVO COM
CARGA, PSQ, TIPO PÓ QUÍMICO SECO,
COM SUPORTE DE PAREDE EM METAL

E ADESIVO, O PRODUTO DEVERÁ
RESPEITAR AS NORMAS

REGULAMENTADORAS VIGENTES,

CERTIFICADO PELO IMETRO.
EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC 20KG,
CLASSE ABC, EXTINTOR NOVO COM
CARGA, PSQ, TIPO PÓ QUÍMICO SECO,
EXTINTOR SOBRE RODAS E ADESIVO. ^
O PRODUTO DEVERA RESPEITAR AS
NORMAS REGULAMENTADORA

VIGENTES, CERTIFICADO PELO
IMETRO.

VALOR TOTAL RS

UN

UN

IDADE 350,00 14.000,00

IDADE

14.000,00

Trizidela do Vale — MA, 17 de abril de 2024.

Natália~Sàntos Dias Vieira

Chefe do Setor de Compras.

Portaria n° 43/2021 -GP

Av. Deputado Carlos Melo. N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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PREÇOS COTADOS NA FONTE DE

PESQUISA

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaíe-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qQV.br



^3 'mizibELÃ
^dovALE

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
MAPA GERAL

FONTE I: BANCO DE PREÇOS

FONTE II: CONTRATO ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS - MA

ITEM DESCRIÇÃO

EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC 8KG,

CLASSE ABC. EXTINTOR NOVO COM

CARGA, PSQ, TIPO PÓ QUÍMICO SECO,
COM SUPORTE DE PAREDE EM

METAL E ADESIVO, O PRODUTO
DEVERÁ RESPEITAR AS NORMAS
REGULAMENTADORA VIGENTES,

CERTIFICADO PELO IMETRO.

EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC 20KG,
CLASSE ABC, EXTINTOR NOVO COM
CARGA, PSQ, TIPO PÓ QUÍMICO SECO.
EXTINTOR SOBRE RODAS E ADESIVO.

O PRODUTO DEVERA RESPEITAR AS
NORMAS REGULAMENTADORA
VIGENTES, CERTIFICADO PELO
IMETRO.

UNID..

UNIDADE

VALOR RS
QUANT. fonte FONTE VALOR

I  11 MÉDIO

268,90 350,00 309,45

UNIDADE 1.700,00

Trizidela do Vale - MA, 1/ae abril de 2024.

NatálÍAjgWÍos Dias Vieira
Chefe do Setor de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhào
CEP: 65.727-000- Site: www.triy.idehKlovalc.ina.aov.br
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PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

FONTES: BANCO DE PREÇOS E CONTRATO ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO DE
PEDREIRAS-MA

CATMAT

DESCRIÇÃO

EXTINTOR DÊ INCÊNDIO
ABC, 8KG, CLASSE ABC,
EXTINTOR NOVO COM

CARGA. PSQ, TIPO PÓ
químico SECO. COM
SUPORTE DE PAREDE EM

METAL E ADESIVO, O

PRODUTO DEVERÁ
RESPEITAR AS NORMAS

REGULAMENTADORA

VIGENTES. CERTIFICADO

PELO IMETRO.
EXTINTOR DE INCÊNDIO

ABC 20KG, CLASSE ABC,
EXTINTOR NOVO COM

CARGA, PSQ. TIPO PÓ
químico seco. EXTINTOR
SOBRE RODAS E ADESIVO.

O  PRODUTO DEVERA

RESPEITAR AS NORMAS

REGULAMENTADORA

VIGENTES, CERTIFICADO
PELO IMETRO.

UNID. QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
RS

VALOR

TOTAL

RS

UNIDADE 309,45 12.378,00

UNIDADE 1.700,00 3.400,00

VALOR TOTAL RS 15.778,00

Trizidela do Vale-' le abril de 2024.

fmália Sat tps^ias Vieira
Chefe oírSe ̂or de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trízideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços a seguir discriminada, em cumprimento ao

determinado na Lei n° 14.133/2021 e demais dispositivos legais, e em conformidade Decreto

Municipal n° 02/2023-GP, de 16/01/2023.

1. OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de extintores de incêndio, de interesse
da Secretaria Municipal de Saúde do município de Trizidela do Vale (MA).

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 16/04/2024 a 17/04/2024

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio do valor unitário
encontrado.

4. FONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando o seguinte parâmetro, observado o art. 6° do Decreto
Municipal n° 02/2023-GP, de 16/01/2023:

II - Banco de preços e Contratações similares feitas pela administração pública; "C e E"
contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades sediados nos demais
estados da federação ou no Distrito Federal, disponível no site (Banco de Preços
(bancodeprecos.com.br)) e Sinc - Contrata ítcema.tc.brl e Processos - Portal de Compras Públicas
fportaldecompraspubiicas.com.br).

O sistema Banco de Preços se equipara aos sistemas oficiais de governo, pois possibilita a busca
e filtragem das licitações dos diversos órgãos e entidades públicas, porém com um sistema mais
fácil e intuitivo para geração do preço de referência.

5. ANÁLISE DA PESQUISA

Considerando o art. 6° do Decreto Municipal 02/2023 foi utilizado, como método para obtenção
do preço estimado por item, os valores unitários encontrados na pesquisa de preços.

Tendo sido priorizado o inciso II do referido Decreto Municipal citado acima, como fonte de
consulta chegou-se ao:

Preço de Referência RS 15.778,00

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideiadovaie.ma.aov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

6. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Por fim, declaro que todos os preços informados se referem a materiais que atendem à descrição
exigida em todas as especificidades do item orçado para compor o Mapa Comparativo de Preços,

são verídicas e estão de acordo com a realidade do mercado e me responsabilizo por tal

informação.

7. ANEXOS

A documentação comprobatória das pesquisas de preços coletadas integra este processo como
documento anexo. Estas informações subsidiaram a elaboração do Mapa de Preços no qual
constam as médias das cotações de preços para o estabelecimento dos valores unitários dos itens
a serem licitados,

Trizidela do Valej?-MA. 17 de^alífil de 2024.

Na/ália SaJj^ Dias Vieira
Chefe"3o^Setor de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovaie.ma.aov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

RIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°02/2023 - GP

16/01/2023.

INSTRUÇÃO NORMATIVA
PESQUISA DE PREÇOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trízideia do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: \v>v\v.ti iziclcladovale.nia.gov.hr
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - FICA
APROVADA A INSTRUÇÃO NORMATIVA : 02/2023

DECRETO N" 02/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e,
CONSIDERANDO da Lei Federal n" 14.133, de 1° de abril
de 2021.

DECRETA:

Art. 1® - Fica aprovada a INSTRUÇÃO
NORMATIVA (ANEXO ÚNICO), que dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços de referência que irão embasar as contratações,
alterações e prorrogações contratuais para aquisição de
bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da
Administração Pública Municipal, Direta e Indireta.

Art. 2® - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3® - Revogam-se as disposições em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N® 02/2023 - GP

INSTRUÇÃO NORMATIVA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Do objeto e âmbito de aplicação

Art. 1® - Esta Instrução Normativa dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da Administração Pública
Municipal Direta e Indireta.

§ 1® - O disposto nesta Instrução Normativa não
se aplica às contratações:

I - de obras e serviços de engenharia;

II - de seguro, financiamento, locação de imóveis
em que o Poder Público seja locatário e às demais
contratações regidas, predominantemente, por norma de
Direito Privado;

III - em que a Administração for parte como
usuária de serviço público;

IV - quando se tratar de contratações, alterações
ou prorrogações contratuais a serem financiadas por
organismo internacional que imponha seu método de
licitação para concessão do recurso;

V - de locação de mão de obra com dedicação
exclusiva, que seguirá o método da composição do preço

baseada em planilha de custos. FLS., Ç ̂ ̂ ■ ,
RUB._^

§ 2® • Para aferição da vantagem econômica das
adesões às atas de registro de preços, bem como da
contratação de item específico constante de grupo de itens
em atas de registro de preços, deverá ser observado o
disposto nesta Instrução Normativa.

Das definições

Art. 2® - Para fins do disposto nesta Instrução Normativa,
considera-se:

I - preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a
aplicação dos parâmetros definidos no art. 6®, desta
Instrução Normativa:

II - preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos
limites estipulados no art. 10, § 1®, desta Instrução
Normativa:

III - cesta de preços: conjunto que obtenha o maior
número de preços aceitáveis coletados, não podendo ser
inferior a 3 (três);

IV - preço estimado ou de referência: valor obtido a partir
de método estatístico aplicado sobre a cesta de preços
formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os
valores inexequíveis, os inconsistentes e os
excessivamente elevados;

V - preço máximo: valor limite que a Administração se
dispõe a pagar por determinado objeto, levando -se em
consideração o preço estimado, os aspectos
mercadológicos próprios à negociação com o setor público
e os recursos orçamentários disponíveis;

VI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado
em valor expressivamente superior aos preços referenciais
de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou
a contratação for por preços unitários de serviço, seja do
valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for
por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada;

VII - intervalo temporal: período considerado para a
realização da pesquisa, tomando-se por base a primeira e
a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos
para formação da cesta de preços;

VIII - abrangência espacial: localização geográfica dos
órgãos e entidades da Administração Pública pesquisados
para obtenção de preços aceitáveis para formação da
cesta de preços;

IX - nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral
do Município sobre o preço de determinado bem ou
serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado
realizada nos parâmetros estipulados no art. 6°, desta
Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos
servidores responsáveis pela coleta de preços por, no
mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser
revisada por outra de Igual teor;

X - preço contratado: é o preço obtido pela Administração
após descontos obtidos sobre o preço de referência;
XI - data da pesquisa de preços: data em que o servidor
ou equipe responsável realizou a coleta de preços para

Assinado eletronicamente por Cristiane Cruz de Freitas - CPF: -.801.323-" em 18/01/2023 18:10:33 - IP com n°: 192.mT118
Autenticação em; www.trizideladovaíe.ma.gov.br/diariooficial.pnp7id-2üo7
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formação das cestas;

XII - data de referência: data a ser considerada de cada
preço coletado para formação da cesta de preços;

XIII - data da análise: data da manifestação técnica
definitiva da Controladoria Geral do Município no âmbito do
processo;

XIV - preço inexequível; preço coietado situado abaixo do
limite inferior, definido no inciso IV, do § 1®, do art. 10,
desta Instrução Normativa;

PftQcJ5oUonA/9n^^
estimado; Fi R "

RUB í^
VII - justificativa para a metodologia utilizada, em especial
para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VIII - memória de cálculo do valor estimado e documentos

que lhe dão suporte; e

IX - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da
pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, do art. 6®, desta
Instrução Normativa.

XV - preço excessivamente elevado: preço coletado
situado acima do limite superior, definido no inciso V, do §
1®, do art. 10, desta Instrução Normativa;

XVI - preço inconsistente: preço coletado que, após
aplicação dos procedimentos descritos no § 1®, do art. 10,
desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a
cesta de preços aceitáveis. § 1® Para efeito do disposto no
inciso XII, deste artigo, considerar-se-á como data de
referência;

Art. 4® - Para cada item integrante do rol de produtos ou
serviços, objeto da contratação, alteração ou prorrogação
contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços
específica, de modo a colher evidências adequadas e
suficientes para apuração dos preços de referência.

§ 1® - É dever do servidor ou equipe responsável
apensar ao respectivo processo de contratação, alteração
ou prorrogação contratual a documentação com as
evidências da pesquisa realizada.

a) - preço público oriundo de pregão: data de
homologação do certame;

b) - preço público oriundo de contrato: data de assinatura
do instrumento contratual ou do respectivo termo aditivo;

c) - preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios
ou mídias especializadas; data de acesso ao respectivo
sitio ou mídia;

d) - preço coletado junto a possiveis fornecedores: data
de apresentação da respectiva proposta pelo fornecedor.

Parágrafo l!lnico - Os valores obtidos na pesquisa de
preços realizada com base nesta Instrução Normativa
serão considerados "preços de referência", quando se
tratar de um processo licitatório e, em se tratando de
análise de prorrogação contratual, considerar -se-ào
"preços máximos".

CAPÍTULO II

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Da formalização

Art. 3® - A pesquisa de preços será materializada em
documento que conterá, no mínimo:

í - descrição do objeto a ser contratado:

II - identificação do(s) agente(s) responsável{is) pela
pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento;

III - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados e número de preços
consultados na formação da cesta;

V - intervalo temporal e abrangência espacial de cada
cesta de preços;
VI - método estatístico aplicado para a definição do valor

§ 2® - Considera-se suficiência uma medida
relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância,
validade e confiabilidade.

§ 3® - Considera-se item uma unidade de produto
ou serviço com a respectiva descrição.

Dos critérios

Art. 5® - Sempre que possível, a pesquisa de
preços deverá observar as condições comerciais
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam
aprimorar a adequação dos preços pesquisados à situação
sob análise:

I - prazos e locais de entrega;

II - instalação e montagem do bem ou execução
do serviço;

III - formas de pagamento, garantias exigidas e
custos de distribuição;

IV - marcas e modelos disponíveis no mercado,
em especial, quando houver diversos fabricantes;

V - padrão de qualidade e desempenho do bem
ou serviço;

VI - volume negociado, considerando os
prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da
quantidade adquirida.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz
de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o
cálculo do valor estimado da contratação poderá
considerar taxa de risco compatível com o objeto da
licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo
com a metodologia estabelecida pela Controladoria Geral
do Município.

Dos parâmetros

Assinado eletronicamente por: Cristiane Cruz de Freitas - CPF: "*.801.323-" em 18/01/2023 18:10:33 - IP com n :
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Art. 6® - A pesquisa de preços para fins de
determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
geral será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não;

I - composição de custos unitários menores ou
iguais à mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de
Preços em Saúde, observado o índice de atuaiização de
preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela
Administração Pública, inclusive, quando se tratar de
composição de preço por custos unitários, na seguinte
ordem de prioridade:

a) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta do Município de Trizidela do Vale;

b) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Município de Trizidela do
Vale:

c) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Estado do Maranhão;

d) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados na Região Nordeste do Brasil;

e) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados nos demais estados da
federação ou no Distrito Federal.

III - utilização de dados de pesquisa publicada em
mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, por melo de ofício ou e -mail,
desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital;

V - pesquisa em base oficial de notas fiscais
eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do edital.

§  1® - O valor previamente estimado da
contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, tomando por base a média
saneada do conjunto de dados pesquisados com, no
mínimo, 3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles

constantes de bancos de dados públicos, as quantidades a
serem contratadas, a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 2° - Os preços serão pesquisados observando-
se a ordem de prioridade do caput.

§ 3" • Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 2®, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos e observada a ordem
disposta no caput.

§ 4® - Somente devem ser considerados preços
cuja data de referência esteja compreendida no intervalo
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da
pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de prazo
inferior.

§ 5® • A pesquisa de preços deve ser formalizada
com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos parâmetros
indicados no caput, à exceção de preços coletados
conforme os parâmetros estabelecidos nos incisos I e 11,
deste artigo.

§ 6® - Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 5®, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos.

§ 7® - O resultado da pesquisa de preços poderá
ser aplicado aos processos licitatórios cujas sessões se
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os
preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, que podem
ser utilizados enquanto vigentes.

Art. 7® - Quando a pesquisa de preços for
realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do
inciso III, do art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser
observado o seguinte:

I - não devem ser utilizados como fonte de
pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou
de leilão;

II - não devem ser coletados preços
promocionais, por não representarem o comportamento
normal do mercado;

íll - devem incluir o frete no preço final do
produto, de modo que a precificação do item inclua o seu
custo de distribuição.

Art. 8® - Quando a pesquisa de preços for
realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do
art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fomecedor
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

II _ obtenção de propostas formais, contendo, no
mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF
ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de

Assinado eletronicamente por: Cristiane Cruz de Freitas - CPF: ***.801.323-" em 18/01/2023 18:10:33 - IP com n :
Autenticação em: www.trizideladovale.ma.gov.br/dianooficial.php rid-2Uo/

aDOM www.trizideladovale.ma.gov.br 5/16



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA { EXECUTIVO | ISSN 2764-7269 DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 1473/2023 - 18/01/2023

contato;

d) data de emissão; s

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das
características da contratação contidas no art, 5®, desta
Instrução Normativa, com vistas à melhor caracterização
das condições comerciais praticadas para o objeto a ser
contratado;

VI - eliminação dos^/^ült!i> tilIlUados aoaixo do
limite inferior e acima do limite superior da série de dados,
calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por
representarem preços manifestamente inexequíveis,
desarrazoados ou excessivamente eievados;

VII - cálculo da média dos valores remanescentes

da série de dados após o procedimento do inciso VI, deste
parágrafo.

IV - registro, nos autos do processo da
contratação correspondente, da relação de fornecedores
que foram consultados e não enviaram propostas como
resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do art. 6®,
desta Instrução Normativa;

V o as empresas pesquisadas devem atuar no
ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional
de Atividade Econômica - CNAE vincuiada ao CNPJ do

proponente;

VI - inexistência de vínculo entre os sócios e

administradores das empresas pesquisadas.

Parágrafo único. Sempre que houver ampla
competição no mercado, devem ser utilizados
fornecedores que ainda não tenham participado de
pesquisa de preços recente.

Art. 9® - Para fins de pesquisas com possíveis
fornecedores, nos termos do inciso iV, do art. 6®, deverão
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o
disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8®, desta Instrução
Normativa.

Da metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 10. - Será utilizado, como método para
obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6®, desta
Instrução Normativa, desconsiderados os valores
inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente
elevados.

§ 1® - Para cálculo da média saneada, será dado
tratamento estatístico aos preços unitários coletados de
acordo com os seguintes passos;

I - tabulação dos preços coletados por Item;

II - cálculo, por item, do valor da média (X) e do
desvio-padrão (S) da série de dados;

III - cálculo do coeficiente de variação (CV) da
série de dados, obtido pela divisão entre o desvio
padrão (S) e a média (X);

IV - definição do limite inferior da série de dados,
dado pela diferença entre a média (X) com o desvio padrão
(S):

V - definição do limite superior da série de dados,
dado pela soma entre a média (X) com o desvio padrão

§ 2® • Para fins de cálculo da média saneada,
devem ser utilizadas duas casas decimais.

§ 3® - Caso o coeficiente de variação (CV) seja
inferior a 25®/o, a série de dados será considerada
homogênea e serão dispensados os procedimentos
descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1®, deste artigo,
realizando-se a média aritmética de todos seus os valores.

§ 4® • Caso a realização do procedimento previsto
no inciso VI, do § 1®, deste artigo, resulte em cesta
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a
pesquisa deverá ser refeita, somente sendo admitida a
determinação de preço estimado com base em menos de
três preços mediante justificativa nos autos do gestor
responsável e aprovação pela autoridade competente.

§ 5® - Após o tratamento estatístico de que trata o
§ 1®, deste artigo, o preço estimado da contratação, de
forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o
risco de sobrepreço, poderá ser obtido, ainda,
acrescentando-se ou subtraindo-se determinado
percentual à média saneada calculada.

§ 6® - Poderão ser utilizados outros critérios ou
métodos, desde que devidamente justificados nos autos
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade
competente e, posteriormente, pela Controladoria Geral do
Município.
CAPÍTULO III
CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 11. - Nas contratações diretas por
inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica -se o
disposto no art. 6®, desta Instrução Normativa.

§ 1® - Quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida no art. 6®, desta Instrução
Normativa, a justificativa de preços será dada com base
em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, púbiicos ou privados, no período de até 1
(um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2® - Excepcionalmente, caso a futura contratada
não tenha comercializado o objeto anteriormente, a
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior
poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3® - Fica vedada a contratação direta por
inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a
possibilidade de competição.
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§ 4° - Na hipótese de dispensa de licitação com
base nos incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal n° 14.133,
de 1° de abril de 2021. a estimativa de preços de que trata
o caput poderá ser realizada concomitantemente á seleção
da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5® . O procedimento do § 4®, deste artigo, será
realizado por meio de solicitação formal de cotações a
fornecedores.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Das orientações gerais

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da
contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias para a elaboração das
propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como
critério de julgamento o maior desconto.

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO ■ DECRETO -
DESIGNAÇÃO, A COMPETÊNCIA : 03/2023

DECRETO N® 03/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, a
designação, a competência e a atuação dos agentes de
contratação, das equipes de apoio e das comissões de
contratação nas licitações e contratos no âmbito dos
órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder
Executivo Municipal de Trizidela do Vale-MA.
O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e
tendo em vista o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1®
de abril de 2021, especialmente no § 3® do seu art. 8®:

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - A designação, a competência e a
atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio
e das comissões de contratação nas licitações e nos
contratos no âmbito dos órgãos da Administração Pública
Municipal Direta, autárquica e fundacionaí, regidos pela Lei
n® 14.133, de 1® de abril de 2021, serão regulamentadas
por este Decreto.

Parágrafo único. A designação, a competência e
a atuação dos gestores e dos fiscais de contratos serão
disciplinadas em regulamento próprio.

Art. 2® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as denifições trazidas no art. 6® da Lei

TRIZIDELA DO VALE
Federal n® 14.133, de 2021. PRRH H

.  FLS ,
CAPÍTULO II rUB ^

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES
DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO

Seção I

Dos Agentes de Contratação

Art. 3® - Os agentes de contratação serão
designados pela autoridade competente do órgão ou da
entidade, dentre os servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração
Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso
ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame,
desde a fase preparatória até a homologação.

§ 1® - Nas contratações regidas pela Lei Federal
n® 14.133, de 2021, as atividades descritas no caput deste
artigo deverão ser exercidas por 1 (um) agente de
contratação para a fase interna e por 1 (um) agente de
contratação para a fase externa da licitação, salvo nas
hipóteses em que a modalidade de licitação possuir
disciplina própria sobre a matéria.

§ 2® - O agente de contratação da fase interna
será responsável pela fase preparatória.

§ 3® - O agente de contratação da fase externa
será responsável pelas fases de:

I - divulgação do edital, no caso de licitação;

II • apresentação de propostas e lances;

III - julgamento;

IV • habilitação;

V • recurso.

§ 4® - A critério da autoridade competente, o
agente de contratação poderá ser designado:

I  • para um procedimento específico,
considerando a especialidade ou a complexidade do objeto
da contratação;

II - para diversos procedimentos de contratações
a serem realizadas, mediante identificação por períodos:

a) determinado, admitidas sucessivas
designações; ou

b) indeterminado, permitida a revogação da
designação a qualquer tempo.

§ 5® • Na hipótese de vários servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública do Poder Executivo Municipal terem
sido nominados como agentes de contratação, a escolha
dar-se-á mediante rodízio, ressalvados os casos de
designação em razão da especialidade ou da
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

Objeto: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada para a aquisição de
extintores de incêndio para atender as necessidade do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de Trizidela
do Vale/MA DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Contratação Direta tem sido uma das modelagens utilizada pela administração pública
com o intuito de dar celeridade nas contratações, possibilitando assim, mais efetividade e eficiência
nas ações desenvolvidas. Cabe destacar a contratação de materiais e ou serviços de pequena monta,
que não justifica, de fato, a abertura de um processo Hcitatório com prazos normalmente extensos.
Valores previstos no art. 75 I, II, alterado pelo Decreto Federal rf 11.317/2022 passando para R$
114.416.65 e R$ 57.208,33 respectivamente.

Considerando o FATOR TEMPO: A aquisição por Dispensa de Licitação traz maior
celeridade na condução do processo, uma vez que dispensa a produção de editais; publicação de etapas
processuais; análise classificação e julgamento de proposta; sessões públicas para execução de lances,
entre outras oriundas de certame Hcitatório que demandam a realização de Pregão.

Considerando o FATOR ECONOMICIDADE PROCESSUAL: A Dispensa de Licitação
proporcionará, como conseqüência a dispensa das etapas processuais que demandam a realização de
Pregão, buscando-se assim a economicidade e celeridade nas contratações da Administração.

Em consonância com o estudo publicado pela Controladoria Geral da União (CGU) na
nota técnica rf 108I/2017/CGPLAG/DG/SFC/CGU, que defende o uso da dispensa para tornar as
compras públicas mais eficientes e céleres e que menciona os custos dos certames licitatórios que
perfazem uma estimativa média de R$I4.351,50, verifica-se a oportunidade e conveniência do uso da
dispensa, dado o valor total do objeto em questão.

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações
devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonômica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos
acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta
mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-MaranhAo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br



PREFE I TURA CE

jHFjL TPÜZIE^I A TRIZIDELA DO VALE
l/VtVÍ «TS PROC. 1504002/2024

DOV^VLE nr^

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 1 1.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco nas
licitações e contratos.

O Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios
da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou
inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei
previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de
certame realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos:

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII -justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficial.
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No caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no inciso II do
artigo 75 da Lei n° 14133/2021.

Art. 75. E dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras:

Basicamente para o procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, insta
observar as situações diferentes elencadas na NLLC, porem aquele que se aplica a este processo seria
o inciso II em virtude der se adequar ao valor abaixo do limite legar.

Por conseguinte, por se tratar de uma aquisição de pequeno vulto, torna-se mais vantajoso
para a administração a contratação direta ao invés do procedimento licitatório em vista dos custos que
envolve tal modalidade.

Trizidela do Vale - MA, 17 de abril de 2024.

Fabiana Meireles^ Nascimento Medeiros
Sec. Mun. de Saúde

Portaria n° 08/2021 -GP
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - FICA

APROVADA A INSTRUÇÃO NORMATIVA: 02/2023

DECRETO N' 02/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

O PREFEITC DE TRÍZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e,
CONSIDERANDO da Lei Federai n» 14.133, de 1" de abril
de 2021.

DECRETA:

Art 1" - Fica aprovada a INSTRUÇÃO
NORMATIVA (ANEXO ÚNICO), que dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços de referência que irão embasar as contratações,
alteraç^s e prorrogações contratuais para aquisição de
bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da
Administração Pública Municipal, Direta e Indireta.

Art 2' - Este Decmto entra em vigor na data de
sua publicação.

baseada em planilha de custos.

§ 2° - Para aferição da vantagem econômica das
adesões às atas de registro de preços, bem como da
contratação de item especíUco constante de grupo de itens
em atas de registro de preços, deverá ser observado o
disposto nesta Instrução Normativa.

Das definições

Art 2° - Para fins do disposto nesta Instrução Nonnativa,
considera-se:

I - preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a
aplicação dos parâmetros definidos no art. 6^ desta
(nstru^o Normativa;

II - preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos
limites estipulados no art. 10, § 1°, desta Instrução
Normativa;

III - cesta de preços: conjunto que obtenha o maior
número de preços aceitáveis coletados, não podendo ser
inferior a 3 (três);

Art 3° - Revogam-se as disposições em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRtZlDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N" 02/2023 • GP

INSTRUÇÃO NORMATIVA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Do objeto e âmbito de aplicação

ArL 1' - Esta Instrução Normativa dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços para aquisição de bens e contrafação de
serviços em geral, no âmbito da Administração Pública
Municipal Direta e Indireta.

§ 1® - O disposto nesta Instrução Normativa não
se aplica âs contratações:

I - de obras e serviços de engenharia;

li - de seguro, financiamento, locação de imóveis
em que o Poder Público seja locatário e às demais
contratações regidas, predominantemente, por norma de
Direito Privado;

III - em que a Administração for parle como
usuária de serviço público;

IV - quando se tralar de contratações, alterações
ou prorrogações contratuais a serem financiadas por
organismo internacional que imponha seu método de
licitação para concessão do recurso;

V - de locação de mão de obra com dedicação
exclusiva, que seguirá o método da composição do preço

IV - preço estimado ou de referência: valor obtido a partir
de método estatístico aplicado sobre a cesta de preços
formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os
valores inexequiveis, os inconsistentes e os
excessivamente elevados;

V - preço máximo; valor limite que a Administração se
di^Se a pagar por determinado objeto, levando -se em
consideração o preço estimado, os aspectos
mercadológicos próprios à negociação com o setor público
e os recursos orçamentários disponíveis;

VI -sobrepreço; preço orçado para licitação ou contratado
em valor expressivamente superior aos preços referenciais
de mercado, seja de apenas 1 (um) Item, se a licitação ou
a contratação for por preços unitários de serviço, seja do
valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for
por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
Integral, semi-integrada ou integrada;

VII - Intervalo temporal: período considerado para a
realização da pesquisa, tomando-se por base a primeira e
a última data de referènda dos preços aceitáveis obtidos
para formação da cesta de preços;

Vlli - abrangência espacial; localização geográfica dos
órgãos e entidades da Administração Pública pesquisados
para obtenção de preços aceitáveis para formação da
cesta de preços;

IX - nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral
do Município sobre o preço de determinado bem ou
serviço, fundamentada apôs ampla pesquisa de mercado
realizada nos parâmetros estipulados no art. 6*. desta
Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos
servidores responsáveis pela coleta de preços por. no
mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser
revisada por outra de igual teor;

X - preço contratado: è o preço obtido pela Administração
após descontos obtidos sobre o preço de referência;
XI - data da pesquisa de preços: data em que o servidor
ou equipe responsável realizou a coleta de preços para
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formação das cestas:

XII - data de referência: data a ser considerada de cada

preço coletado para formação da cesta de preços;

XIII - data da análise; data da manifestação técnica
definitiva da Controladoria Geral do Município no âmbito do
processo;

XIV - preço inexequível: preço coletado situado abaixo do
limite inferior, definido no inciso IV. do § 1". do art. 10.
desta Instrução Normativa;

XV - preço excessivamente elevado: preço coletado
situado acima do limite superior, definido no inciso V, do §
1®, do art, 10, desta Instrução Normativa:

XVÍ - preço inconsistente: preço coletado que. após
aplicação dos procedimentos descritos no § 1®, do art. 10,
desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a
cesta de preços aceitáveis. § 1 ® Para efeito do disposto no
inciso Xll. deste artigo, considerar-se-á como data de
referência:

a) - preço público oriundo de pregão: data de
homologação do certame;

b) - preço público oriundo de contrato: data de assinatura
do instrumento contratual ou do respectivo termo aditivo;

c) - preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios
ou mídias especializadas: data de acesso ao respectivo
sitio ou mídia;

d) — preço coletado junto a possíveis fornecedores: data
de apresentação da respectiva proposta pelo fornecedor.

Parágrafo Único - Os valores obtidos na pesquisa de
preços realizada com base nesta instrução Normativa
serão considerados "preços de referência", quando se
tratar de um processo licitatório e, em se tratando de
análise de prorrogação contratual, considerar-se-âo
"preços máximos".

CAPÍTULO 11

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Da formalização

ArL 3® - A pesquisa de preços será materializada em
documente que conterá, no mínimo;

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(s) responsáveKis) pela
pesquisa ou, se for o caso. da equipe de planejamento;

III - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados e número de preços
consultados na formação da cesta;

V - intervalo temporal e abrangência espacial de cada
cesta de preços;
VI - método estatístico aplicado para a definição do valor

estimado;

Vil - justificativa para a metodologia utilizada, em especial
para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequíveís ou excessivamente elevados, se aplicável:

VIII - memória de cálculo do valor estimado e documentos

que lhe dão suporte; e

IX - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da
pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, do art. 6®. desta
instrução Normatíva.

Art 4® - Para cada item integrante do rol de produtos ou
serviços, ot^eto da contratação, alteração ou prorrogação
contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços
especifica, de modo a colher evidências adequadas e
sufidentes para apuração dos preços de referência.

§ 1® - É dever do servidor ou equipe responsável
apensar ao respectivo pmcesso de contratação, alteração
ou prorrogação contratijal a documentação com as
evidências da pesquisa realizada.

§ 2® - Considera-se suficiência uma medida
relativa à quantidade de evidônda, enquanto a adequação
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevânda,
validade e confiabilidade.

§ 3® • Considera-se item uma unidade de produto
ou sen/iço com a respectiva descrição.

Dos critérios

Art 5® - Sempre que possível, a pesquisa de
preços deverá observar as condições comerciais
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam
aprimorar a adequação dos preços pesquisados à sHuação
sob análise:

I > prazos e locais de entrega;

li - instalação e montagem do bem ou execução
do serviço:

III - formas da pagamento, garantias exigidas e
custos de distribuição:

IV - marcas e modelos disponíveis no mercado,
em especial, quando houver diversos fabricantes;

V

ou serviço;

padrão de qualidade e desempenho do bem

VI - volume negociado, considerando os
prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da
quantidade adquirida.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz
de alocação de riscxis entre o contratante e o contratada, o
cálculo do valor estimado da contratação poderá
considerar taxa de risco compatível com o objeto da
licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo
com a metodologia estabelecida pela Controladoria Geral
do Município-

□os parâmetros
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Art 6° - A pesqui&a de preços para fins de
determinação do preço estimado em processo lidtalório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
geral será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de fonna combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou
iguais à mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco da
Preços em Saúde, observado o índice de atualização de
preços correspondente;

II — contratações similares feitas pela
Administração Pública, inclusive, quando se tratar de
composição de preço por custos unitários, na seguinte
ordem de prioridade;

a) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta do Município de Trizidela do Vale;

b) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de óigâos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas da Poder, sediados no Município de Trizidela do
Vale;

c) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de óigâos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Estado do Maranhão;

d} contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados na Região Nordeste do Brasil;

e) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados nos demais estados da
federação ou no DIsbito Federal.

III - utilização de dados de pesquisa publicada em
mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e -mail,
desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de S (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do editai;

V — pesquisa em base oficial de notas fiscais
eletrÔníCTS, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do editai.

§ 1° - O valor previamente estimado da
contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, tomando por base a média
saneada do conjunto de dados pesquisados com. no
mínimo, 3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles

constantes de bancos de dados públicos, as quantidades a
serem contratadas, a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 2° - Os preços serão pesquisados observando -
se a ordem de prioridade do caput.

§ 3° • Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 2°, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos e observada a ordem
disposta no caput.

§ 4° - Somente devem ser considerados preços
cuja data de referencia esteja compreendida no intervalo
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da
pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de prazo
inferior.

§ 5° - A pesquisa de preços deve ser formalizada
com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos parâmetros
indicados no caput, à exceção de preços coletados
conforme os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II.
deste artigo.

§ 6° - Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 5°, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos.

§ 7" - O resultado da pesquisa de preços poderá
ser aplicado aos processos lícitatóríos cujas sessões se
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os
preços estipulados pelo inciso 11, deste artigo, que podem
ser utilizados enquanto vigentes.

Art. 7® - Quando a pesquisa de preços for
realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do
inciso III, do art. 6®. desta instrução Normativa, deverá ser
observado o seguinte;

I - não devem ser utilizados como fonte de
pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou
de leilão;

li - não devem ser coletados preços
promocionais, por não representarem o comportamento
normal do mercado;

llí - devem incluir o frete no preço final do
produto, de modo que a precificaçâo do item inclua o seu
custo de distribuição.

Art 8° - Quando a pesquisa de preços for
realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do
art. 6®, desta instrução Normativa, deverá ser observado;

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no
mínimo;

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF
ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de
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d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável •

líl - informação aos fornecedores das
características da contratação contidas no art. 5°, desta
Instrução Normativa, com vistas à melhor caracterização
das condições comerciais praticadas para o objeto a ser
contratado,

iV - registro, nos autos do processo da
contratação correspondente, da relação de fome^dores
que foram consultados e não enviaram propostas como
resposta á solicitação de que trata o inciso IV. do art. 6^
desta Instrução Normativa;

V - as empresas pesquisadas devem atuar no
ramo pertencente a contratação desejada, o que deve ser
comprovado mediante consulta à Classiricaçâo Nacional
de Atividade Econômica - CNAE vinculada ao CNPJ do
proponente;

VI - inexistência de vínculo entre os sócios e

administradores das empresas pesquisadas.

Parágrafo único. Sempre que houver ampla
competição no mercado, devem ser ufilizados
fomecedores que ainda não tenham participado de
pesquisa de preços recente.

Art 9° - Para fins de pesquisas com possíveis
fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6°, deverão
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o
disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8®, desta Instrução
Normativa.

Da metodologia para obtenção do preço estimado

Art 10. - Será utilizado, como método para
obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6®, deste
Instrução Normativa, desconsiderados os valores
inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente
elevados.

§ 1° - Para cálculo da média saneada, sete dado
tratamento estatístico aos preços unitários coletados de
acordo com os seguintes passos;

I - labulaçâo dos preços coletados por item;

II - cálculo, por item, do valor da média (X) e do
desvio-padrão (S) da série de dados;

lli - cálculo do coeficiente de variação (CV) da
série de dados, obtido pela divisão entre o desvio
padrão (S) e a média (X);

IV - definição do limite inferior da série de dados,
dado pela diferença entre a média (X) com o desvio padrão
(S);

V - definição do limite superior da série de dados,
dado pela soma entre a média (X) com o desvio padráo

VI - eliminação dos valores situados abaixo do
limite inferior e acima do limite superior da série de dados,
calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por
representarem preços manifestamente inexequíveis,
desarrazoados ou excessivamente elevados;

Vil - cálculo da média dos valores remanescentes

da série de dados após o procedimento do inciso VI. deste
parágrafo.

§ 2° - Para fins de cálculo da média saneada.
devem ser utilizadas duas casas decimais.

§ 3® - Caso o coeficiente de variação (CV) seja
inferior a 25%. a série de dados será considerada
homogênea e serão dispensados os procedimentos
descritos nos incisos IV, V e VI, do § t®. deste artigo,
realizando-se a média aritmética de todos seus os valores.

§ 4° - Caso a realização do procedimento previsto
no inciso VI, do § 1®. deste artigo, resulte em cesta
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a
pesquisa deverá ser refeita, somente sendo admitida a
determinação de preço estimado com base em menos de
três preços mediante justificativa nos autos do gestor
responsável e aprovação pela autoridade competente.

§ 5® • Após o tratamento estatístico de que trata o
§ 1®, deste artigo, o preço estimado da contratação, de
forma a considerar a atralividade do mercado e a mitigar o
risco de sobrepreço, poderá ser obüdo, ainda,
acrescenlando-se ou subtraindo-se determinado
percentual à média saneada calculada.

§ 6® - Poderão ser utilizados outros critérios ou
métodos, desde que devidamente justificados nos autos
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade
competente e, posteriormente, pela Controladoria Gerai do
Município.
capítulo III
CONTRATAÇÃO DIRETA

Art 11. - Nas contratações diretas por
Inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica -se o
dtsposto no art. 6®, desta Instreçâo Normativa.

§ 1" - Quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida no art. 6®. desta Instrução
Normativa, a justificativa de preços sete dada com base
em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1
(um) ano anterior à date da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2° - Excepcionalmente, caso a futura contratada
não tenha comercializado o objeto anteriormente, a
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior
poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar espedficações técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3® • Fica vedada a contratação direta por
inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a
possibilidade de competição.
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§ 4° - Na hipótese de dispensa de licitação com
base nos incisos I e li, do art 75, da Lei Federal n° 14.133,
de 1" de abht de 2021, a estimativa de preços de que trata
o caput poderá ser realizada concomítantemente à seleção
da proposta economicamente mais vantajosa.

§ S® - O procedimento do § 4°, deste artigo, será
realizado por meio de solicitação formal de cotações a
fornecedores.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Das orientações gerais

Art 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da
contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias para a elaboração das
propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como
critério de julgamento o maior desconto.

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor
na data de sua publicação.

Art 14. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO ■
DESIGNAÇÃO, A COMPETÊNCIA : 03/2023

DECRETO N® 03/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n" 14.133/2021. a
designação, a competência e a atuação dos agentes de
contratação, das equipes de apoio e das comissões de
contratação nas licitações e contratos no âmbito dos
órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder
Executivo Muniapal de Trizidela do Vaie-WA.
O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, OEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe sâo conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e
tendo em vista o disposto na Lei Federai n® 14.133, de 1
de abril de 2021, especialmente no § 3® do seu art. 8®:

DECRETA:

CAPÍTULO 1
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1® - A designação, a competência e a
atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio
e das comissões de contratação nas licitações e nos
contratos no âmbito dos órgãos da Administração Pública
Municipal Direta, autárquica e ̂ndacional, regidos pela Lei
n® 14.133, de 1® de abril de 2021, serão regulamentadas
por este Decreto.

Parágrafo único. A designação, a competência e
a atuação dos gestores e dos fiscais de contratos serão
disciplinadas em regulamento próprio.

Art 2' - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as denifições trazidas no art. 6® da Lei

Federal n® 14.133, de 2021.

CAPÍTULO 11

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES
DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO

Seção I

Dos Agentes de Contratação

Art 3® - Os agentes de contratação serão
designados pela autoridade competente do órgão ou da
entidade, dentre os servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração
Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso
ao procedimento íicitalôrio e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame,
desde a fase preparatória até a homologação.

§ 1° - Nas contratações regidas pela Lei Federal
n® 14.133, de 2021, as atividades descritas no caput deste
artigo deverão ser exercidas por 1 (um) agente de
contratação para a fase interna e por 1 (um) agente de
contratação para a fese externa da licitação, salvo nas
hipóteses em que a modalidade de licitação possuir
disciplina própria sobre a matéria.

§ 2" - O agente de contratação da fase interna
será responsável pela ̂ se preparatória.

§ 3' - O agente de contratação da fase externa
será responsável pelas fases de:

I - divulgação do edital, no caso de licitação;

II - apresentação de propostas e lances;

III - julgamento;

IV - habilitação;

V - recurso.

§ 4® - A critério da autoridade competente, o
agente de contratação poderá ser designado;

I  - para um procedimento específico,
considerando a especialidade ou a complexidade do objeto
da contratação;

II - para diversos procedimentos de contratações
a serem realizadas, mediante identificação por períodos:

a) determinado,
designações; ou

admitidas sucessivas

b) indeterminado, permitida a revogação da
designação a qualquer tempo.

§ 5® - Na hipótese de vários servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública do Poder Executivo Municipal terem
sido nominados como agentes de contratação, a escolha
dar-se-á mediante rodízio, ressalvados os casos de
designação em razão da especialidade ou da

Assinado eleímnicamente por Cristiane Cruz de Fredas

aDOM
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devidamente fundamentada, observadas as determinações
que seguem;

i - O veiculo oficial deverá sair do Município
de Trizídela do Vale com o tanque cheio, abastecido em
posto contratado pelo Município, devendo a nota fiscal
indicar, além da quantidade de comOustiveí. a placa e a
quilometragem do veículo;

11 • Na prestação de contas, além da nota
fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada
fotocópia da nota fiscal comprovando o abastecimento
inicial conforme inciso I, bem como a rota percorrida peio
veiculo abastecido.

Ari 3" - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZÍDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

GABINETE DO PREFEITO • DECRETO -
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR : 05/2023

ArL 2°- As contratações de obras, serviços e
soluções de tecnologia da informação, que demandam
análise atual da necessidade da instituição, não podem,
em regra, se abster da elaboração do Estudo Técnico
Preliminar.

Art 3" - A Secretaria Municipal de
Administração editará os atos normativos necessários para
execução do disposto neste Decreto.

Art 4° - Ficam revogadas disposições em
contrário.

ArL 5" - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZÍDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO. EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N" 05/2023 - GP DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar -
ETP para as contratações diretas baseadas na Lei
n'14.133/2021, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
do Município de Trizidela do Vale e dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZÍDELA DO VALE-
MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que ihc são conferidas pela Lei
O^ãnlca Municipal e CONSIDERANDO o art. 72 da Lei
n® 14.133/2021;

DECRETA;

Art. 1® - A elaboração do Estudo Técni»
Preliminar - ETP nâo é obrigatório nos seguintes casos:

I - Contratação de obras, serviços, compras
e aluguéis previstos nos incisos I. 11. do art. 75 da Lei n®
14.133/2021, independente da forma de contratação;

li - dispensas de licitação previstas nos
incisos lli, VII e VIU do art. 75 da Lei n® 14.133/2021, e nas
contratações de remanescente a que se refere o § 7® do
art 90 da Lei n® 14.233/2021;

lil — no caso de obras, caso o valor estimado
supere o limite do inciso I do art. 75 da Lei n° 14.133/2021.
quando lei ou regulamento especifico aplicável ao órgão
dispuser de forma diversa deste Decreto;

IV — Contratações de objetos necessários ao
enfrentamento do COVID-19;

V - Quaisquer alterações contratuais
realizadas por meio da Termo Aditivo ou Apostilamento,
inclusive acréscimos e prorrogações contratuais relativos a
serviços contínuos.

Assinado eietronicamenta por Cristiane Cruz de Frertas

aDOM
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 1 1.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

rRIZIDLLA DO VALE

PROC. Í504QQ2/2Q24

MEMOICANDO SOLICITANDO PREVISÃO DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E DECLARAÇÃO DE IMPACTO

Ao Sr.

José Willian da Silva Figueredo
MD Contador

Nesta

Assunto: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada para a
aquisição de extintores de incêndio para atender as necessidade do FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE de Trizidela do Vale/MA.

Prezado Contador,

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que confonne a previsão de dotação
orçamentária e Declaração de Impacto para ocorrer à despesa referente à aquisição de
extintores de incêndio para atender as necessidade do FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE de Trizidela do Vale/MA, no valor total estimado R$ 15.778,00 {quinze mÜ e
setecentos e setenta e oito reais), de interesse desta secretaria.

Trizidela do Vale (MA), 19 de abril de 2024.

Fabiana Meireles^ Nascimento Medeiros
Sec. IvWi. de Saúde

Portaria n° 08/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trízideladovalc.ina.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DiECLAiaçÃG DE DOTAÇÃO E ESTIMATWÃ1)Ê W
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Declaração, conforme o inciso I e 1° artigo 16 da lei Complementar n° 101 de 04 de Maio
de 200 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n° 502/2023 de 13 de Dezembro
de 2023, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendida
sobre a previsão de despesas para o exercício de 2024 em que ocorrerá a despesa de licitação,
tendo como objeto a contratação de empresa para aquisição de extintores, para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Trizidela do Vale ~ MA, conforme
o desdobramento orçamentário abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo Municipal de Saúde
PROJETO/ATIVIDADE: 1.068 Aquisição de Equipamentos e Mobiliários para FMS
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
Saldo da Dotação: 160.000,00
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos
Origem dos Recursos: Despesa fixada
Valor da Despesa: R$ 15.778,00
Orçamento Municipal: R$ 171.947.800,00
Impacto Orçamentário: 0,01
Orçamento do Fundo Municipal de Saúde: R$ 35.433.050,00
Impacto Orçamentário: 0,04

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário
financeiro é de 0,01% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento do Fundo Municipal de
Saúde Corresponde a 0,04%

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois exercícios
subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM 19 DE ABRIL DE 2024.

Atenciosamente,

üq vz.le

Fuvi^-MÍn

Jose Willian da^fva Fígueredo
Contador do Município

CRC-MA: 014809/0-2

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

GNPJ N® 01.558.070/0001-22

DESPACHO DE DOTAÇÃO

Em, 19 de Abril de 2024

Em resposta à solicitação de vossa senhoria, temos a informar
que a Dotação Orçamentária para execução da despesa conforme
abaixo:

I. Classificação Orçamentária

ORGAO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo Municipal de Saúde
FUNÇÃO: 10 - Saúde
SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0029 - Investimento na Saúde
PROJETO/ATIVIDADE: 1.068 Aquisição de Equipamentos e
Mobiliários para FMS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4,4.90.52.00 - Equipamentos e
material permanente

FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de
impostos

VALOR: R$ 15.778,00

(  ) Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar
{  X } Valor não reforçado

Sem mais, para o momento, desde já agradecemos e subscrevemo-nos

Atenciosamente

rkct-.;"! K co vt.ü

Jose Willian aa Silva Figueredo
Contador ao Município
CRC-MA: 014809/0-2

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizídela do Vale - MA
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ESTADO DO ívlARANHÀO
PREFEITURA f/íUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22

END AV. DEPUTADO CARLOS MELO - W 1670 -- ÂEROPORTO-65727-OUO
TRI2IDELA DO VAL-E-MA

PORTARIA N® 207/2021-GP. De 01 tís marcG os 202^

O PREFEITO NiUNiCiPAL DE TRiZIDELA 00 VALE - ESiADO OQ

MARANHÃO, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art 1° - NOMEAR - JOSÉ WILLÍAN DA SíLVA FiGüEREDO portador do CFF

n" 611.014.913-61, para o Cargo Conísdor do Município, observadas as compsténcias
constantes das leis de estaitura administrativa e os regulamentos pertinentes do
Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Ponaria entra em vigor na data de sua publicação, Q1 de marçc

de 2021.

PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRiZIDELA 00 VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021

Deibson,;P&reíra Freitas
Prefeito Municipal



TRI2IDELAD0VALE

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N° 883 de 4 de Março de 2021-

GABINETE DQ;PREEEn"0 DECfeo - Exoneração
:13/2021

O PREFEÍTO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE,
ESTADO DO iíARANHÂO, na conformidade do ait 66,
incisos Vi e IX, Art 38, II, a. da Lei Orgânica do MunH^ío.
Ait 1* - Fica exonerada a nomeação da Servidora - cRÍCA
FERNANDA DA LUZ ARAÚJO, do cargo de Contadora do
Município de Trízidela do Vaie/MA.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHAO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Delbson Pereira Freitas

Preíailo

GABINETE DO PREFEITO-PORTARIAS-

nomeação: 207/2021
o PREFEITO MUNICIPAL DE TRlZIDELA DO VALE -
EST;U>0 do MARANHAO. no uso da sues atribuições, que
Ibe são conferidas.

RESOLVE;

Ait 1® - NOMEAR - JC«ê WlLUiUl DA SILVA
FIGUEREDO portador do CPF n* 611.014.913-51, para o
Cargo Contador do Município, observadas as competônclas
constantes das leis de estrutura administrativa e os
raguiamcntos pwünenles do Município de Triziddia do Vale.
Art 2® - Esta Portaria entra em wgor na data de sua
publicação. 01 de março de 2D21.
PÜBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Delbson Pereira Freitas
PrafettD Municipal

PfBtohura Municipal do Trteldoia do Valo Slg
CNPJ:01.558.07(V0001-22 ajjfi

www.tri2idBladoval6Jna.flov.bfrdlarioondair?ld=14eo

Sã
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(Inciso II, art. 16, Lei Complementar n° 101/2000)

OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada para a
aquisição de extintores de incêndio para atender as necessidade do FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE de Trizidela do Vaie/MA.

Na qualidade de ordenador de despesa do município de TRIZIDELA DO VALE-
MA/SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, declaro, para os efeitos do inciso II do artigo
16 da lei complementar n° 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual
(LOA) Plano Plurianual de Investimentos (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO).

Trizidela do Vale (MA), 19 de abril de 2024.

Fabiana Meireleá™ Nascimento Medeiros
Sec.^^^n. de Saúde

Portaria n° 08/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N<^IL424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE REFERÊNCIA

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 14.133/2021).

1. OBJETO

1.1.1. Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para aquisição de extintores
de incêndio, destinado ao atendimento as necessidade do Fundo Municipal de Saúde de
Trizidela do Vale/MA.

1.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

DESCRIÇÃO

1  EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC, 8KG, CLASSE ABC.

EXTINTOR NOVO COM CARGA, PSQ. TIPO PÒ
químico seco, COM SUPORTE DE PAREDE EM ü

METAL E ADESIVO, O PRODUTO DEVERÁ 4210
RESPEITAR AS NORMAS REGULAMENTADORA

VIGENTES, CERTIFICADO PELO IMETRO.
2  EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC 20KG, CLASSE ABC,

EXTINTOR NOVO COM CARGA, PSQ. TIPO PÓ
químico SECO, EXTINTOR SOBRE RODAS E U
ADESIVO. O PRODUTO DEVERA RESPEITAR AS

NORMAS REGULAMENTADORA VIGENTES,
I CERTIFICADO PELO IMETRO. | ]_

I  VALOR TOTAL ESTIMADO R$

QUANT, VALOR VALOR

UNITÁRI TOTAL R$
0R$

12.378.00

1.700.00 3.400.00

1.1 Justificativa

A aquisição dos extintores é de suma importância, tendo em vista que tem o objetivo de
prevenção de riscos de incêndio no patrimônio público, da vida dos servidores, prestadores
de serviços e munícipes, nas dependências do hospital e UBS, além de ser obrigatório devido
as normas de segurança, conforme ABNT/INMETRO.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. conforme
DECRETO N° 40 de 09/08/2022.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses contados da assinatura do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 15.778,00 (quinze mil e setecentos e setenta
e oito reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, alínea 'd', da Lei n" 14.133/21

2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

2.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo 1
CEP: 65.727-000- Site: w>v>v.trizideladovale.ma.gov.br



P R E F E i r U t) A DE

TRIZIDELA TRIZÍDELA DO VALE
DOX^MMJS PROC. 1504002/2024

FLS.
í^y.^cr^C^trC^ j^jjg

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE

CNPJ N° 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

2.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n®
14.133/21.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6®, XXIII, alínea "e" e 40, §1®, inciso II, da
Lei n® 14.133/2021).

Condições de Entrega

3.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da ordem de entrega, contados
da ordem de fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de Saúde.

3.1.1. Os serviços do presente objeto deverão ser executados de forma a obedecer aos critérios
propostos pelo Termo de Referência e a entrega deverá ser realizada na data estipulada pela
Contratante.

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos (1) dia de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.3. Os produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, no seguinte
endereço Av. Dep. Carlos Melo, 1670, Bairro Aeroporto, Trizidela do Vale/MA,

3.4. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, peio(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

3.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

3.7. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente
aceitação mediante termo detalhado.

3.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

3.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6®, XXIII, alínea "f", da Lei n® 14.133/21)

4.1. p contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
averiçadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput).

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.mn.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, arl. 115, §5°).

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tai formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei tf 14.133/2021, art. 117, caput).

4.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei rf 14.133/2021, art. 117, §1®).

4.1.3.2. O fiscal do contrato infonriará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei tf 14.133/2021, art. 117, §2®).

4.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n® 14.133/2021,
art. 119).

4.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6®, inciso XXIII, alínea 'h',
da Lei n® 14.133/2021)

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n® 14.133/2021.

5.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como;

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.QOv.br/celsL

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controiadoria-Geral da União
fhttDs://www.portaitransparencia-aov.br/sancoes/cnepl

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.nin.gov.br
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5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

5.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

5.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

5.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

5.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

5.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filiai com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

5.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação;

5.12.1. Habilitação Jurídica:

5.12.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoai - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores:

5.12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

5.42.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.nia.gov.br
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5.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.12.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

5.12.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

5.12.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIII, da Constituição;

5.12.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943.

5.12.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

5.12.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

5.12.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital e municipal do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

5.12.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais e
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

5.12.3. Qualificação Econômico-Financeira

5.12.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei
14.133/2021. Art. 69, caput, inciso II)

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA para o exercício de
2024, na classificação abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo Municipal de Saúde
FUNÇÃO: 10-Saúde

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trly.ideladovale.ma.gov.hr
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SUB-FUNÇÃO; 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0029 - Investimento na Saúde

PROJETO/ATIVIDADE: 1.068 Aquisição de Equipamentos e Mobiliários para FMS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

Trizidela do Vale (MA), 19 de abril de 2024.

Natalia 6ái*o?p?as Vieira
S etOLdç<í>m p ras

Portaria n'^43/2021-GP

APROVAÇÃO MOTIVADA DO TERMO DE REFERÊNCIA Com base nas justificativas técnicas
e nos argumentos apresentados, aprova-se este termo de referência, com a assinatura ao final
deste documento.

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros

Sec. M^de Saúde
Portariá^tÒ8/2021-GP
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público que o{a) Sf.(a) MARIA DAS DORES DE SOUZA, brasileira, divorciada, RG n. 013114632000 -5 SSPMA, CPF n.
146.841.443-72, requereu, com base na Lei n. 13.465/2017 (Regularização Fundiária), o reconhedmento de Legitimação de Posse
do imóvel localizado a TRAVESSA SANTO ANTONIO DOS OLIVEIRAS N° 1410. BAIRRO SANTO ANTONIO DOS OLIVEIRAS
Trlzidela do Vale-MA. Assim, em razão de tal pedido, devendo ser sua posse mansa, pacifica e sem oposição. NOTIFICAMOS a
quem liver interesse para de forma expressa e fundamentada IMPUGNAR a referida posse nos autos do processo em epígrafe no
prazo legai de 30 (quinze) dias. contados a partir da data do publicação deste edital junto ao setor jurídico da Prefeitura de
Trizidela do Vale-MA, localizada a Avenida Deputado Carlos Melo, n, 1.670. Aeroporto, Trizidela do Vale-MA. Ressatta-se que a
ausência de impugnaçâo implicará no reconhecimento da Legitimação de Posse em alusão.

Trizidela do Vale-MA, 10 de Julho de 2022
Secretário Munidpsl de Administração
Enoque de Sá Barreto Fiiho

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART, 20 DA LEI N». 14.133 DE 1^ DE
ABRIL DE 2021, PARA ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO ADQUIRIDOS PARA
SUPRIR AS DEMANDAS DAS ESTRUTURAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO:

40/2022

DECRETO N" 40/2022 - GP de 09 de Agosto de 2022.
Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n°. 14,133 de 1°, de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de
consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal de Trizidela do Vale/MA, nas
categorias de qualidade comum e de luxo,

0 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e CONSIDERANDO o art. 20 da Lei n". 14.133 de 1°, de
abril de 2021.

DECRETA:

Art 1® Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n®. 14.133 de 1®. de abril de 2021, para estabelecer o
enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

Parágrafo único. Este Decreto apiica-se ás contratações realizadas por esta municipalidade com a utilização de
recursos da União oriundos de transferências voíuntàriss e recursos próprios.

Art. 2® Para fins do disposto neste Decreto, considera -se:

1 - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade -renda da demanda, identificável por meio de características
tais como:

a) ostentação:
b) cpulénda:
c} forte apelo estético; ou
d) requinte;

M - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade -renda da demanda:

III - bem de consumo - lodo material que atenda a. no mínimo, um dos seguintes critérios:
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso. no prazo de dois anos;
b) fragilidade - facilmente quebradíço ou tieformàvel, de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade;
c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda de suas condições

de uso com o decorrer do tempo; , , . . .
d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem. ainda que suas características originais sejam

alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou
e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria -pnma ou matéria intermediária para a geração

de outro bem; e

IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade demandada e a variação
percentual da renda média.

Art 3° O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme conceituado no inciso I do
caput do art. 2®:

I - relatividace econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, principalmente a facilidade ou
a dificuldade logística regional ou locai de acesso ao bem: e , .

II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função de
a^ectos como:

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento logístico. ^ ^

Assinado eletronicamente por: Cristiane Cruz do Freitas - CPF: "•.801,323--- em 10/08/2022 18:15:14 ;JP
Aulenllcação em: wvvw.lnzideladovaí8.nia.gov.br/díai1ootiaal.php?la-1950
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do art. 2":

Decreto.

Art. 4" Nâc será enquadrado como oem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do inciso I do caput

I - for adquirido a preço equívaienie ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou
II • tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da entidade.

Art S° É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo. nos termos do disposto neste

Art 6° As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com as unidades técnicas, identificarão
os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de
contrataçóes anual de que (rata o Inciso Vil e caput do art. 12 da Lei 14.133/2021.

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo. nos termos do disposto
no caput. os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores requísilantes para supressão ou substituição dos
bens demandados.

Art 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se,
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 09 DE AGOSTO

DE 2022.

DEÍBSON PEREIRA FREITAS

Prefeito de Trizidela do Vale/MA

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DE IMÓVEL
PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE DEPÓSITO CENTRAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS E LIXOS NÃO

ORGÂNICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.: 041/2022

DECRETO N° 041/2022 - GP DE 10 DE AGOSTO DE 2022.
DtSPÔE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DE IMÓVEL PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE DEPÓSITO CENTRAL
DE resíduos SÓLIDOS RECICLÃVEIS E LIXOS NÃO ORGÂNICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, DEÍBSON PEREIRA FREITAS, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e as disposições do Decreto Lei n°. 3.365 de 21
de junho de 1941 e demais legislação pertinente a matéria, bem como o Requerimento e Justificativa da Secretaria Municipal do
Meio Ambiente, protocolo geral n". 5.979 de 09,08.2022.

DECRETA:

Art 1' Fica dotíaraoa de utilidade pública, para fins de instalação de depósito central de resíduos sólidos recicláveis
e lixos não orgânicos que serão coletados através dos pontos de descartes (ECOPONTOS) que serão distribuídos na cidade de
Trizidela do Vale/MA, o seguinte imóvel; . u _

UMA GLEBA DE TERRA, Localizado no Bairro Transwail, de Trizidela do Vale. medindo 2,00,OOha (dois hectares)
num perímetro de 923,45lv1 conforme mapa e memorial descritivo assinado pelo técnico em agropecuária Antônio Jose de Castro
fr/lagalhaes, CFTA n" 9761816036-8 e Termo de Responsabilidade Técnica TRT n° BR20220600078, com os seguintes limites e
confrontações- Inicia-se a discrição deste perímetro no vértice V -01. de coordenadas N 9.493.381.65m e E 540.331.42m: Cerca;
deste segue confrontando com Gonçalo Ribeiro Martins, com os seguintes azimutes e distancia; 173'32'45* e 149.95m até o
vértice V-02 de coordenadas N 9.493.232.70m e E 540.34B.66m; Cerca: deste segue confrontando ccm terras Municipais, com os
seguintes azimutes e distancias;300- 47132" e 28.53m até o vértice V -03. de coordenadas 9.493.247. 30m e E 540,324,16m;
279'19'26" m até o vértice V-04. de coordenadas N 9.493.303,52m e E 539.981.76m; Estrada municipal; deste, segue confrontando
com estrada municipal, com os seguintes azimutes e dtstancias;330042'30' e 29,99m até o vértice V -05. de coordenadas
N9 493 329.67m e E539,957,09m; cerca, deste, confrontado com Gonçalo Ribeiro Martins, com os seguintes azimutes e
distancias- 8r52'47" e 36B,01m vértice V-01. ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas
estão georeferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representados no Sistema UTM, referenciadas ao
Meridiano Central n° 45°00' fuso - 23, tendo como datum o SAD-69. Todos os azimutes e distancias, área e perímetro foram
calculados no plano de projeção UTM, PROPRIETÁRIO; GONÇALO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, casado pelo regime de
Comunhão Parcial de Bens, com MARIA DOS SANTOS MARTINS, em 26/09/1966, (26 de setembro de 1966X aposentado,
nascido em 10/10/1945, portador da cédula de identidade RG n° 89420598 -6SSP/MA, e inscrito no CPF/MF sob n
032.424.433-98, residente e domiciliado a Rua Santo Antônio n° 38, Centro, Trizidela do Vale/MA, registrado matricula sob n .
2.953, folhas 153, do Livro 2N, Registro anterior: 2939, folhas 139 do Livro 2N. dou fé,14/06/2022 . ...

Parágrafo l3nlco: Instaura-se o processo de desapropriado a tramitar conjuntamente às Secretarias do Meio
Ambiente. Planejamento e de Finanças, com assessoria da Procuradoria Geral e demais órgãos a garantir a legalidade do
processo. . , .

Art. 2° Ficam fazendo parte integrante deste Decreto, a planta de localização e respectivo memonal descritivo.
Art. 3» Fica autorizado o Sr. JOSE CARLITO DE CASTRO (CPF n°. 057.956.053 -87), Engenheiro Civil do quadro

desta administração pública, para providenciar Laudo de Viabilidade Técnica e de Avaliação do imóvel a ser desapropriado.
Art 4" Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ,
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO. EM 10 DE AGOSTO

DE 2022.

DEÍBSON PEREIRA FREITAS

Prefeito de Trizidela do Vals/MA

Assinado Blslronicamenle por Cristiano Cruz de Freitas - CPF: "-.801.323-" em 10/0^2022 18:15:14 "
Ajlentlcaçâo em: www.lrizideladovale.ma.gov.br/aianoonaal.pt^rio-issu
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° ! L424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N° 1504002/2024.

Secretaria Municipal de Saúde/FMS.

PARA:
Comissão de Contratação de Licitação

ASSUNTO:
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wvvvv.trizideladovale.ma.iíov.br



P R £ F E M U R * DE

TRIZIDELA
DOVALE
c- í^t^^-nA^cr^c^crC^

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDEL.A DO VALE

PROC. 1504002/2024

abaixo:

AUTUAÇAO DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
LEI N° 14.133/21

ART, 75, IL

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo nas condições

DA ORIGEM DA LICITAÇÃO:

Processo Administrativo n° 1504002/2024.

Dispensa de Licitação
Requisitante/interessado
Secretaria Municipal de Saúde/FMS.

DO OBJETO:

- Descrição: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada
para a aquisição de extintores de incêndio para atender as necessidade do FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE de Trizidela do Vale/MA.

DO VALOR TOTAL ESTIMADO:

R$ 15.778,00 (quinze mil e setecentos e setenta e oito reais).

DAS CONDIÇÕES GERAIS:

-  Observar / Justificativas de interesse: Contratação Direta, por dispensa de
licitação, de empresa especializada para a aquisição de extintores de incêndio
para atender as necessidade do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de Trizidela
do Va!e/MA.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

- As despesas para atender ao objeto deste processo ocorrerão por conta da seguinte
dotação orçamentária, conforme abaixo especificado:

ORGÂO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo Municipal de Saúde
FUNÇÃO; 10-Saúde
SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0029 - Investimento na Saúde

PROJETO/ATIVIDADE: 1.068 Aquisição de Equipamentos e Mobiliários para FMS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ina.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° O i .558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

DO NUMÚRO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

Considerando a Modalidade de Licitação, já constante nos autos para a contratação
pretendida, atribui-se ao procedimento o seguinte número: DISPENSA DE LCIITAÇÃO N°
17/2024 com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa, a qual será regida pelo ato
convocatório a seguir.

Hoje, nesta cidade, na saia da Comissão de Contratação de Licitação, AUTUO o processo
licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, Rosângela Mota,
Presidente, o subscrevo.

Trizidela do Vale (MA), em 19 de abril de 2024.

Rosâng^ Mota Lima
Portaria n^2I/2023-GP

Presidente

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidclndovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

(PORTARIA N° 021/2023 GP, DE 22/03/2023)

NOME DO SERVIDOR

ROSÂNGELA MOTA LIMA

FRANCISCA REGILDA

FURTADO LEITE

MONICA ALBUQUERQUE

SILVA

FUNÇÃO

PRESIDENTE CCL

MEMBRO DA CCL

MEMBRO DA CCL

PORTARIA

DE

NOMEAÇÃO
21/2023

21/2023

21/2023

VINCULO

EMPREGATICIO

COMISSIONADO

COMISSIONADO

COMISSIONADO

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670-Aeroporto. Trizideía do Vale-MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

RIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°21/2023 - GP

22/03/2023.

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
DE LICITAÇÃO.

Endereço: .\v. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhào
CEP: 65.727-000- Site: w ww.tri/ideladüvalc.ina.tzov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N" 1670 - AEROPORTO
CNPJ N" 01.558.070/0001-22

Portaria 21/2023 - GP. de 22 de março de 2023.

Dispõe sobre nomeação de agente de

contratação para conduzir os atos das
licitações e contratações da administração

publica de Trizidela do Vale-Ma previstos na

Lei Federal 4.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON

PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município e considerando o disposto no arí. 8® da Lei
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

RESOLVE:

Art - NOMEAR o servidor ANTONIO DA SILVA AMORIM (CPF n.
475.759.803-34) para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da
fase interna sendo responsável pelos atos preparatórios da licitação conforme
Lei Federal n° 14.133/2021.

Art, 2*^ - NOMEAR a servidora FRANCILENE NUNES FRANÇA DE
SANTANA (CPF n" 508.495.063-87) para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO da fase externa afim ds conduzir os atos das licitações e
contratações consoante Lei Federai 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o

agente responsável pela condução do certame é designado PREGOEIRO.

Art, 3° - Nomear os servidores FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE.
MÔNICA ALBUQUERQUE SILVA DE OLIVEIRA e ADRfELE PAIVA OLIVEIRA
para exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Página 1 de 2
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N° 1670 - AEROPORTO
CNPJ 01.558.070/0001-22

Art. 4'' - A Comissão de Contratação será composta pelos servidores
ROSÂNGELA MOTA UMA. FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE E
MÔNICA ALBUQUERQUE SILVA.

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da Comissão de Contratação será
exercida pela servidora ROSÂNGELA MOTA UMA, a mesma conduzirá as
contratações diretas (Dispensa e inexigibiüdade).

Art 5" - As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei
Federal tf 14.133/2021 e no Decreto Municipal n® 03/2023-GP de 16 de janeiro
de 2023.

Art. 6® - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEiTO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO, EM 22 DE MARÇO DE 2023.

Deibs^fí^reira Freitas
Prefeito Municipal

Página 2 de 2
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IV • Programas e projetos destinados ao combate ã
violência contra as mulheres de todas as idades;

V - Financiar programas de capacitação e de
consultoria técnica âs mulheres, incentivando a
prorissionalizaçâo, a independência financeira, o
empreendedorismo feminino, a inserção e reinserçâo no
mercado de trabalho.

VI - Oesenvolvimento e aperfeiçoamento dos

instrumentos de gestão, planejamento, administração e
controle das ações destinadas â mulher, espedaimcnte de
pesquisas, ^tudos e levantamentos para definição de
indicadores e dados municipais, e de ações de
monitoramento e avaliação de programas e serviços de
atendimento às mulheres no Município de Trlzideia do
Vale-PWIA;

VII • Realização e promoção de campanhas
educativas, simpósios, seminários, conferências e
encontros específicos sobre os direitos da mulher,
oportunizando processos de conscientização da
sociedade, com relação aos direitos da mulher e à
prevenção e erradicação da violência de gênero;

Viil - Programas e atividades de interesse das
mulheres, índusive eme^enciais, desde que estejam de
acordo com o Plano Municipal de Políticas para as
Mulheres.

Parágrafo único. Os recursos do Fundo Municipal
dos Direitos das Mulheres serão aplicados mediante plano
de aplicação de recursos aprovado pelo CMDM e peta
Secretaria Municipal dos Direitos da Mulher.

Art-E" As movimentações dos recursos do Fundo
Municipal dos Direitos da Mulher somente poderão ser
efetivadas pela Secretaria Municipal dos Direitos da Mulher
após dência e aprovação do Conselho Municipal dos
Direitos da Mulher, salvo situações de urgência e de mero
expediente.

Art7® Os demonstrativos financeiros e
funcionamento do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher
obedecerão ao disposto na legislação vigente referente á
Administração Direta Municipal.

Art 8® Compele ao Conselho Municipal dos Direitos
da Mulher definir estratégias de captação de maiores
recursos para a composição do Fundo, junto à sociedade
civil e entidades governamentais.

Art9® Será aberta conta bancária específica em
instituição financeira oficial, sob a denominação "Fundo
Municipal dos Direitos da Mulher", para movimentação dos
recursos financeiros do Fundo, sendo elaborado,
mensalmente balancete demonstrativo da receita e da
despesa, que deverá ser publicado na Imprensa oficiai,
onde houver, ou dada ampla divulgação no caso de
inexistência, após apresentado e aprovação do Conselho
Municipal dos Direitos da Mulher.

§ 1® A contabilidade do Fundo tem por objetivo
evidenciar a sua situação financeira e patrimonial,
observados os padrões e normas estabelecidas na
legislação pertinente;

§ 2° Os saldos positivos verificados no fim de cada
exercício, serão automaticamente transferidos para o
exercício seguinte, a crédito do Fundo.

§ 3® O exercido financeiro do Fundo coincidirá com
o do ano civil.

§ 4° A proposta orçamentária do Fundo Municipal
dos Direitos da Mulher - FMDM constará no Orçamento
Munidpal.

ArtiO O repasse de recursos do Fundo Municipal
dos Direitos da Mulher para as entidades devidamente
cadastradas rto Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher - CMDM observará os critérios estabelecidos pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher através de ato
normativo próprio e demais cominações legais pertinentes

Parágrafo único. As transferéndas de recursos
para organizações governamentais e não-governamentais
se processarão mediante convênios, contratos, acordos,
ajustes e/ou similares, obedecendo à legislação vigente
sobre a matéria e de conformidade com a Política Pública

Municipal implantada, os serviços, programas, projetos e
pesquisas aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos
da Mulher.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrárias.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, AOS
22 DE MARÇO DE 2023.
Dcibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -
NOMEAÇÃO: 21/2023

Portaria n" 21/2023 - GP, de 22 de março de 2023.

Dispõe sobre nomeação de agente de contratação para
conduzir os atos das licitações e contratações da
administração púbiica de Trizidela do Vale-Ma previstos na
Lei Federal n® 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica do Município e considerando o disposto no art.
8° da Lei Federai ii® 14.133, de 1® de abril de 2021.

RESOLVE:

Art 1® • NOMEAR o servidor ANTONIO DA SILVA

AMORIM (CPF n. 475.759.803-34} para exercer a função
de AGENTE DE CONTRATAÇAO da fase interna sendo
responsável pelos atos preparatórios da licitação conforme
Lei Federal n® 14.133/2021,

Art. 2® - NOMEAR a servidora FRANCILENE
NUNES FRANÇA DE SANTANA (CPF n" 508,495.063-87)
para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇAO
da fase externa afim de conduzir os atos das licitações e
contratações consoante Lei Federai n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na
modalidade pregão, o agente responsável pela condução
do certame é designado PREGOEIRO.

Ari 3° - Nomear os servidores FRANCISCA
REGILDA FURTADO LEITE, MÔNIGA ALBUQUERQUE
SILVA DE OLIVEIRA e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA para
exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações
e contratações municipais derivadas da Lei Federal n®
14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores
mencionados no caput deste artigo auxiliarão Agente de

Assinado elalronlcan«ntB por Crlstiane Cruz de Freitas - CPF: -.801.323.- em 22/03/20^ 17:00:04 "'P ""J I
Autenticação em; wwví.lnzideladovaíe.ma.gov.br/dlaiioondal.php?ld-2l51 K
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Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Art. 4° - A Comissão de Contratação será

composta pelos servidores ROSANGELA MOTA LIMA,
FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE E MÔNICA
ALBUQUERQUE SILVA.

PARÁGRAFO iJNICO. A Presidência da
Comissão de Contratação será exercida pela servidora
ROSÂNGELA MOTA LIMA, a mesma conduzirá as
contratações diretas (Dispensa e Inexigibilidade).

ArL 6° - As atribuições das funções acima
referidas estão descritas na Lei Federal n" 14.133/2021 e
no Decreto Municipal n® 03/2023-GP de 16 de janeiro de
2023.

Art 5® • Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 22
DE MARÇO DE 2023.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Assinado eletronicamente por Crisliane Cruz de Freitas - CPF; em-22/03/2023 17:00:04 - IP com n': 192 169.3.41
Autenticação em: www.trt2ide!adowalB.ma.90v.br/dl9noonciat.php?id=215l
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N° 1504002/2024.

Comissão de Contratação de Licitação - CCL

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:

Encaminho a mídia contendo o AVISO DO EDITAL DA DISPENSA DE
LICITAÇÃO N°I7/2024 do processo n° 1504002/2024, para as providências
cabíveis.

RosâK^^ Mota Lima
Pr^idente

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZiDELA DO VALE

CNPJ 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

RIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

AVISO E EDITAL DA DISPENSA

DE LICITAÇÃO N° 17/2024.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vvuw.trizideladovalc.nia.üDv.hr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

RIZIDELA DO VALE

1>R0C. 1504002/2024

PUBLICAÇÃO DO AVISO E
EDITAL DA DISPENSA DE

LICITAÇÃO N° 17/2024

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: vv^\^v.tl•izict^^la(^o^ ale.ma.iiov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

DISPENSA N" 17/2024 - LEI N" 14.133/2021

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ART. N" 75, II, LEI 14.133/2021

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, toma
público a realização por meio da Contratação Direta, via DISPENSA DE LICITAÇÃO, do
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133,
de 2.021, o objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais para aquisição de
extintores de incêndio, destinado ao atendimento as necessidade do Fundo Municipal de
Saúde de Trizidela do Vale/MA, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, podendo eventuais
interessados apresentarem proposta de preços no prazo de 3 (três) dias úteis a contar desta
publicação, oportunidade em que o órgão escolherá a mais vantajosa.

Limite para apresentação de proposta de preços: 26/04/2024, às 10:00 horas

A proposta de preços deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Saúde, sito à Av. Dep.
Carlos Melo, n° 1670 - Aeroporto - Trizidela do Vale (MA), no horário das 08:00 às 12:00
horas, em dias úteis ou pelo e- mail cnltvDortaI@outlook.com até a data limite.

INFORMAÇÕES: O Edital/Termo de Referência da Dispensa encontram-se à disposição
dos interessados na sala da Comissão de Contratação de Licitação, na Av. Dep. Carlos Melo,
n° 1670 - Aeroporto - Trizidela do Vale (MA), horário de 08:00 às 12:00 horas, telefone:
(99) 98852-4045 no endereço eletrônico wAvw.trizideiadovale.ma.gov.br. por e-mail
CDltvDortal@.outlook.com.

Trizidela do Vale (MA), 22 de abril de 2024.

Fabiana Meireles

Sec. í
Portarú

o Nascimento Medeiros

m. de Saúde

H8/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizIdeladovale.nia.gON .br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CmJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DISPENSA N"17/2024 - LEI N® 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1504002/2024.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ART. N" 75, II, LEI 14.133/2021

CONTRATANTE:

O MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE/FMS.

OBJETO:

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de
extintores de incêndio, destinado ao atendimento as necessidade do Fundo Municipal de Saúde
de Trizidela do Vale/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ 15.778,00 (quinze mil e setecentos e setenta e oito reais).

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS: 26/04/2024, às 10:00
horas.

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:
SIM.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/ideíadovalc.ma.tiov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

SUMARIO

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
2. DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALAOR ESTIMADO
3.D0S RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA
5. DO PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE
PREÇOS
6. DA HABILITAÇÃO
7. PROPOSTA DE PREÇO
8. PAGAMENTO

9. DISPOSIÇÕES GERAIS
10. ANEXOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w ww.lrizidclado\aie.ma.aov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DISPENSA N° 17/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N"» 1504002/2024

BASE LEGAL: - LEI N" 14.133/2021, ART. N» 75, II.

TRIZIDELA DO VALE
PROC. 1504002/2024

Torna-se público que O Município de Trizidela do Vale, por intermédio da Secretaria Municipal
de Saúde/FMS, por meio do SETOR DE CONTRATAÇÃO, realizará Dispensa de Licitação
em razão do valor, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do
ait. 75, inciso II, nos termos da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n°
63/2021, de 29/11/2021. e demais legislação aplicável e as exigências estabelecidas neste
Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a melhor proposta,
observadas as datas e horários discriminados a seguir:

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA r^TA Àc ia nn ur^oAc
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 26/04/2024, AS 10:00 HORAS
■REFERENCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASILIA-DF
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO , ^ ,
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: cpipmtv2r.)oullook.com
LINK DO EDITAL: Prefeitura de Trizidela do Vale

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

l.l. DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa aquisição de
extintores de incêndio, destinado ao atendimento as necessidade do Fundo Municipal de Saúde
de Trizidela do Vale/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de
seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

2. DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALOR ESTIMADO

DESCRIÇÃO
CAIMAl QUANT.

VALOR VALOR
UNITÁRIO RS TOTAL RS
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EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC,

8KG. CLASSE ABC. EXTINTOR

NOVO COM CARCiA. PSQ. TIPO PÓ
químico seco. com suporte

DE PAREDE EM METAL E

ADIíSlVO. O PRODUTO DEVERÁ
RESPEITAR AS NORMAS

REüULAMENTADORA

VIGENTES, CERTIFICADO PELO
IMETRO.

EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC

20KG. CLASSE ABC. EXTIN TOR

NOVO COM CARGA. PSQ. TIPO PÓ
QUÍMICO SECO. EXTINTOR
SOBRE RODAS i: ADESIVO. O

PRODUTO DEVERA RliSPEITAR

AS NORMAS

REGULAMENTADORA

VIGENTES. CERTIFICADO PELO

IMETRO,

UNIDADE 12.378.00

UNIDADE

VALOR TOTAI, RS

1.700.00 3.400.00

15.778.00

2.1. O valor global estimado para a presente contratação é de e R$ 15.778,00 {quinze mil e
setecentos e setenta e oito reais), resultante de pesquisa de mercado efetuada pela
Administração, que será considerado valor máximo admissível para a contratação.

2.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos dos itens
que compõem a contratação, conforme indicados no item 1 do Termo de Referência, anexo 1
deste edital.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE/MA, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo Municipal de Saúde
FUNÇÃO: 10-Saúde
SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0029 - Investimento na Saúde
PROJETO/ATIVIDADE: 1.068 Aquisição de Equipamentos e Mobiliários para FMS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

4. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

4.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas
as exigências contidas neste editai e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade
pertinente ao objeto pretendido.
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4.2. Para os itens I e 2 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte
nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso 1, da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006.

4.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-caíendário de realização do procedimento, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015

4.4. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente.

b) Que não atendam às condições deste Edital e Tenno de Referência;

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/21;

e) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas
hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21.

5. DO PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E
PROPOSTA DE PREÇO

5.1. O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03
(TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO, no site, sendo que os documentos de habilitação, e as propostas de preços
deverão ser encaminhados ao email'. cplpmtv2f^'OutIook..com preferencialmente fazendo
referência a DISPENSA N° 17/2024.

5.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços; 26/04/2024 às lOrOOh.

5.3. Os documentos de Habilitação somente serão solicitados do interessado que apresentar a
proposta mais vantajosa.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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5.3.1. Os documentos de habilitação poderão ser encaminhados via email:
cplpmtv2@outiook.com fazendo referência a DISPENSA N° 17/2024 ou entregue na comissão
de contração deste Município.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção
daqueles que por sua natureza não contenham validade.

6.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação:

6.2.1. Habilitação Jurídica

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito;

6.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(CNPJ);

b) Em se tratando de Microempreendedor individual — MEL Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEl;

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da
União, abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN de n°
1.751/2014;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do INTERESSADO.
(CND E CNDA).

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do INTERESSADO
(CND E CNDA);

g) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a
apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

i) Declaração de que não permite o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir
de quatorze anos, conforme modelo ANEXO 111.

6.2.3. Habilitação Econômico-financeira ^
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a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução patrimonial,
conforme o caso, expedida pelo distribuidor do da sede da licitante.

6.2.4. Habilitação de Qualificação Técnica

a) Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, referente à execução o objeto da
pretensa contratação.

6.2.5. Documentação Complementar de Habilitação

a) Declaração de Reserva de Cargos para pessoas com deficiência, conforme modelo ANEXO
IV;

b) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.l4 da Federal n°
14.133/2021, confomie modelo ANEXO V;

c) Certidões Negativas de Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no
Cadastro Nacional de Empresas Públicas - CNE

7. PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste
Edital.

7.2. Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.

7.3. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será
desconsiderada julgando-se pela desclassificação;

7.4. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis, mediante apresentação de nota fiscal e
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal 14.133/2021.

8.2. Para realização dos pagamentos, a empresa deverá manter a regularidades fiscal, social e
trabalhista, conforme apresentada durante o processo de habilitação.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. A EMPRESA não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações
assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação.
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9.2. Poderá à Administração, revogar o presente Edital, no todo em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

9.3. A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale - MA, poderá anular o presente Edital, no todo
em parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício ou por provocação.

9.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização.

9.5. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Secretaria Municipal de
Educação.

9.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei,
da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou
trabalhista, entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou
indiretamente.

9.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação
integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas
neste Edital e Termo de Referência.

9.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais
sanções cabíveis.

9.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início e do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário.

9.10. Compõem este Edital, além condições específicas, os seguintes documentos:
9.10.1. ANEXO I - Termo de Referência
9.10.2. ANEXO II - Modelo Proposta de Preços;
9.10.3. ANEXO III - Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7° da CF;
9.10.4. ANEXO IV - Declaração de reserva de cargos PcD, consoante art. 92 da Lei Federal n"
14.133/2021;
9.10.5. ANEXO V - Declaração impedimentos do art. 14 da Lei Federal n" 14.133/2021;
9.10.6. ANEXO VI - Minuta do Contrato.

Trizidela do Vale (MA), 22 de abril de 2024.

Rosângela Mota Lima fV
Presidente da Comissão de Contratação ^

Portaria n° 21 /2023 J
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e da Lei n.
14.133/2021).

1. OBJETO

1.1.1. Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa para aquisição de extintores
de incêndio, destinado ao atendimento as necessidade do Fundo Municipal de Saúde de
Trizidcla do Vale/MA.

1.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO
CATMAT

INID. QIIANT. VALOR

UNITÁRl
O RS

VALOR

TOTAL RS

l EX riMOR DE INC ÊNDIO ABC . 8KG. CLASSE

ABC, EXTIN rOR NO\ O COM CARGA. PSQ,
TIPO PO OCIMICO SECO. COM SC PORTE DE
PAREDE EM ME I AI. E ADESIN O, O

PRODl! ro DEN ERÁ RESPEU AR AS NORMAS
REGCLAMEN I ADORA \ IGENTES.

CERI IFICADO PEI.O IME I RO.

4210

UNIDADE 40 309,45 ' 12.378.00

2 EXTIN IOR DE INCÊNDIO ABC 20KG,

CLASSE ABC:. EXTINTOR NON O COM

CARGA, PSQ. riPO PÓ Ql IMICO SECO,
EXTINTOR SOBRE RODAS E ADESD O. 0

PRODC10 DEVERA RESPEI TAR AS NORMAS

RECaiLAMENTADORA V IGENTES,

CERl lEICADO PELO IMETRO.

j

4210

UNIDADE 2 1.700,00 3.400,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 15.778,00

I.l Justificativa

A aquisição dos extintores é de suma importância, tendo em vista que tem o objetivo de
prevenção de riscos de incêndio no patrimônio público, da vida dos servidores, prestadores
de serviços e munícipes. nas dependências do hospital e UBS, além de ser obrigatório
devido as normas de segurança, conforme ABNT/INMETRO.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
DECRETO N" 40 de 09/08/2022.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses contados da assinatura do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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I.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 15.778,00 (quinze mil e setecentos e setenta
e oito reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6^ XXIII, alínea 'd', da Lei n" 14.133/21

2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

2.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n®
14.133/21.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6®, XXIII, alínea "e" e 40, §1®, inciso
II, da Lei n® 14.133/2021).

Condições de Entrega

3.1.0 prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da ordem de entrega, contados da
ordem de fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de Saúde.

3.1.1. Os serviços do presente objeto deverão ser executados de forma a obedecer aos critérios
propostos pelo Termo de Referência e a entrega deverá ser realizada na data estipulada pela
Contratante.

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos (1) dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.3. Os produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, no
seguinte endereço Av. Dep. Carlos Melo, 1670, Bairro Aeroporto, Trizidela do Vale/MA.

3.4. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

3.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

3.7. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente
aceitação mediante termo detalhado.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: www.h izideladovale.ma.gov.br



PRE rE l lüSft DE

mA TRÍZIDEL4 TRIZIDELA DO VALE
nO\/Jk| F PROC. 1504002/2024

FLS.

RUB \
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 0Í.55H.070/000I-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
3.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

3.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6", XXIII, alínea "fÇ da Lei n"
14.133/21)

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecuçào total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput).

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n® 14.133/2021, art. 1 15, §5°).

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

4.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei rf 14.133/202 L art. 117, § 1").

4.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2").

4.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n® 14.133/2021,
art. 119).
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4.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contraio, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6\ inciso XXIII,
alínea 'h% da Lei n" 14.133/2021)

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei rf 14.133/2021.

5.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas ínidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controíadoria-
Geral da União (vvvvw.poi-taldatransparencia.aov.br/ceis):

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (httDs://'vvvv\v.portaltransparcncia.üov.br/sancoes/cnep)

5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa Jurídica da qual seja sócio
majoritário.

5.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

5.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

5.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

5.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
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5.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

5.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

5.12.1. Habilitação Juridíca:

5.12.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores:

5.12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

5.12.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

5.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.12.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751. de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

5.12.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

5.12.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituição;

5.12.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrelo-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943.
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5.12.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

5.12.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementam. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

5.12.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital e municipal do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

5.12.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais e
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

5.12.3. Qualificação Econômico-Financeira

5.12.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei
14.133/2021. Art. 69, caput, inciso 11)

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA para o exercício
de 2024, na classificação abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo Municipal de Saúde
FUNÇÃO: 10-Saúde
SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0029 - investimento na Saúde
PROJETO/ATIVIDADE: 1.068 Aquisição de Equipamentos e Mobiliários para FMS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.ti i/ideladovalc.ina.aov.hr



PREFEI TURA DE

TRIZIDELA

DOVALE

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Presidente da Comissão de Contratação

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale (MA)
Assunto: Proposta de Preços ref. ao DISPENSA N" /2024.

DADOS DA EMPRESA

Razào Social da Empresa;

Nome Fantasia:

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ENDEREÇO: I CEP: MUNICÍPIO:
TELEFONES: I E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO
NOME COMPLETO:

~RCÊ EMISSOR: | CPF
ENDEREÇO:

TELEFONES:

BANCO

MUNICÍPIO:

E-MAIL:

DADOS DA BANCARIO

I AGÊNCIA

Apresentamos a Presidente da Comissão de Contratação, a proposta para aquisição de extintores
de incêndio, destinado ao atendimento as necessidade do Fundo Municipal de Saúde de
Trizidela do Vale/MA, conforme edital de dispensa e Termo de Referência. Segue proposta
com descrição dos itens na planilha abaixo:

VALORCATMAT
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. UNITÁRIO RS 1

EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC,

8KG. CLASSE ABC. EXTINTOR
NOVO COM CARGA. PSQ. TIPO PÓ
químico seco, com suporte
DE PAREDE EM MEIAL E UNIDADE 40

'  ADESIVO. O PRODUTO DEVERA
RESPEílAR AS NORMAS

REGUI.AMENTADORA

VIGENTES, CERTIFICADO PELO
IMETRO

EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC

20KG. CLASSE ABC, EXTINTOR
NOVO COM CARGA. PSQ. TIPO PÓ
QUÍMICO SECO. EXTINTOR
SOBRE RODAS H ADESIVO, O rK'inAnF 2

^  PRODUTO DEVERA RESPEITAR 4210
AS NORMAS
REGULAMENTADÜRA

VIGENTES. CERTIFICADO PELO
IMETRO. I I I !
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VALOR TOTAL RS

Nossa proposta tem preço total de R$= (valor numérico e por extenso).

Condições de Pagamento:

Prazo de Entrega:

Validade da Proposta:

Declaro para fins de participação na DISPENSA N® ^/2024 que nos preços propostos
encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que
porventura possam recair sobre o objeto do presente Dispensa, bem como as despesas de
transporte e entrega dos produtos.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. T DA CF.

DISPENSA N° am
OBJETO: Contratação por dispensa de licitação, de empresa para aquisição de extintores de
incêndio, destinado ao atendimento as necessidade do Fundo Municipal de Saúde de Trizidela
do Vale/MA.

A  inscrita no CNPJ sob n®
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ,DECLARA:

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos
legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

2) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3) Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nonnas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

4) Que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Municipal
exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos
termos do art. 9®, § I ® da Lei n® 14.133/2021.

5) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o
contratante.

6) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. 1® e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal,
bem como no art. 14, inciso VI da Lei n° 14.133/2021.

7) Que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4°, art. 3°. da Lei
Complementar n® 124/2006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar n® 124/2006.

8) Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados
com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4®, § 2° da Lei n® 14.133/2021.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° /2024

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX

DISPENSA N° XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE

SAÚDE. E A EMPRESA XXXX.

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio do MUNICPAL DE SAÚDE,
com sede na rua xxxxxxxxxx, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n® xxxxxxxxx, neste ato
representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), e em conformidade com as
atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE,
e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ n" XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no
Município de XXXX. denominada CONTRATADA, neste ato representada XXXX, tendo em
vista o que consta no Processo n° XXXX, e em observância às disposições da Lei N° 14.133,
DE 2021, resolvem celebrar o presente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n°

/2024, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a Contratação por dispensa de licitação, de empresa
para aquisição de extintores de incêndio, destinado ao atendimento as necessidade do Fundo
Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

DESCRIÇÃO CATMAT QTD.

PREÇO pRFrO
UNITÁRIO

TOTAI, GERAI.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a). O Termo de Referência:

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado; r\
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d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, até
/  / na forma do Ari. 105 da Lei if 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1.0 valor total da contratação é de R$ ( )

5.1.2. No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em / /

7.2. Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M. exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser ulilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostllamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
fonna e condições estabelecidos no presente Contrato;

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado:

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
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a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990):

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

f). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

j). Manter durante toda a vigência do contraio, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

k). Cumprir, durante lodo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116);

i). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato^
Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
n° 14.133, de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante

o). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 92, Xli e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a), der causa à inexecução parcial do contrato:

b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecução total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:

f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo j ustiflcado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

I). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1" de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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CNPJ N" 01.558.070/0001'22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei);

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4®, da Lei);

iii). Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, quejustifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5®, da Lei)

n). Multa:

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até
o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto;

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7®).

r). Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8®).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO
v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 °)

1) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'' 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160)

a.l) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
concussão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão n
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA do
exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:

Órgão/Unidade:
Função:
Subfunção:
Programa:

Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
Tf 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei rf
14.133, de 2021.

15.2.0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo submetido
à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessária de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei rf 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei rf 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaie-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: >vww.trizidela(iovalc.ma.t!o> .br



PRtFti lüRfl Dí

IH. TRIZIDELA TRÍZIDELA DO VALE
^ DO VALE PROC. 1504002/2024FLS. ^ <■

í' j^yg

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir
Ermam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de
02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trizidela do Vale (MA), XX de XXXX de XXXX.

Pela CONTRATANTE

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

Nome:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidoladovalc.ina.gov.hr
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Prefeitura Municipal de Trízidela do Vale
Av. Deputado Carlos Melo, 1670 - Aeroporto - CEP; 65727-000 - Trizidela do Vale\MA

CNPJ; 01.558.070/0001-22-Tel: 99 982762653 - Site: www.trizideiadovate.ma.gov.br

INFORMAÇÕES DO PROCESSO

PROTOCOLO: 2024.04.22-0001

VALOR ESTIMADOMODALDADE

R$ 15.778,00ROSÂNGELA MOTA LIMACOMPRAS E SERVIÇOS

NUMERO PNCP 101558070000122-1 -000045/2024

TiPO DO RECEBIMENTO

E-MAIL
INFORMAÇÕES DO OBJETO

O OBJETO DA PRESENTE DISPENSA É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE
INCÊNDIO DESTINADO AO ATENDIMENTO AS NECESSIDADE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TRIZIDELA DO VALE/MA.
CONFORME CONDIÇÕES. QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS
ANEXOS.

INFORMAÇÕES DA PUBLICAÇÃO

NÚMERO DO IP ! 192.168.1.112

NOME DO COMPUTADOR DESKT0P-34N4408

rfti|$^iliw»iMMmipa)bd«bT/Wwi^

Emitido; 26/04/2024 11:40:23



P R E F E I T li R R O í

TRIZIDELA tr.z.1

dovALE
FLS

RUB_

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 11.424.417/0001 -06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS.

Á Sra.
Rosângela Mota Lima
Presidente de Comissão de Contratação.

Nesta

Prezada.

Considerando o processo administrativo n° 1504002/2024, por Dispensa de
Licitação n° 17/2024, que tem como órgão requisitante a Secretaria Municipal de
Saúde/FMS, que versa sobre a Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa
especializada para a aquisição de extintores de incêndio para atender as necessidade do
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de Trizidela do Vale/MA.

Autorizo a Presidente de Contratação, para atuar na Abertura das Propostas
Adicionais, no dia 26 de abril às 08:00 horas.

Trizidela do Vale (MA), 26 de abri! de 2024.

Fabiana Meirelrawo Nascimento Medeiros

Sec.vMun. de Saúde

Portaria n° 08/2021-GP
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

ATA DE JULGAMENTO

DISPENSA N' 17/2024 - LEI N" 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1504002/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1504002/2024.

Objeto: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada para a
aquisição de extintores de incêndio para atender as necessidade do FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE de Trizidela do Vale/MA.

Recebimento de propostas: até o dia 26/04/2024 às 10:00 horas.

1. Recebimento de proposta

Proponente 1:
L M S PÍNTO COMERCIO

CNPJ: 15.244.887/0001-30

Situação do recebimento: Temporânea

2. Das propostas regulares

Proposta 1:
L M S PÍNTO COMERCIO

CNPJ: 15.244.887/0001-30

Preço Total: R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

Consta em anexo o MAPA DE APURAÇÃO DAS PROPOSTAS.

3. Da Habilitação

Foi solicitado os documentos de habilitação do vencedor, dando um prazo de 24 (vinte e
quatro) horas para a apresentação.

Trizidela do Vale — MA, 26 de abril de 2024.

Rosâo^la Mota Lima
Presidente da CornÜssão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

MAPA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

DISPENSA N® 17/2024 - LEI N° 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N*' 1504002/2024.

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada para a
aquisição de extintores de incêndio para atender as necessidade do FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE de Trizidela do Vaie/MA.

MAPA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

PROPONENTE I - L M S PINTO COMERCIO

CNPJ: 15.244.887/0001-30

ITEM :

]

DESCRIÇÃO
CATMAT

UNID. QUANT. VALOR

uNiTÁRi :
0R$

VALOR
TOTAL RS

1 EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC, 8KG, CLASSE ABC,

EXTINTOR NOVO COM CARGA, PSQ, TIPO PÓ
químico seco, com SUPORTE DE PAREDE EM

METAL E ADESIVO, 0 PRODUTO DEVERÁ
RESPEITAR AS NORMAS REGULAMENTADORA

VIGENTES, CERTIFICADO PELO IMETRO.

4210
UNIDADE

40

300,00 : 12.000,00

2 EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC 20KG, CLASSE ABC,
EXTINTOR NOVO COM CARGA, PSQ, TIPO PÓ
QUÍMICO SECO. EXTINTOR SOBRE RODAS E
ADESIVO. O PRODUTO DEVERA RESPEITAR AS

NORMAS REGULAMENTADORA VIGENTES,

CERTIFICADO PELO IMETRO,

4210
UNIDADE 2

1

i
1

1.500,00 3.000.00

VALOR TOTAL 15.000.00

Conforme demonstrativo acima, o preço vencedor é a empresa - - L M S PINTO COMERCIO
CNPJ: 15.244.887/0001-30.

Trizidela do Vale - MA, 26 de abril de 2024.

Rosân^a Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n*' 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1504002/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 17/2024.

OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa
especializada para a aquisição de extintores de incêndio para atender
as necessidade do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de Trizidela do
Vale/MA.

Junto aos autos do processo administração rf 1504002/2024, da
Dispensa de Licitação tf 17/2024, a PROPOSTA DE PREÇOS do
proponente abaixo referida, para o presente certame.

EMPRESA: L M S PINTO COMERCIO, inscrita no CNPJ sob
5.244.887/0001-30

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trízideladova[e.ma.20v.br
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LM.S. PINTO COMERCIO - ME

Funilaria e Pinturas, Gases medicinais e industriais

PROPOSTA DE PREÇOS

Presidente da Comissão de Contratação

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale (MA)

Assunto: Proposta de Preços ref. ao DISPENSA N® 17/2024.

DADOS DA EMPRESA

Razão Social da Empresa;

L M S Pinto Comércio ME

Nome Fantasia;

CNPJ;15.244.887.0001-30

ENDEREÇO: Rua Santo Antônio

TELEFONES: (99) 98131-9366, (99) 98815-7353

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 123807778

CEP: 65727-000 | MUNICÍPiO: Trizidela do Vale

E-MAIL: luizmarcello@hotmajl.com

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO

NOME COMPLETO: Luiz MarcelO SÜVB Pinto

RG: 0171386020019 EMISSOR: SSP

ENDEREÇO: Santo Antônio

TELEFONES: (99) 98131-9366. ( 99) 98815-7353

BANCO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

CPF: 936.254.723-68

CEP: 65727-000

DADOS DA BANCARÍO

AGÊNCIA: 0767

MUNICÍPIO: Trizidela do Vale

E-MAIL:: luizmarcello(§)hotmaIl.com

C/C: 3372-9

Apresentamos a Presidente da Comissão de Contratação, a proposta para aquisição de extintores de

incêndio, destinado ao atendimento as necessidade do Fundo Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA,

conforme edital de dispensa e Termo de Referência. Segue proposta com descrição dos itens na planilha

abaixo:

Rua Santo Antônio, 175 - Centro, Cep: 65727-000 - Trizidela do Vale - Maranhão CNPJ n- 15.244.887.0001-30 /
e-mail: luizniarcello@,hotinail.com Telefone (99) 8131-9366, (99) 8815-7353



LM.S. PINTO COMERCIO - ME

Funilaria e Pinturas, Gases medicinais e industriais

trizideladovale

PROC

DESCRIÇÃO

EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC, 8KG,

CLASSE ABC, EXTINTOR NOVO
COM CARGA, PSQ, TIPO PÓ
QUÍMICO SECO, COM SUPORTE DE
PAREDE EM METAL E ADESIVO, O

PRODUTO DEVERÁ RESPEITAR AS
NORMAS REGULAMENTADORA

VIGENTES, CERTIFICADO PELO
IMETRO.

EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC 20KG,

CLASSE ABC, EXTINTOR NOVO
COM CARGA, PSQ, TIPO PÓ
químico SECO, EXTINTOR SOBRE
RODAS E ADESIVO. O PRODUTO

DEVERA RESPEITAR AS NORMAS

REGULAMENTADORA VIGENTES,

CERTIFICADO PELO IMETRO.

VALOR UNITÁRIO

RS
VALOR TOTAL R$

12.000,00UNIDADE

1.500,00 3.000,00UNIDADE

VALOR TOTAL R$ 15.000,00

Nossa proposta tem preço total de R$ R$ 15.000,00

Condições de Pagamento: Conforme Edital e seus anexos

Prazo de Entrega: Conforme Edital e seus anexos

Validade da Proposta: 90 DIAS

Declaro para fins de participação na DISPENSA N917/2024 que nos preços propostos encontram-se incluídos

todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do

presente Dispensa, bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos.

Trizidela do Vale-MA, 25 de abril de 2024

.ujyMíWcelcfSiiva Pinlo
RG: 17138602001-9
CPF; 936.254.723-68

Rua Santo Antônio, 175 - Centro, Cep: 65727-000 - Trizidela do Vale - Maranhão CNPJ n- 15.244.887.0001-30 /
e-maü: liii7marceilo@hotniail.com Telefone (99) 8131-9366, (99) 8815-7353
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

SOLICITAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A EMPRESA: L M S PINTO COMERCIO

CNPJ: 15.244.887/0001-30

Conforme aviso da Dispensa n° 17/2024, segue relação dos documentos de habilitação.

Assunto: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada para a
aquisição de extintores de incêndio para atender as necessidade do FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE de Trizidela do Vaíe/MA.

DA HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção
daqueles que por sua natureza não contenham validade.

6.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação:

6.2.1. Habilitação Jurídica

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou
inscrito;

6.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(CNPJ);

b) Em se tratando de Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI;

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da
União, abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN de n°
1.751/2014;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
INTERESSADO. (CND E CNDA).

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidclatlovale.ma.gov.br /
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
INTERESSADO (CND E CNDA);

g) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

i) Declaração de que não permite o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de
dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo ANEXO III.

6.2.3. Habilitação Econômico-financeira

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor do da sede da licitante.

6.2.4. Habilitação de Qualificação Técnica

a) Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, referente à execução
o objeto da pretensa contratação.

6.2.5. Documentação Complementar de Habilitação

a) Declaração de Reserva de Cargos para pessoas com deficiência, conforme modelo
ANEXO IV;

b) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.l4 da Federal n®
14.133/2021, conforme modelo ANEXO V;

c) Certidões Negativas de Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e
no Cadastro Nacional de Empresas Públicas - CNE

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n' 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovaíe.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1504002/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 17/2024.

OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa
especializada para a aquisição de extintores de incêndio para atender
as necessidade do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de Trizidela do
Vale/MA.

Junto aos autos do processo administração rf 1504002/2024, da
Dispensa de Licitação n° 17/2024, a HABILITAÇÃO do proponente
abaixo referida, para o presente certame.

EMPRESA: L M S PINTO COMERCIO, inscrita no CNPJ sob
n°15.244.887/0001-30

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
L. M. S. PINTO COMERCIO

Pelo presente instrumento particular de Alteração:

LUIZ MARCELO SILVA PINTO, Brasileiro, Solteiro (a), Empresário, nascido em
03/06/1982, CNH: 03312934928 expedida por DETRAN-MA e CPF n° 936.254.723-
68, residente e domiciliado na Rua 05, 06, Conjunto Residencial Loiita, Mutirão,
Pedreiras - MA. CEP: 65.725-000.

A empresa L. M. S. PINTO COMÉRCIO, com sede na Rua Santo Antônio, 175, Sala,
Centro, Trizidela do Vale - MA, CEP: 65.727-000, inscrito na Junta Comercial do
Estado do Maranhão sob CNPJ n° 15.244.887/0001-30, resolve na melhor forma de

direito e regidas pelas seguintes cláusulas e condições, alterar o ato de empresário
individual, mediante as seguintes cláusulas (art. 998,1, CC):

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica alterado o objeto de atividade social da empresa para:

46.84-2-99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não
especificados anteriormente 33.19-8-00 - Manutenção e reparação de equipamentos
e produtos não especificados anteriormente 43.22-3-02 - instalação e manutenção
de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 45.20-0-01 -
Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 45.20-0-02
- Serviços de lanternagem ou funiiaria e pintura de veículos automotores 45.30-7-03
- Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 45.30-
7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 47.41-5-00 - Comércio
varejista de tintas e materiais para pintura 47.44-0-99 - Comércio varejista de
materiais de construção em geral 47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos
esportivos 47.63-6-04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 47.89-0-04 -
Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de
estimação 47.89-0-09 - Comércio varejista de armas e munições 77.11-0-00 -
Locação de automóveis sem condutor 77.31-4-00 - Aluguel de máquinas e
equipamentos agrícolas sem operador 77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 41.20-4-00 -
Construção de edifícios 09.10-6-00 - Atividades de apoio à extração de petróleo e
gás natural 33.14-7-10 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para
uso geral não especificados anteriormente 37.02-9-00 - Atividades relacionadas a
esgoto, exceto a gestão de redes 38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos 38.21-1-00 - Tratamento e disposição de
resíduos não-perigosos 38.22-0-00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos
39.00-5-00 - Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos 42.11-1-01 -
Construção de rodovias e ferrovias 42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas
rodoviárias e aeroportos 42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais 42.13-
8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 42.21-9-01 - Construção de
barragens e represas para geração de energia elétrica 42.21-9-02 - Construção de
estações e redes de distribuição de energia elétrica 42.21-9-04 - Construção de
estações e redes de telecomunicações 42.22-7-01 - Construção de redes de
abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação



TRIZIDELADOVALE

ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
L. M. S. PINTO COMERCIO

42.23-5-00 - Construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e
esgoto 42.91-0-00 - Obras portuárias, marítimas e fluviais 42.92-8-01 - Montagem de
estruturas metálicas 42.92-8-02 - Obras de montagem industrial 42.99-6-01 -
Construção de instalações esportivas e recreativas 42.99-5-99 - Outras obras de
engenharia civil não especificadas anteriormente 43.12-6-00 - Perfurações e
sondagens 43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 43.19-3-00 - Serviços de
preparação do terreno não especificados anteriormente 43.21-5-00 - Instalação e
manutenção elétrica 43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 43.22-
3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 43.29-1-01 - Instalação
de painéis publicitários 43.29-1-03 - Instalação, manutenção e reparação de
elevadores, escadas e esteiras rolantes 43.29-1-04 - Montagem e instalação de
sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e
aeroportos 43.29-1-99 - Outras obras de instalações em construções não
especificadas anteriormente 43.30-4-01 - Impermeabilização em obras de
engenharia civil 43.30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e
armários embutidos de qualquer material 43.30-4-03 - Obras de acabamento em
gesso e estuque 43.30-4-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores
e exteriores 43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção 43.91-6-00 -
Obras de fundações 43.99-1-01 - Administração de obras 43.99-1-02 - Montagem e
desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 43.99-1-03 - Obras de
alvenaria 43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para
transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em obras 43.99-1-05 -
Perfuração e construção de poços de água 43.99-1-99 - Serviços especializados
para construção não especificados anteriormente 46.73-7-00 - Comércio atacadista
de material elétrico 46.74-5-00 - Comércio atacadista de cimento 46.79-6-02 -

Comércio atacadista de mármores e granitos 46.79-6-03 - Comércio atacadista de
vidros, espelhos, vitrais e molduras 46.79-6-04 - Comércio atacadista especializado
de materiais de construção não especificados anteriormente 46.79-6-99 - Comércio
atacadista de materiais de construção em geral 47.42-3-00 - Comércio varejista de
material elétrico 47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros 47.44-0-01 - Comércio
varejista de ferragens e ferramentas 47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais
hidráulicos 47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e
telhas 47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados
anteriormente 49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 68.10-2-01 -
Compra e venda de imóveis próprios 47.89-0-99 - Comércio varejista de outros
produtos não especificados anteriormente 71.11-1-00 - Serviços de arquitetura
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 71.19-7-02 - Atividades de estudos geológicos
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia
71.19-7-04 - Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho 71.19-
7.99 _ Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas
anteriormente 71.20-1-00 - Testes e análises técnicas 77.19-5-99 - Locação de
outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
andaimes 80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança
eletrônico 81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 81.22-2-00 - Imunização
e controle de pragas urbanas 81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas
anteriormente 81.30-3-00 - Atividades paisagísticas 82.99-7-01 - Medição de
consumo de energia elétrica, gás e água 82.99-7-99 - Outras atividades de serviços
prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente



TRIZIOELAOÜVALE
PRnn I bOo/COP- /20J^

RUB -j

ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
L. M. S. PINTO COMERCIO

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 91.02-3-02 -
Restauração e conservação de lugares e prédios históricos 91.03-1-00 - Atividades
de jardins botânicos, zoológicos, parques nacionais, reservas ecológicas e áreas de
proteção ambiental 42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia
elétrica.

CLÁUSULA SEGUNDA: O capital da empresa que era de R$350.000,00 (Trezentos
e cinqüenta mil reais) em razão da alteração, passa a ser de R$ 800.000,00
(oitocentos mil reais), cujo o aumento é integralizado neste ato em moeda corrente
do pais, passando a constituir o capital da empresa.

CLÁUSULA TERCEIRA: Declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, o
Reenquadramento da empresa como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, onde a
receita bruta anual da empresa não excederá ao limite fixado no inciso II do art. 3"
da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra
em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da
mencionada lei. Em atendimento ao disposto na Lei Complementar n° 123/2006.

NÁO HAVENDO MAIS NADA A ALTERAR. CONSOLIDA-SE O PRESENTE
INSTRUMENTO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

CLÁUSULA PRIMEIRA: A empresa gira sob a denominação L. M. 8. PINTO
COMERCIO.

CLÁUSULA SEGUNDA: A empresa tem sua sede na Rua Santo Antônio, 175, Sala,
Centro, Trizidela do Vale - MA, CEP: 65.727-000. Podendo, todavia, estabelecer
filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do território nacional ou fora dele
mediante alteração do ato constitutivo.

CLÁUSULA TERCEIRA: A empresa tem o seguinte objeto social:

46.84-2-99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não
especificados anteriormente 33.19-8-00 - Manutenção e reparação de equipamentos
e produtos não especificados anteriormente 43.22-3-02 - Instalação e manutenção de
sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 45.20-0-01 -
Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 45.20-0-02 -
Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores 45.30-7-03 -
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 45.30-7-
05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 47.41-5-00 - Comércio
varejista de tintas e materiais para pintura 47.44-0-99 - Comércio varejista de
materiais de construção em geral 47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos
esportivos 47.63-6-04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 47.89-0-04 -
Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de
estimação
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L. M. S. PINTO COMERCIO

47.89-0-09 - Comércio varejista de armas e munições 77.11-0-00 - Locação de
automóveis sem condutor 77.31-4-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos
agrícolas sem operador 77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para
construção sem operador, exceto andaimes 41.20-4-00 - Construção de edifícios
09.10-6-00 - Atividades de apoio à extração de petróleo e gás natural 33.14-7-10 -
Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não
especificados anteriormente 37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a
gestão de redes 38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos 38.12-2-00 - Coleta
de resíduos perigosos 38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-
perigosos 38.22-0-00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos 39.00-5-00 -
Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos 42.11-1-01 - Construção
de rodovias e ferrovias 42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e
aeroportos 42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais 42.13-8-00 - Obras de
urbanização - ruas, praças e calçadas 42.21-9-01 - Construção de barragens e
represas para geração de energia elétrica 42.21-9-02 - Construção de estações e
redes de distribuição de energia elétrica 42.21-9-04 - Construção de estações e redes
de telecomunicações 42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água,
coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação 42.23-5-00 -
Construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e esgoto 42.91-0-00
- Obras portuárias, marítimas e fluviais 42.92-8-01 - Montagem de estruturas
metálicas 42.92-8-02 - Obras de montagem industrial 42.99-6-01 - Construção de
instalações esportivas e recreativas 42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não
especificadas anteriormente 43.12-6-00 - Perfurações e sondagens 43.13-4-00 -
Obras de terraplanagem 43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não
especificados anteriormente 43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 43.22-3-01
- Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 43.22-3-03 - Instalações de sistema de
prevenção contra incêndio 43.29-1-01 - Instalação de painéis publicitários 43.29-1-03
-  Instalação, manutenção e reparação de elevadores, escadas e esteiras rolantes
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e
sinalização em vias públicas, portos e aeroportos 43.29-1-99 - Outras obras de
instalações em construções não especificadas anteriormente 43.30-4-01 ^ -
Impermeabilização em obras de engenharia civil 43.30-4-02 - Instalação de portas,
janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material 43.30-4-03 -
Obras de acabamento em gesso e estuque 43.30-4-05 - Aplicação de revestimentos e
de resinas em interiores e exteriores 43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da

construção 43.91-6-00 - Obras de fundações 43.99-1-01 - Administração de obras
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias
43.99-1-03 - Obras de alvenaria 43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de
equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em obras
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água 43.99-1-99 - Serviços
especializados para construção não especificados anteriormente 46.73-7-00 -
Comércio atacadista de material elétrico 46.74-5-00 - Comércio atacadista de cimento
46.79-6-02 - Comércio atacadista de mármores e granitos 46.79-6-03 - Comércio
atacadista de vidros, espelhos, vitrais e molduras 46.79-6-04 - Comércio atacadista
especializado de materiais de construção não especificados anteriormente 46.79-6-99
- Comércio atacadista de materiais de construção em geral 47.42-3-00 - Comércio
varejista de material elétrico 47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros 47.44-0-01 -
Comércio varejista de ferragens e ferramentas
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47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 47.44-0-04 - Comércio
varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 47.44-0-05 - Comércio varejista
de materiais de construção não especificados anteriormente 49.30-2-03 - Transporte
rodoviário de produtos perigosos 68.10-2-01 - Compra e venda de imóveis próprios
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura 71.12-0-00 - Serviços de engenharia 71.19-7-02 -
Atividades de estudos geológicos 71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico
relacionados à arquitetura e engenharia 71.19-7-04 - Serviços de perícia técnica
relacionados à segurança do trabalho 71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à
engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente 71.20-1-00 - Testes e
análises técnicas 77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não
especificados anteriormente, sem condutor andaimes 80.20-0-01 - Atividades de
monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 81.21-4-00 - Limpeza em prédios
e em domicílios 81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 81.29-0-00 -
Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 81.30-3-00 - Atividades
paisagísticas 82.99-7-01 - Medição de consumo de energia elétrica, gás e água
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não
especificadas anteriormente 85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial 91.02-3-02 - Restauração e conservação de lugares e prédios
históricos 91.03-1-00 - Atividades de jardins botânicos, zoológicos, parques nacionais,
reservas ecológicas e áreas de proteção ambiental 42.21-9-03 - Manutenção de redes
de distribuição de energia elétrica

CLÁUSULA QUARTA: A empresa individual iniciou suas atividades em 23/11/2011 e
seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA: O capital da empresa é de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais)
totalmente integralizado em moeda corrente do País.

CLÁUSULA SEXTA: A empresa é administrada pelo empresário LUIZ MARCELO
SILVA PINTO, a quem caberá dentre outras atribuições, a representação ativa e
passiva, judicial e extrajudicial desta empresa individual, sendo capital integralizado.

CLÁUSULA SÉTIMA: O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são
verídicas todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no
art.299 do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não
possuir outro registro como Empresário Individual no Pais.

CLÁUSULA OITAVA: Fica eleito o foro de Trizidela do Vale - MA para o exercício e
o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

Trizidela do Vale - MA, 22 de janeiro de 2024.

Luiz Marcelo Silva Pinto

Empresário
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa L. M. S. PINTO COMÉRCiO consta assinado digitaimente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
CPF/CNPJ

93625472368 LUIZ MARCELO SILVA PINTO

CZRTX7ICO O SSOISTRO ZH 23/01/2024 13:33 SOB N* 20340073637.

PROTOCOLO: 240073827 DE 23/01/3024.

CÓDIGO DE VERXPICAÇÃOi 12400865460. CHPJ DA SEDE: 15344B87000130.
BXRE: 31101837313. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 18/01/3024.

JUCEMA L. M. S. PINTO COMÉRCIO

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
sscrbtXrzo-ctral

mrw.eapraaa£ae11.aa.goT.br

A validade desta docuiiento, se ia^resso, fica sujeito â comprovação de sua auteaticidade aos respectivos portais,
informando seus respectivos cddigos de veriCicaçSo.
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Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento dígitEü estão disponíveis em:
httpsi//vvww.serpro.gov.br/assinador-digit£ü.

SIRPRO/SENATRAN



PREFEITtTRA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

SECRETARIA DE FINANÇAS

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

TRIZIDELA DO VALE

FLS. ^

Código de Verificação

CLZV5GZL

Número

2324

Exercício

2024

Razão Social

L M S PINTO COMERCIO

Inscrição Municipal

60

Ncmie Fantasia

Endereço

RUA Santo Antonio, 175, SANTO ANTONIO DOS OLIVEIRAS, Trizidela do Vale - MA, CEP: 65.727-

000

, Atividade Principal

4684299 - Comércio atacadista de outros

especificados anteriormente
produtos químicos e petroquímicos não ■

CNPJ

1  15.244.887/0001-30 1
N° da Inscrição do Imóvel

19

Ãrea do Terreno (m')

350,00

Ãrea Total Construída (m')

200,00

Area Utilizada (m')

350,00

Horário de Funcionamento

De As

ESTE ALVARA DEVERA ESTAR EM LOCAL VISÍVEL A FISCALIZAÇÃO.

Data de Concessão

15/01/2024

Data de Validade

31/12/2024

QJPJ da Prefeitura : 01.556.070/0001-22

AVENIDA Deputado Carlos Melo, 1670, PALÁCIO MUNICIPAL MARIA DE JESUS NETA, AEROPORTO , Trizidela do Vale - MA, CEP

A autenticidade deste alvará poderá ser conferida em:
http://ma.trizideladovale.tributário.aspec.com.br/portal/v?h=
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TERMO DE ABERTURA

LIVRO DIÁRIO
N® de Ordem 7

Contém este livro 43 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 43 e
servirá de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre
01/01/2022 a 31/12/2022 sendo a data de Encerramento do Exercício Social dia 31/12/2022 e
obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do
estabelecimento abaixo identificado:

Nome

Endereço
Bairro

C.E.P.

Cidade

LMSPINTOCOMERCIO

RUA SANTO ANTÔNIO. 175 - SALA
CENTRO

65727-000

TRIZIDELADOVALE/MA

Registrado em JUCEMA
sobn°21101837213

Arquivado em 09/12/2011

Inscrição Estadual n° 123807778
C.N.P.J. n° 15.244.887/0001-30

Trizidela do Vale/MA, 01 de Janeiro de 2022

SANDRA MARIA ARAÚJO BULHÃO

Técnico em Contabilidade

C.P.F.; 268.679.233-72

R.G. : 634.898 SSP/MA

C.R.C.: MA-008548/09

LUiZ MARCELO SILVA PINTO

EMPRESÁRIO

C.P.F.; 936.254.723-68
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TERMO DE ENCERRAMENTO

LIVRO DIÁRIO
N° de Ordem 7

Contém este livro 43 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 43 e
serviu de Livro Diário, referente á movimentação contábil do período compreendido entre
01/01/2022 a 31/12/2022 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos
das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado:

Nome

Endereço
Bairro

C.E.P.

Cidade

LMSPINTOCOMERCIO

RUA SANTO ANTÔNIO, 175-SALA
CENTRO

65727-000

TRIZIDELA DO VALE / MA

Registrado em JUCEMA
sob n° 21101837213

Arquivado em 09/12/2011

Inscrição Estadual n° 123807778
C.N.P.J. n® 15.244.887/0001-30

Trizidela do Vale/MA, 31 de Dezembro de 2022

SANDRA MARIA ARAÚJO BULHÃO

Técnico em Contabilidade

C.P.F.; 268.679.233-72

R.G. : 634.898 SSP/MA

C.R.C.: MA-008548/09

LUIZ MARCELO SILVA PINTO

EMPRESÁRIO

C.P.F.; 936.254.723-68
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TERMO DE ABERTURA

LIVRO DIÁRIO
N° de Ordem 6

Contém este livro 39 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 39 e
servirá de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre
01/01/2021 a 31/12/2021 sendo a data de Encerramento do Exercício Social dia 31/12/2021 e

obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do
estabelecimento abaixo identificado:

Nome

Endereço
Bairro

C.E.P.

Cidade

L M 8 PINTO COMERCIO

RUA SANTO ANTONIO, SALA, 175

CENTRO
65727-000

TRIZIDELA DO VALE / MA

Registrado em JUCEMA
sob n°21101837213

Arquivado em 09/12/2011

Inscrição Estadual n° 123807778
C.N.P.J. n® 15.244.887/0001-30

Trizídela do Vale/MA, 01 de Janeiro de 2021

SANDRA MARIA ARAÚJO BULHÃO

Técnico em Contabilidade

C.P.F.; 268.679.233-72

R.G. : 634.898 SSP/MA

C.R.C.: MA-008548/09

LUIZ MARCELO SILVA PINTO

EMPRESÁRIO

C.P.F.: 936.254.723-68
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TERMO DE ENCERRAMENTO

LIVRO DIÁRIO
N" de Ordem 6

Contém este livro 39 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 39 e
serviu de Livro Diário, referente á movimentação contábil do período compreendido entre
01/01/2021 a 31/12/2021 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos
das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado:

Nome

Endereço
Bairro

G.E.P.

Cidade

L M S PINTO COMERCIO

RUA SANTO ANTÔNIO, SALA. 175
CENTRO
65727-000

TRIZIDELA DO VALE/MA

Registrado em JUCEMA
sobn°21101837213

Arquivado em 09/12/2011

Inscrição Estadual n" 123807778
C.N.PJ. rf 15.244.887/0001-30

Trizidela do Vale/MA, 31 de Dezembro de 2021

SANDRA MARIA ARAÚJO BULHÃO

Técnico em Contabilidade

C.P.F.: 268.679.233-72

R.G. : 634.898 SSP/MA

C.R.C.: MA-008548/09

LUIZ MARCELO SILVA PINTO

EMPRESÁRIO

C.P.F.: 936.254.723-68
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa L. M. 8. PINTO COMÉRCIO consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ

26867923372

93625472368

Nome

SANDRA MARIA ARAÚJO BULHÃO

LUIZ MARCELO SILVA PINTO

CS8TZF1C0 A AUTKHTICAÇAO EM 30/00/2033 llsll SOE H' 20231Q74SB1.
PROTOCOLO: 321Q74651 SB 30/08/2022. MIRE: 21101837213,

L. H. S. PIHTO COUáRCZO

JUCEMA FLORENCIO BRAHSB8 METO
RESPONS&VBL PBLA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUfS, 30/08/2022

•a^rasafacil.a».gov.br
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CONSELHO REGIONAL DECONÍTABIUDAOe

DO MARANHÃO

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO WIARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identíficado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME : SANDRA MARIA ARAÚJO BULHÃO

REGISTRO ; MA-008548/0-9

CATEGORIA : TÉCNICO EM CONTABILIDADE
CPF. : *".679.233-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 19/02/2024 as 07:19:17.
Válido até: 19/05/2024.

Código de Controle: 571273.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

about:btank
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Ministério da indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

JUCEMA

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por SARA CRISTINA MORAIS DOS REIS, sob a autenticidade n° 12308825319
em 14/06/2023, protocolo 230784941. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser
acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(http://www.empresafacil.ma,gov.br) e informar o código de verificação.

Nome Empresarial:

CNPJ:

Município:

Identificação de Empresa

L. M. S. PINTO COMERCIO

Número de Registro: 21101837213

15244887000130

Trizidela do Vale

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Identificação de Livro Digital

DIÁRIO

Período de Escrituração: 01/01/2022 - 31/12/2022

Assinante(s)

26867923372

93625472368

Nome

SANDRA MARIA ARAÚJO

BULHÃO

LUIZ MARCELO SILVA PINTO

ORO/OAB

MA008548/0-9

JUCEMA

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO BH 14/06/2023 15»4I SOB K* 20230784941.

PROTOCOLO: 230784941 DB 14/06/2023. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12308825319. NIRB: 21101837213.

L. K. S. PINTO COHãRCIO

SARA CRISTINA MORAIS DOS R8IS

RESF0SSÃV8L PBU AUTENTICAÇÃO
SÃO LUÍS, 14/06/2023

esprâsafaeil.ma.gov.br

A vsIMade deste documento, ea Impresso, flca sujeito bomprevaÃ) de sua autentlsidada nos rsspadivos portais,
Infomiando seus respectivos câgos de vsriflca/D.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Deciaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digitai com características abaixo,
conferido e autenticado por Florencio Brandes Neto, sob a autenticidade n® 12211431067 em
30/08/2022, protocolo 221074651. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o
Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e
informar o código de verificação.

Nome Empresarial:

CNPJ:

Município:

Identificação de Empresa

L M. S. PINTO COMERCIO

Número de Registro: 21101837213

15244887000130

Trizidela do Vale

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Identificação de Livro Digital

DIÁRIO

Período de Escrituração: 01/01/2021 - 31/12/2021

Assinante(s)

26867923372

93625472368

Nome

SANDRA MARIA ARAÚJO

BULHÃO

LUIZ MARCELO SILVA PINTO

CRC/OAB

MA008548/09

CBRTIPICO % ACTSNTICXÇjlO BH 30/08/3022 11,11 SOB 20331074851.
PROTOCOLO, 221074651 DB 30/08/2022. CÕDIQO DB VBSZFZCAÇ&Ol
12211431067. HIRS: 21101837213.

L. H. S. PIKTO COMÉRCIO

JUCEMA
FLORBKCZO BKAHSgS MBTO

SBSPOMS&VSL PBIJV AtTrBNTZCAÇXO

SÃO LVÍS, 30/08/2022

eBçreoafBcil.ma.sev.br

A vaUdaOo dMta documento, ea Impresso, fica sujeito ̂ mprova^ de sua autenttcldada noe respectivos portais,
Informando sous respectivos câgos de vertftcaÀ.
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TRIZIDELADÜVALE
t

o ^ //✓

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ALVARA DE AUTORIZACAO SANITARIA

N2050/24

A VIGILÂNCIA SANITÁRIA, de conformidade com o artigo 069 da Lei
Complementar N*" 039/98, concede ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA
para o exercício de 2024.

RAZAO SOCIAL

L. M. S. PINTO COMHRCIO

NOME DE FANTASIA

OFICINA SÃO LUÍS

ATIVIDADE AUTORIZADA

COMERCLALIZAÇÃO DE TINTAS E OXIGÊNIO MEDICINAL

ENDEREÇO

RUA SANTO ANTONIO, 175

RESP. jecnk:o/rep. legal

ANTONIO DA COSTA VELOSO NETO

CNPJ: 152.448.87/0001-30

BAIRRO: CENTRO

CRF-MA

3165

TRIZIDELA DO VALE, 15 DE JANEIRO DE 2024

Gildevania aa Silva N. Alves
COORD.DAVIGILÂNOA SAMTÀRIA

Fabiana Meireles do Nascimento
SECRETÁRIA MITSICIPAL DE SAÚDE

ATENÇÃO

O presente alvará deverá ser afixado eni locai visível ao público;
LU*s^oEstc documento poderá ser cassado a qualquer momento se constatado irregularidades no estabelecimento
\ i\3f-^te alvará de>'erá ser renovado anualmente, a partir da data emitida.

•<:^i
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

15.244.887/0001-30
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO ^atadeabertura
CADASTRAL 09/12/2011

NOME EMPRESARIAL

L M S PINTO COMERCIO

I TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
46.84-2-99 • Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente

Código e descrição das atividades econômicas secundárias
09.10-6-00 - Atividades de apoio à extração de petróleo e gás natural
33.14-7-10-Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente
33.19-8-00-Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente
37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes

' 38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
i 38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos
38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos
38.22-0-00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos
39.00-5-00 - Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos
41.20-4-00 - Construção de edifícios
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.21-9-01 - Construção de barragens e represas para geração de energia elétrica
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica

: 42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
42.21-9-04 - Construção de estações e redes de telecomunicações
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação
42.23-5-00 - Construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e esgoto

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R SANTO ANTONIO

NUMERO

175

CEP

65.727-000

BAIRRO/DISTRITO

SANTO ANTONIO

município

TRIZIDELA DO VALE

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(99) 3642-2514

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
09/12/2011

MOTIVO DE SITUACAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Noímativa RFB n' 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 22/01/2024 às 14:17:43 (data e hora de Brasília). Página; 1/5



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 09/12/2011

NOME EMPRESARIAL

L M S PINTO COMERCIO

CODJGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

42.91-0-00 - Obras portuárias, marítimas e fluviais
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas
42.92-8-02 - Obras de montagem industrial
42.99-5-01 - Construção de Instalações esportivas e recreativas
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não específlcadas anteriormente
43.12-6-00 • Perfurações e sondagens
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.19-3-00 • Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.22-3-02 - instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43.22-3-03 - instalações de sistema de prevenção contra incêndio
43.29-1-01 - Instalação de painéis pubiicitários
43.29-1-03 - Instalação, manutenção e reparação de elevadores, escadas e esteiras rolantes
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e
aeroportos
43.29-1-99 - Outras obras de instalações em construções não especificadas anteriormente
43.30-4-01 - impermeabiiízação em obras de engenharia civil
43.30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material
43.30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque
43.30-4-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiWCA
213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R SANTO ANTONIO

NUMERO

175

COMPt^MENTO

CEP

65.727-000

BAIRRO/DISTRITO

SANTO ANTONIO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MUNICÍPIO

TRiaOEi-A DO VALE

TELEFONE

(99) 3642-2514

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

09/12/2011

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 22/01/2024 às 14:17:43 (data e hora de Brasília).



RIZIDELADOVALE

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 09/i2/20ii

NOME EMPRESARIAL

LM S PINTO COMERCIO

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

43.30-4'99 • Outras obras de acabamento da construção
43.91-6-00 - Obras de fundações
43.99-1-01 - Administração de obras
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias
43.99-1-03 - Obras de aivenaiia

43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para
uso em obras

43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veicules automotores
45.20-0-02 - Serviços de lanternagem ou funiiaria e pintura de veículos automotores
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veicuios automotores
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e cãmaras-de-ar
46.73-7-00 - Comércio atacadista de material elétrico

46.74-5-00 - Comércio atacadista de cimento

46.79-6-02 - Comércio atacadista de mármores e granitos
46.79-6-03 - Comércio atacadista de vidros, espelhos, vltrais e molduras
46.79-6-04 - Comércio atacadista especializado de materiais de construção não especificados anteriormente
46.79-6-99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R SANTO ANTONIO

NUMERO

175

COMPLEMENTO

CEP

65.727-000

BAIRRO/DISTRITO

SANTO ANTONIO

MUNICÍPIO

TRIZiDELA DO VALE

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

(99) 3642-2514

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

09/12/2011

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 22/01/2024 às 14:17:43 (data e hora de Brasília).



TRIZIDELADOVALE

PR0Ca5QH:a22/20^

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO |
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

L M S PINTO COMERCIO

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.63-6-04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e campíng
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP)
47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação
47.89-0-09 - Comércio varejista de armas e munições
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos
68.10-2-01 - Compra e venda de Imóveis próprios
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.19-7-02 - Atividades de estudos geológicos
71.19-7-03 • Serviços de desenho técnico relacionados á arquitetura e engenharia
71.19-7-04 • Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho
71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharias arquitetura não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 • Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R SANTO ANTONIO

CEP

65.727-000

BAIRRO/DISTRITO

SANTO ANTONIO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

NUMERO

175

COMPLEMENTO

município

TRIZiDELA DO VALE

TELEFONE

(99) 3642-2514

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO cad;^tral
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

09/12/2011

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 22/01/2024 às 14:17:43 (data e hora de Brasília). Página; 4/5



TRIZIDELADOVALE
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 09/12/2011

NOME EMPRESARIAL

LMS PINTO COMERCIO

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

71.20-1-00 - Testes e análises técnicas

77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.19-5-99 • Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
77.31-4-00 - Aluguei de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
77.32-2-01 • Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteríoimente
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
82.99-7-01 - Medição de consumo de energia elétrica, gás e água
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
91.02-3-02 - Restauração e conservação de lugares e prédios históricos
91.03-1-00 - Atividades de Jardins botânicos, zoológicos, parques nacionais, reservas ecológicas e áreas de proteção
ambiental

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R SANTO ANTONIO

COMPLEMENTO

CEP

65.727-000

BAIRRO/DISTRITO

SANTO ANTONIO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

NUMERO

176

MUNICÍPIO

TRIZIDELA DO VALE

(99) 3642-2514

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
09/12/2011

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 22/01/2024 às 14:17:43 (data e hora de Brasília).



TRIZIDELADOVALE

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: L M S PINTO COMERCIO

CNPJ: 15.244.887/0001-30

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://\vww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:07:19 do dia 20/12/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/06/2024.

Código de controle da certidão: C788.5290.985B.860B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CPF/CNPJ:

RAZAO SOCIAL:

NIRE;

INiCiO DE ATIVIDADES:

AGÊNCIA REGIONAL:

TIPO DE SOCIEDADE;

REGIME DE PAG.:

DATA OBRIG. NFE:

CORREIO ELETRÔNICO:

15,244.887/0001-30

L M S PINTO COMARCIO

21101837213

22/03/2012

32 - AGÊNCIA DE PEDREIRAS

EMPRESÁRIO

SIMPLES NACIONAL

01/09/2009

D,\ K.N/.KND.A
FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE

HHH

USUÁRIO: S3625472368

DATA: 22/01/2034

HORA: 14:39

INSC. ESTADUAL:

RAZÃO SOCIAL:

12.380,777-8

L M S PINTO COMARCIO

ÚLTIMA ALTERAÇÃO: 22/01/2024

SITUAÇÃO FISCAL: REGULAR SERASA; Não

MOTIVOS FISCAIS:

SITUAÇÃO CADASTRAL:

MOTIVO CADASTRAL:

ATIVO

DADOS GERAIS

INSC. CENTRALIZADORA: ~

TIPO PESSOA: JLIRIDICA

CAPITAL SOCIAL: 600.000,00

UFRE: 49 - Ufre/Bacabal

CAT. 00 ESTABELECIMENTO: MATRIZ OU UNICO

DATA OBRIG. EFO: ~

ÁREA UTILIZADA: -

ENDEREÇO DE ESTABELECIMENTO

CEP 55727-000

ENDEREÇO RUA SANTO ANTONIO NÚMERO: 175

COMPLEMENTO: -

PONTO DE REFERENC.; SANTO ANTONIO BAIRRO: SANTO ANTONIO

CIDADE: TRIZIDELA DO VALE ESTADO: MA

TELEFONE; (99)3642-2514 FAX:
-

CEP CAIXA POSTAL:
-

ENDEREÇO FISCAL

CEP

ENDEREÇO RUA SANTO ANTÃNIO NÚMERO: 175

COMPLEMENTO: SALA

PONTO DE REFERENC.: - BAIRRO: CENTRO

CIDADE: TRIZIDELÁ DO VALE ESTADO: MA

TELEFONE: (99)3642-2514 FAX:
-

CEP CAIXA POSTAL 00000-000

CNAE • ATIVIDADES ECONÔMICAS

DESCRIÇÃO

4684299 1 COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS QUÍMICOS E PETROQUÍMICOS NÃO ESPECIFICADOS
0910600 ATIVIDADES DE APOIO A EXTRAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL
3314710 MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO GERAL NÃO ESPECIFICADOS
3319800 1 MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
3702900 ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO. EXCETO A GESTÃO DE REDES
3811400 COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS

3812200 COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS

3821100 TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS
3822000 TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS
3900500 DESCONTAMINAÇÃO E OUTROS SERVIÇOS DE GESTÃO DE RESÍDUOS
4120400 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

4211101 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

4211102 PINTURA PARA SINALIZAÇÃO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS
4212000 CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS

4213800 OBRAS DE URBANIZAÇÃO • RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS

4221901 CONSTRUÇÃO DE BARRAGENS E REPRESAS PARA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA
4221902 CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA
4221903 MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA
4221904 CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES
4222701 CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS,
4223500 CONSTRUÇÃO DE REDES DE TRANSPORTES POR DUTOS, EXCETO PARA ÁGUA E ESGOTO
4291000 OBRAS PORTUÁRIAS, MARÍTIMAS E FLUVIAIS

4292801 MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS
4292802 OBRAS DE MONTAGEM INDUSTRIAL

4299501 CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS

4299599 I OLTmAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
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Sechetahia OA KaZEM),\
FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE

TRIZIDELADOVALE

PROC.Í2ciki^20^H

USUARIO: 9362S472368

DATA; 22/01/2024

HORA:14i39

CHAE - ATIVIDADES ECONÔMICAS

descrição

PERFURAÇÕES E SONDAGENS

OBRAS DE TERRAPLENAGEM

SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO TERRENO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA

INSTALAÇÕES HIDRÃULICAS, SANITÃRIAS E DE GÃS

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO

INSTALAÇÕES DE SISTEMA DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO

INSTALAÇÃO DE PAINÉIS PUBLICITÁRIOS

INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE ELEVADORES. ESCADAS E ESTEIRAS ROLANTES.

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS,

OUTRAS OBRAS DE INSTALAÇÕES EM CONSTRUÇÕES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL

INSTALAÇÃO DE PORTAS, JANELAS. TETOS, DIVISÓRIAS E ARMÁRIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL

OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE

APLICAÇÃO DE REVESTIMENTOS E DE RESINAS EM INTERIORES E EXTERIORES

OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO

OBRAS DE FUNDAÇÕES

ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS TEMPORÃRIAS

OBRAS DE ALVENARIA

SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E ELEVAÇÃO DE CARGAS E

PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VElCULOS AUTOMOTORES

SERVIÇOS DE LANTERNAGEM OU FUNILARIA E PINTURA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES
COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES
COMÉRCIO A VAREJO DE PNEUMÃTICOS E CÃMARAS-DE-AR

COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAL ELÉTRICO

COMÉRCIO ATACADISTA DE CIMENTO

COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁRMORES E GRANITOS

COMÉRCIO ATACADISTA DE VIDROS. ESPELHOS E VITRAIS

COMÉRCIO ATACADISTA ESPECIALIZADO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL

COMÉRCIO VAREJISTA DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO

COMÉRCIO VAREJISTA DE VIDROS

COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS

COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL. AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DÊ CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL

COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS

COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAÇA, PESCA E CAMPING

COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO (GLP)

COMÉRCIO VAREJISTA DE ANIMAIS VIVOS E DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARMAS E MUNIÇÕES

COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS

COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS PRÓPRIOS

SERVIÇOS DE ARQUITETURA

SERVIÇOS DE ENGENHARIA

ATIVIDADES DE ESTUDOS GEOLÓGICOS

SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS A ARQUITETURA E ENGENHARIA
SERVIÇOS DE PERÍCIA TÉCNICA RELACIONADOS Ã SEGURANÇA DO TRABALHO
ATIVIDADES TÉCNICAS RELACIONADAS À ENGENHARIA E ARQUITETURA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

TESTES E ANÁLISES TÉCNICAS

LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR
LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TFU\NSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. SEM CONDUTOR
ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR

Página 2 de 3
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USUARIO; 93625472366

DATA: 22/01/2024

HORA:14:39

CNAE - ATÍVIDAOES ECONÔMICAS

DESCRIÇÃO

ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR. EXCETO ANDAIMES
j ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO
! LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS
IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS
ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS

MEDIÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. GÃS E ÁGUA
OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS NÃO ESPECIFICADAS
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL
RESTAURAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE LUGARES E PRÉDIOS HISTÓRICOS
ATIVIDADES DE JARDINS BOTÂNICOS, ZOOLÓGICOS, PARQUES NACIONAIS. RESERVAS ECOLÓGICAS E ÃREAS DE

CNWCPF NOME/RAZÃO SOCIAL

93625472368 LUIZ MARCELO SILVA PINTO

26867923372 SANDRA MARIA ARAÚJO BULHÃO

REPRESENTANTES LEGAIS

I TIPO DE RELAÇÃO

801 - EMPRESÁRIO
3 - CONTADOR

AÇÕES JUDICIAIS

DATA INCLUSÃO | DATA REVOGAÇÃO lOOC. CONCESSÃO

N8o exlst«m A(6ês Judielals para ewa Inscrição ostadual.

OBRIGATORIEDADE I CREDENCIAMENTO

INCENTIVOS I REGIMES ESPECIAIS

Nio sxlstem Incsntlvos/Rsglmss Espaciais para assa Inscrição

SITUAÇÃO
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25/04/2024, 22:44 Consulta Regularidade do Empregador

TRIZIDELADÜVALE

PRQC. j

RUB l

Voltar imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

15.244.887/0001-30

L M S PINTO COMERCIO

RUA SANTO ANTONIO 175 / SANTO ANTONIO / TRIZIDELA DO VALE / MA
/ 65727-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:24/04/2024 a 23/05/2024

Certificação Número: 2024042421185867436040

Informação obtida em 25/04/2024 22:44:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consullaEmpregador.Jsf
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: L M S PINTO COMERCIO (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 15.244.887/0001-30

Certidão n°: 67379962/2023

Expedição: 27/11/2023, ás 10:32:45

Validade: 25/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que L M s pinto comercio (matriz e filiais), inscrito(a)

no CNPJ sob o n° 15.244.887/0001-30, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt4i'tst.jus.br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 031820/24

Inscrição Estadual: 123807778

Data da 24/01/2024 17:03:25

CPF/CNPJ:15244887000130

Razão Social: L M S PINTO COMARCIO

Endereço: RUA SANTO ANTONIO, 175 CEP: 65727000 - SANTO ANTONIO

Telefone: (99)36422514 Município: TRiZIDELA DO VALE UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 23/05/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portai.sefa2.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 19/02/2024 07:12:02



TRIZIOELAOÜVALE

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N® Certidão: 011474/24 Data da 14/02/2024 10:20:04

Inscrição Estadual: 123807778 CPF/CNPJ: 15244887000130

Razão Social: L M S PINTO COMARCIO

Endereço: RUA SANTO ANTONIO, 175 CEP: 65727000 - SANTO ANTONIO

Telefone: {99)36422514 Município: TRIZIDELA DO VALE UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da iel n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 13/06/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portai.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 19/02/2024 07:12:54



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

SETOR DE TRIBUTOS

TRIZIDELA DO VALE
PmC.\^oUaDyj7ncO\

Código de Verificação

X1N14QP3

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
N° 2036

DADOS DO CONTRIBUINTE

Inscrição Municipal CPF/CNPJ

60 15.244.887/0001-30

Nome/Razão Social

LM SPINTOCOMERCIO

Endereço

RUA Santo Antonio, 175, SANTO ANTONIO DOS OLIVEIRAS, Trizidela do Vale - MA. CEP: 65.727-000

^  ATIVIDADE PRINCIPAL

4684299 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados
anteriormente

Requerida em: 20 de Março de 2024

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívida de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é

certificado que não constam pendências em seu nome relativas a créditos tributários e não

tributários, como em dívida ativa e negativa de débitos, de acordo com as normas gerais

de Direito Tributário e da Legislação Municipal.

Validade (90 dias): 18 de Junho de 2024

Trizidela do Vaie - MA, 20 de Março de 2024

A autenticidade desta Certidão poderá ser conferida em:
http://ma.trizideladovale.tributário.aspec.com.br/portal/v?h»
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PODER JUDiCtÁRiO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corrsgedoria Geral da Justiça

Secretaria Judicial do Distribuição de Pedreiras

CERTJUDONE-SJDP -1592024

Código de validação: 5FBE58BC51

Número da guia: 24055201001750888.

CERTIDÃO

CERTIFICO, atendendo a requerimento verbal de pessoa
interessada e por me facultar a lei, que dando busca nesta SECRETARIA JUDICIAL
DE DISTRIBUIÇÃO verifiquei NÃO CONSTAR, até a presente data, registro(s) de
FALÊNCIA E CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL,
INSOLVÉNCIA CIVIL contra L M S PINTO COMERCIO. CNPJ sob o n®
15.244.887/0001-30, nome fantasia endereço R SANTO ANTONIO, N° 175,
complemento "**♦***, SANTO ANTONIO, TRIZIDELA DO VALE/MA. O referido é
verdade, me reporto e dou fé.

CERTIFICO finalmente que, a Secretaria de Distribuição é a
única existente nesta Cidade e Comarca e Termo Judiciário de Lima campos e Trizidela do
Vale. O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente Certidão na
secretaria de Distribuição a meu carqo, no "Fórum Desembargador Araújo Costa Neto" nesta
Cidade de Pedreiras, Eu, Sérgio Roberto Cajueiro Pacheco, Técnico Judiciário, mat.
1504398, consultei, digitei e assino.
OBSERVAÇÕES:
1. O CNPJ constante nesta certidão foi informado pelo soiicitante. Sua titularidade deverá ser cxinferida pelo
interessado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de interesses Difusos e Coletivos terão sua competência
vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes.
2. As consultas foram realizadas nos sistemas Themis PC e Processo Eletrônico judicial (PJe) e ABRANGE
SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE PEDREIRAS.
3. Esta Certidão terá validade de sessenta (60) dias. conforme Art. 198 do Código de Normas da CGJ e emitida em
uma única via, sem rasuras e somente assinatura do servidor (Art. 199 do Código de Normas da CGJ).
4. Certidões solicitadas, emitidas e digitalizadas virtualmente por e-mail por força da Portaria Conjunta n" 14/2020
TJMA e estendida às portarias n® 34/2020 TJMA e 01/2021 TJMA em face do período de Pandemia COVID-19,
ficando desobrigado o soiicitante de autenticar a referida certidão e podendo confirmar a veracidade do selo no site
do TJMA (fiscalização de selos).

SÉRGIO ROBERTO CAJUEIRO PACHECO
Técnico Judiciário - Apoio Téc. Administrativo

Secretaria Judicial de Distribuição de Pedreiras
Matrícula 1504398

CERTJUDONE-SJDP • 1592024 / Código: 5FBE58BC51
Valide o documento em www.tjma.ius.bf/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o melo ambiente.
ííConsumoConsciente

Scanned with CamScanner
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedorla Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição de Pedreiras

Documento assinado. PEDREIRAS, 25/03/2024 11:48 (SÉRGIO ROBERTO CAJUEIRO PACHECO)

CERTJUDONE-SJDP -1592024 / Código: 5FBE58BC51
Valide o documento em svww.lima ius.br/validadoc.php

Antes de Imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConscicnle

Scanned with CamScanner
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ATESTADO PE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de
desempenho e atestado de execução, que a empresa L. M. S. PINTO
COMERCIO -ME, inscrita no CNPJ sob o n'' 15.244.887/0001-30,
estabelecida na Rua Sto. Antônio, n°175, bairro Centro, na cidade de
Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, prestou serviços à FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE TRIZIDELA DO VALE, CNPJ n''
11.424.417/0001-06, estabelecida na Rua Avenida Deputado Carlos MeloN®
1670 sala, Aeroporto, na cidade de Trizidela do Vale do Maranhão, detém
qualificação técnica para Extintores de Incêndio ABC, novo com carga, tipo
pó seco.

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços

acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a

empresa ciunprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a

desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Trizidela do Vale - MA, em 12 de junho de 2023.

Fabiana Meirelas
Secfefária(fl^

PfBf, Mun. de Trizkláa \
Poriaria N! OsBi

(. Medeiros
àüdít
cWqIb - MA

Secretária de Saúde

CNPJ: 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚ DE TRIZIDELA DO VALE, CNPJ: 11.242.417/0001-06,
Avenida Deputado Carlos Melo 1670 sala, Aeroporto, Trizidela do Vale-MA



LM.S. PINTO COMERCIO - ME

Funilaría e Pinturas, Gases medicinais e industriais

TRIZIDELADOVALE
PROC.\5oWoo:x/9nJ^
fls.__Z23_
RUB -

limo. Sr(a). Presidente e demais membros da comissão permanente de licitação.

Prefeitura municipal de Trizidela do Vale -MA.

Dispensa ns 17/2024

Processo administrativo nS 1504002/2024

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7® DA CF.

A empresa L M S Pinto Comércio ME, inscrita no GNPJ n° 15.244.887.0001-30, com sede
na Rua Santo Antônio, 175 - Centro, Cep: 65727-000, Trizidela do Vale-MA, neste ato
representado pelo seu proprietário o Sr. Luiz Marcelo Silva Pinto, RG 17138602001-9 ,
CPF: 936.254.723-68.

DECLARA:

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos
legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.
2) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3) Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

4) Que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Municipal
exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos
do art. 9^ § T da Lei n° 14.133/2021.
5) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o
contratante.

6) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5® da Constituição Federal, bem
como no art. 14, inciso VI da Lei n° 14.133/2021.
7) Que é ME, EPP ou ME! e não se encontra em nenhuma das situações do § 4°, art. 3°, da Lei
Complementar n° 124/2006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar n° 124/2006.
8) Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados com a

Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como

empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4°, § 2° da Lei n® 14.133/2021.

),■. LUIZ HADCaO SILVA PINTO
i  0.u;26y04i'2024 07:49:36-0300

Verilique cm hnps:/Vvali')oi.Í!i.govlH

Trizidela do Vale /MA . 25 de ABRIL de 2024

Luiz Marcelo Silva Pinto
RG: 17138602001-9

CPF: 936.254.723-68
Rua Santo Antônio, 175 - Centro, Cep: 65727-000 - Trizidela do Vale - Maranhão CNPJ n® 15.244.887.0001-30 /
e-mail: luizmarcello@hotmail.com Telefone (99) 8131-9366, (99) 8815-7353
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA E DO PREÇO

PROCESSO ADMÍNISTRATIVO N° 1504002/2024.

Objeto: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada
para a aquisição de extintores de incêndio para atender as necessidade do FUNDO
MUNICIPAL DE SAÜDE de Trizidela do Vale/MA.
BASE LEGAL: Art. 75, inciso 11, da Lei n° 14.133/2021.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde/FMS

A Secretaria Municipal de Saúde, através da Presidente da Comissão de
Contratação, apresenta justificativa de preço pertinente à Contratação Direta, por
dispensa de licitação, de empresa especializada para a aquisição de extintores de
incêndio para atender as necessidade do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de
Trizidela do Vale/MA.

DAS COTAÇÕES

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços praticados
no mercado no valor total de R$ R$ 15.778,00 (quinze mil e setecentos e setenta e
oito reais).

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO.

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como
regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis
com o termo de referência, de acordo com a Lei 14.133/2021.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação
pertinente de dispensa de licitação, o qual fora composto por consultas realizadas
com outros órgãos e potenciais fornecedores.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com
a realidade do mercado, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à
lei de regência dos certames licitatórios.

O valor da proposta apresentada encontra-se mais vantajosa que o parâmetro
da pesquisa de mercado anexa ao processo administrativo.

O fator preço, segundo a proposta de preços da empresa L M S PINTO COMERCIO,
inscrita no CNPJ sob n°15.244.887/0001-30, sediada na Rua Santo Antonio 175,
Trizidela do Vale, MA, para a à aquisição de oxigênio, teve como escolha, o critério
de julgamento "menor preço". /

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ina.gov.br
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

O custo total proposto é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

Entendo, através do que já foi exposto e considerando os aspectos utilizados,
a referida contratação é considera economicamente vantajosa para a administração.

DA ESCOLHA.

O proponente escolhido neste processo para sacramentar a contratação
da empresa L M S PINTO COMERCIO, inscrita no CNPJ sob n°15.244.887/0001-30,
sediada na Rua Santo Antonio 175, Trizidela do Vale, MA, 65.727-000, para a
aquisição de extintores de incêndio para atender as necessidade do FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE de Trizidela do Vale/MA.

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL.

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração
tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei
14.133/2021.

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se
verifica o conjunto de informações e documentos
necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da
licitação, dividindo-se em:

I - jurídica;

II - técnica;

III - fiscal, social e trabalhista;

IV - econômico-financeira.

Do acima exposto, optamos pela realização de certame por meio de
dispensa de licitação, sem qualquer afronta a lei de regência dos certames licitatórios
e contratação de pessoa física, após verificação das suas condições de Habilitação
Jurídica, Regularidade fiscal e trabalhista.

Diante disso resta deixar resignado que o preponente demostrou
habilmente sua habilitação.

Após a devida verificação habilitatória, encaminhasse a Assessoria
Jurídica deste Município, consoante o disposto no Art. 53 da Lei n". 14.133/21, para

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

a apreciação do termo de justificativa para dispensa de licitação e elaboração da
minuta do Contrato.

Trizidela do Vale - MA, 29 de abril de 2024.

Rosângela^ota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA.

Em, / /2024.

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros

Sec. Mun. ̂  Saúde
Portaria n°%^021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site; www.trizideladovaie.ma.gQv.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N® 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

Processo n® 1504002/2024.

Interessado: Secretaria Municipal de Saúde/FMS.

OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada para a
aquisição de extintores de incêndio para atender as necessidade do FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE de Trizidela do Vale/MA.

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

ORIGEM:

Secretaria Municipal de Saúde/FMS.

DESTINO:

Procuradoria Jurídica do Município de Trizidela do Vale

ASSUNTO:

Encaminhe-se, preliminarmente, a Procuradoria Geral do Município, em
seguida a Controladoria Geral do Município, para providências cabíveis.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wvvw.tri/idcl.adovale.ma.gov.hr
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N® /2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX

DISPENSA N® XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE

SAÚDE, E A EMPRESA XXXX.

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio do MUNICPAL DE SAÚDE,
com sede na rua xxxxxxxxxx, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° xxxxxxxxx, neste ato

representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), e em conformidade com as
atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE,
e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ rf XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no
Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada XXXX, tendo em
vista o que consta no Processo n° XXXX, e em observância às disposições da Lei N° 14.133,
DE 2021, resolvem celebrar o presente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n®

/2024, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a Contratação por dispensa de licitação, de empresa
para aquisição de extintores de incêndio, destinado ao atendimento as necessidade do Fundo
Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

descrição CATMAT QTD.
PREÇO

UND. UNITÁRIO
RS

PREÇO

TOTAL RS

TOTAL GERAL

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a). O Termo de Referência;

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado;

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizldcladovale.nm.aov.br
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÈNCU

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumento, até
/  / na forma do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a

este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ ( )

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,V e VI)

6.1.0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em / /

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trízidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.ti izidcladovale.ma.gov.br
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7.6. Caso o(s) índice{s) estabelecido(s) para reajustainento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trízidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.tl•^/ide^adovalc.ma.go^'.br
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a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

f). Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SiCAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

j). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116);

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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I). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
íf 14.133.de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante

0). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art
92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:

a), der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b). der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecuçâo total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

1). fmudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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I). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei if 12.846, de 1° de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se Justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4°, da Lei);

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i,J, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

n). Multa:

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até
o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lein. 14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto;

p), A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7«).

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8®).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
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u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (arl. 156, §1®)

i) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; %

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

a.l) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
concussão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
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12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no Item anterior decorrer de culpado contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA do
exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:

Órgão/Unidade:
Função: %
Subfunção:
Programa: W
Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente. segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14.133, de 2021.

15.2.0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo submetido
à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessária de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei r\° 14.133/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
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16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portai Nacional de Contratações
Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n® 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na intemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n® 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com e.xclusào de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir
firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de
02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trizidela do Vale (MA), XX de XXXX de XXXX.

Pela CONTRATANTE

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:
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TRIZIDELA DO VALE-MA

PORTARIA W 29/2021-GP. de 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRiaOELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO. no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei

Orgânica do Município,

RESOLVE;

Art. r NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA CPF n*»

529.056.323-72 para o Cargo de Procurador Geral do Município, observadas as

competências constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013

e os regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Ari. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUiVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2Q21.

Deibso#l^P^Í'eim Freitas
Prefeito Municipal
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDEU DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 292021GP/2021
PORTARIA N° 29/2021-GP. janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art 1" NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF 529.056.323-72 para
o Caroo de Procurador Geral do Município, observadas as corripetências constantes das leis. Lei
^mTmentar de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trlzld^a do Vale.

Art. 2° Esta Porlaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

ÍSABINEÍE DO PREFEITO - PORTARIAS T nomeação: 3Q2021íy/202;L

PORTARIA N« 30/2021-GP. =1^

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art 66,VI e IX; da Le! Orgânica do
Município.

Prefeitur» Wunlclp*! daTrixIdala doValB
CNPJ:01.55a07Q/0001-22 Xgjgggg

wv(W.tnziaelatiovalD.mB.sov.br/dlarfoDfldal/?!d=13W
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Parecer Jurídico

Dispensa de Dcitaçao n° 17/2024.

Objeto: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada para a aquisição

de extintores de incêndio para atender as necessidade do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

de Trizidela do Vale/MA.

REDATÓRIO

O processo teve início com a requisição formulada pelo setor de compras e serviços da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/Mj\, relatando a necessidade do objeto e justificando
sua pretensão.

A requisição foi protocolada, que na seqüência instruiu o processo com as informações
preliníinares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, independentemente de
efetivarem-se na via licitatórias ou através de contratação direta.

Consta nos autos os seguintes documentos:

1. Documento de formalização de demanda;

2. Justificativa para contratação direta;

3. Certidão de Autuação e Remessa;

4. Portaria do Agente de Contratação e equipe;

5.Pesquisa de mercado;

6. Despacho solicitando informações de reserva orçamentária;

7. Termo de Declaração de disponibilidade e reserva orçamentaria;

S.Termo de Referência;

9. Aviso de Dispensa;

10. Aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial.

11. Escolha da proposta mais vantajosa; ^

12. Documentos de habilitação; y

13. Justificativa da escolha c do preço; V
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Na seqüência, o processo foi remetido a esta Procuradoria Jurídica, para a análise prévia quanto
ao atendimento dos requisitos exigidos, prescrita no art. 72, inciso III, da Lei n® 14.133/2021 e
atualizações de valores do Decreto Federal n° 11.317/2022. Este Parecer, portanto, tem o
escopo de assistir a Prefeitura Municipal no controle interno da legalidade dos atos
administrativos praticados na fase preparatória da dispensa de licitação.

E o relatório.

DA ANÁLISE JURÍDICA

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n° 14.133/2021, entrou em vigência, em 1®
de abril, e já se pode contratar, por dispensa de licitação, utilizando os novos limites, constantes
no art. 75, superiores aos da Lei n® 8.666/93

Sobre essa questão, iniciamos lembrando a regra do art. 191, da Lei n 14.133/2021, que prevê
que, durante dois anos, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de
acordo com a nova lei ou de acordo com o que vamos chamar de "antiga legislação" - a Lei n®
8.666/93, a Lei n® 10.520/02, das regras do RDC, constantes na Lei n® 12.462/2011 - visto que,
conforme inciso II, do art. 193, a "antiga legislação" será revogada, apenas após dois anos da
publicação da Lei n® 14.133/2021.

Logo, pela literalidade do art. 191, não existe dúvida de interpretação quanto à existência e
utilização, durante dois anos, da "antiga legislação" e da Lei n° 14.133/2021, seja para
procedimentos licitatórios, seja para as situações relativas às dispensas de licitação e
inexigibilidade de licitação.

Na dispensa em tela a Comissão de Contratação corretamente seguiu o art. 191 da lei
14.133/2021, quando expressou no instrumento de contratação direta que seguiria a nova lei e
não houve combinação da nova lei com a antiga, portanto a Comissão obedeceu a vedação de
combinação das leis.

O Gestor optou por utilizar a Lei n° 14.133/2021, esse cenário muda consideravelmente,
porém, não bastando, para tanto, a animação para se utilizar os novos limites para dispensa de
licitação em razão de valor, que é o que muito se tem \tisto. Mas, principalmente, para que se
altere a forma de pensar sobre o processo de dispensa de licitação, considerando o foco no
planejamento de todas as contratações trazidas pela nova lei.

A dispensa de licitação verifica-se que situações em que, embora viável competição entre
particulares, a lei reconhece a incompatibilidade entre a licitação e os valores norteados na
atividade administrativa, sob o prisma de proporcionalidade. Para cada ente federado começar a
fazer uso da nova lei de licitação é recomendável que cada ente edite normas regulamentares
disciplinando o procedimento para as contratações diretas realizadas em seu respectivo âmbito.
Isso significa a realização de um procedimento dc contratação, cujo desenvolvimento
comprovará de modo objetivo ter sido adotado a solução mais vantajosa.
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A Prefeitura de Trizidela do Vale/MA já regulamentou a lei 14.133/2021, através da Resolução
n° 063, de 29 de novembro de 2021, portanto já está apta para usar a nova lei, com isso a supra
contratação encontra-se fundamentada na lei 14.133/2021.

DA VIABILIDADE DE COMPETIÇÃO:

A dispensa de licitação é consagrada por lei para situações em que é viável a compedção. A lei
determina a dispensa de licitação por reconhecer que a sua ocorrência não traria os benefícios
pretendidos ou, mesmo, acarretaria outros malefícios indispensáveis. A licitação seria uma
solução inadequada ou desnecessária para promover o atendimento às necessidades coledvas ou
comprometena a realização de outros valores igual protegido pelo direito

DA QUESTÃO DE CUSTO E BENEFÍCIO:

Toda licitação envolve uma relação de custo e benefício. Há custos econômicos propriamente
ditos, derivados do cumprimento dos atos materiais da licitação (publicação pela imprensa,
realização de testes laboratoriais etc...) e da alocação de pessoal. Há custos de tempo, referente a
demora para o desenvolvimento dos atos da licitação. Também podem existir outras espécies de
custo a ser examinado caso a caso.

Em contrapartida a licitação produz benefícios para a Administração. Esses benefícios
consistem em que a Administração efetivará (em tese) contratação mais vantajosa do que
realizaria se a licitação não tivesse existido. A dispensa da licitação decorre do reconhecimento
por lei de que os custos inerentes a uma licitação superam os benefícios que dela poderiam
advir. A lei dispensa licitações para evitar o sacrifício dos interesses coletivos e supra individuais.

A ESCOLHA LEGISLATIVA FUNDAMENTADA: A PROPORCIONALIDADE:

Todas as hipóteses de dispensa de licitação presente apresentam em comum a característica de
previsão legislativa. Não se admite a criação de um caso de dispensa sem lei assim dispondo e
no caso em tela enquadra-se no artigo 75, inciso II da lei 14.133/ 2021, in verbis:

Art. 75. E dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a RS
50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços
e compras;

Alterado pelo Decreto Federal n" 11.871 de 12/2023 passando para RS 119.812,02 (cento e
dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) e RS 59.906,02 (cinqüenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos) respectivamente:
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DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

Inciso II do caput do art. 75 RS 59.906,02 (cinqüenta e nov
novecentos e seis reais e dois centavos)

O elenco do artigo 75 da lei 14133/2021 pode ser enquadrado em diversas categorias em vista
de seu conteúdo jurídico c as finalidades que norteiam a sua instituição. A hipótese de dispensa
de licitação do artigo 75 podem ser sistematizado segundo o ângulo de manifestação
desequilíbrio da relação do custo beneficio, sendo que o caso em tela refere-se custo econômico
da licitação, ou seja, o custo econômico da licitação, é superior ao benefício dela extraível.

O § 1° d o art. 75, da lei 14.133/2021determina a obrigatoriedade da somatória de valores para
determinação do cabimento da dispensa de licitação, in verbis:

§ 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos
limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo,
deverão ser obsen^ados:

I - o somatório do que for despendido no exercício
financeiro pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de
mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a
contratações no mesmo ramo de atividade.

Quando o valor do somatório ultrapassar o limite estabelecido na lei, a solução reside em
promover a licitação regular, porém observa-se que a somatório corresponde ao limite
estabelecido.

DO AVISO (PUBLICAÇÃO):

No supra processo foi devidamente cumprido a exigência de divulgação do aviso da dispensa de
licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação
do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, sendo
publicado no site oficial do Portal de Transparência da Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/MA, e em seu quadro de avisos, obedecendo o que reza o no § 3® do art. 17 da lei
14.133/2021, in verbis:

§ 3° As contratações de que tratam os incisos I e II do
caput deste artigo serão preferencialmente precedidas d^
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divulgação de aviso em síüo eletrônico oficial, pelo prazo
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais
vantajosa.

O PREÇO DE MERCADO E PESQUISA:

O preço executado neste procedimento encontra-se dentro do mercado.

Como na contratação direta a administração não está liberada de promover todas as atividades
de pesquisa de preço e dc solicitação de oferta dos potenciais interessados, então percebe-se que
no caso em tela foi obedecido e com isso existe a pesquisa de preço nos autos, além de haver
também divulgação ampla pelo órgão a sua intenção de promover a contratação tal se destina
inclusive ao fim de obter propostas dos pretensos prestadores de ser\fiços.

No procedimento em tela observa-se que a Comissão de Contratação no momento da
realização de sua pesquisa de preço, tomou por base a Instrução Normativa n® 002, de 16 de
janeiro de 2023.

Observou, inclusive, o mesmo procedimento do art. 23, onde é regrado quais os parâmetros
utilizados para se chegar no valor estimativo da contratação para aquisição de bens e
contratação de ser\tiços em geral c para obras e serviços de engenharia, para que se conste o
valor estimado da contratação.

DA SELEÇÃO DA PROPOSTA AUIS VANTAJOSA:

Após a pesquisa de preço e a publicação do aviso de interesse da Secretaria Municipal de
Educação em contratação direta do objeto deste procedimento, então a Comissão de
Contratação buscou selecionar a melhor proposta possível com observância no princípio da
isonomia, portanto a contratação foi ao melhor possível, na circunstância existente e
identificadas pela autoridade competente, conforme se vê acerca de condições do mercado e da
capacitação do particular escolliido.

DA GARANTIA AOS PRINCÍPIOS DA REPÚBLICA E DA ISONOMLV:

A ausência de licitação não pode ser interpretada, também nessa liipótese, como autorização
para a contratações abusivas ou infringentes ao princípio da isonomia.

Assim, imagine-se um invento apto a gerar resultados econômicos de grande relevo, cuja
produção tenha demandado investimento vultuosos dos cofres públicos. A dispensa de licitação
não significa que a administração estaria liberada para produzir contratação por valores ínfimos
(ou incompatíveis com investimento público e com valor econômico do invento). Nem poderia
adotar tratamento preferenciai em favor de determinado particulares sem assegurar a
possibilidade de disputa por todos os possíveis interessados.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trlzidelndovale.ma.aov.hr
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A ora contratação direta justifíca-se pelas dificuldades de compatibilizar a transferência onerosa
do direito de exploração de um invento ou de uma tecnologia com as formalidades da licitação.

No caso em tela a Secretaria, observou as formalidades em geral exigível em qualquer hipótese
de contratação, pois mesmo sendo contratação direta não autoriza o afastamento das
formalidades indispensável a realização de qualquer contrato. No procedimento de tela obsen'-a-
se que foi obedecido todos os requisitos que a lei dispõem, ou seja, os documentos que deve
compor a dispensa de licitação está com documento de formalização da demanda que consta
nos autos termo de referência com especificações e todos os detalhes que a lei é exige, a
estimativa de despesa calculada e na forma estabelecida na IN n° 002/2023, o parecer técnico
que demonstra o atendimento dos requisitos exigidos, demonstração de compatibilidade da
previsão de recursos financeiros com compromisso a ser assumido, a comprovação de que o
contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, há nos autos
a razão de escolha do contratado, a justificativa de preço e autorização da autoridade
competente, portanto preenchendo todos os requisitos do artigo 72 da lei 14133 de 2021.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na
forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Vemos, então, que, agora, o gestor que decidir pela dispensa de licitação, deverá iniciar o
processo com um documento que apresente a necessidade da contratação para que, se for o
caso, seja realizado um estudo técnico preliminar para definir a melhor solução para
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atendimento da necessidade, analisando-se, inclusive, os riscos daquelas soluções possíveis,
para, ao final, se indicar qual a solução mais viável a ser contratada, que no processo em análise
foi dispensado, por tratar-se de bem de pequeno valor.

DO CONTRATO:

Acerca da formalização do contrato, a lei, em seu artigo 95, também flexibiliza a exigência do
instrumento de contrato na dispensa de licitação em razão de valor, prevendo a possibilidade de
o instrumento ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.

DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de
regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da xVdministração e os aspectos
técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Assessoria jurídica, podendo o
processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que tange a contratação
por dispensa de licitação a empresa L M S PINTO COMERCIO, inscrita no CNPJ sob
n®l5.244.887/0001-30, sediada na Rua Santo Antônio 175, Trízidela do Vale, MA, 65.727-000,
Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada para a aquisição de
extintores de incêndio para atender as necessidade do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de
Trizidela do Vale/MA., no valor total de RS 15.000,00 (quinze mil reais), mediante dispensa de
licitação, com fundamento no Art. 75, II, da lei 14.133/2021 c/c os Regulamentos deste
município: n° 040/2023, que trata das dispensas, e o n° 063/2021, que trata da Licitações,
cumpridas as formalidades administrativas.

Recomenda-se que não seja realizado nova dispensa com o mesmo objeto por esta Secretaria
sob pena de irregularidades, bem como seja todo o procedimento publicado no Portal de
Transparência da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA e no sistema SINC do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão.

Retomem os autos a Coniroladoria do Município e em seguida a Presidente de Contratação.

E o Parecer,

Trizidela do Vale/MA, 29 de abril de 2024. ^

José Guteni^ergJiJa^h3ií^^ Filho
Assessorjurídicosdo Município

OAB/MA N^ 18.373

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n** 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaie-Maranhão
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PORTARIA N® 209/2021 - GP.
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o PREFEITO MUNICIPAL DE TR121DELA DO VALE - ESTADO DO
MARAHH&O. no uso de suas legais atribuiçô^, qua lhe sâo confendas.

l«SOLVe;
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06 2021.

PUBUQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUlVE-SE,

gabinete do PREFSTO municipal de TRIZIDEUA DO VALE. ESTADO
^ 08 DE MARÇO DE 2021.

Prèfeito Municçai



DIÁRIO DF
ESTADO DO MARAWHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição 888 de 9 de Março de 2021

GÀSINETE DO PRIfEITO - PORTARIAS-
nomeação: 209/2021

o PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -

ESTADO DO MAR;M4HÃ0, nn uso do suas legais
atribuições, qua lhe slo conferidas.
RESOLVE:.

Aft, - NOMEAR ■ JOSÉ GUTEMBERG NASCIMENTO
FILHO, portador do CPF n" 017.324.873-08. para o cargo
de Chefe do Departamento do Processos na Assessoria de
Processos Judiciais, djsorvada as competências
constantes des Lds e estrutura administrativa e os
regulam^rtos pertinentes do município de TriTidoia do Vaie.

Art 2" • Esta Portaria wrtra em vigor na data de sua
putíicação, 08 de março de 2021. PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE, ARQÜIVE-SE. GABINETE DO PREFEITO
MUNICIPAL DE TRIZIDEt-A DO VALE, ESTADO DO

MARANHÃO, EM OB DE MARÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PrafoifailBMunidpatdoTrixidfiladoVat» (sj!
CNPJ: 01.558.070/0001-22 Jgjj

vftvw.lrtzk]elsdovate.rna^JsA£anoúficiair7lds1465
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CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER DO CONTROLE INTERNO

PARECER N" 2904041/2024-CGM

Dispensa de Licitação n" 017/2024
Processo Administrativo n" 1504002/2024.

CONTRATAÇÃO POR
DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO
DE EXTINTORES DE

INCÊNDIO.

^  O Setor de Controle Interno do Município de Trizidela do Vale - MA, no uso de suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos arts. 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar n .
101/2000, conjugados com o disposto nas Leis Federais n°. 4320/64 e demais normas que regulam as atribuições
do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e,
visando orientar o Administrador Público.

Veio ao conhecimento desta Controladoria, processo de dispensa de licitação n° 17/2024 para análise e
parecer opinativo, referente a CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE EMPRESA
PARA AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, para analise quanto a legalidade e verificação das demais formalidades,
atuando no tocante a legalidade, economicidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens
públicos.

O processo administrativo em questão tem base legal o artigo 75, inciso II da Lei n° 14.133, de 2021 e
suas alterações, demonstrado na Justificativa desta dispensa de licitação como fundamento legal para a
contratação pretendida, assim dispõe o aludido artigo:

Art. 75 E dispensável a licitação:
(...)

U  -para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras;

DECRETO NM1.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023
Art. r Ficam atualizados os valores

estabelecidos na Lei n° 14.133, de 1° de abril de
2021, na forma do Anexo.

Anexo

Atualização Dos Valores Estabelecidos Na Lei N° 14.133, Del° De abril de 2021

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

Art. 75, caput, inciso 11 R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos)

Tratando-se de realização de despesas no referido procedimento de Dispensa de Licitação e por se
configurar competência do Controle Interno a análise do presente procedimento em epígrafe consta com a
seguinte documentação:

Av. Deputado Carlos Meio, N' 1670 - Aeroporto
CNPJ N° 01.558.070/0001-22



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO -V
Termo de Atuação de processo Administrativo;

^ Consta as cotações de preços;

Proposta de preço;

•C Consta a justificativa de necessidade da contratação;

^ Projeto Básico;

Consta Ternio de Referência;

^ Autorização do início de processo de dispensa de licitação;

"C Solicitação de disponibilidade orçamentaria;

Declaração de adequação orçamentaria e financeira em conformidade com o art. 16, II da Lei 101/2000;

Consta a Portaria que designa os Agentes e Membros da Comissão de Contratação de licitação para

atuarem nas licitações;

O procedimento de dispensa de licitação foi devidamente autuado;

'C Consta nos autos a minuta do contrato;

"C Consta o Parecer Técnico Jurídico;

Extrato de dispensa de licitação;

Consta toda documentação de habilitação do licitante;

Consta o Termo de Contrato;

Foi realizada a devida publicação aos extratos dos contratos celebrados.

*1* Parecer:

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua formalidade ante aos fatos expostos
e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão de Contratação de licitação demonstrou
que foram cumpridas as exigências legais vigentes.

Ante aos fatos expostos e análise desta Controladoria realizada, e considerando os dados extraídos dos
autos, por existirem justificativas para a contratação direta, por meio de dispensa de licitação, também estando
referenciada com Parecer Jurídico, e sendo destinado a atender as necessidades do Fundo de Saúde, constata-
se a total legalidade do presente processo, haja vista ter atendido todas as exigências contidas na Legislação
vigente, sobretudo a Lei n° 14.133/2021 e suas atualizações e demais normas dos Órgão de Controle vigente.

Retorne os autos a CCL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis.
Este é o parecer, meramente opinativo, salvo melhor juízo.

Trizidela do Vale, 29 de abri de 2024.

IvaniJ^n S^res de Lima
Cot^ròlador Geral

Portàitia n"^ 32/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N° 16 70 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22
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END. -AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N" 1670 - AEROPORTO-65727-000
TftiZIDELA DO VALE-MA

PORTARIA 32/2021-GP. de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRiZíDELA DO VALE ~ ESTADO

DO FiflARANHÃO. no uso de suas isgais atribuições, ooiri fulcro no Art. 66.V! e IX: da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. r NOMEAR - IVANILSON SOARES DE LIMA, CPF H''

721.375.333-91 para o cargo óe Controlador do Município, observadas as

competências constantes das leis. Lei Coimpiemenia]- n° 07 de 04 de dezembro de 2013

e Qs regulaiTíenías pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® Esta Pcrlaria enlia sm vigor na data de sua publicação, 04 de

Janeiro de 2021.

PUBÜQUE-SE, CUMFF^A-3E, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Freitas
Prüi6iíõ Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

JJJH I I 1 10 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEiTO - PORTARIAS - nomeação: 322021/2021

PORTARIA N® 32/2021-GP. de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRíZlDELA DO VALE - ESTADO DO
NUU^ANHÂO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR - ÍVANILSON SOARES DE LIMA, CPF N° 721.375.333-91 para o
cargo de Controlador do Município, observadas as competências constantes das leis, Le!
Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizideia do Vale.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 04 de Janeiro de
2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Delbson Pereira Freltes

Prefeito Municipal

GABINETE DO

PORTARIA N® 33/2021 - GP.

- PORTARIAS - nomeação: 332021GP/2021

De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe sâo conferidas.

RESOLVE:

Art r - NOMEAR - JOSÉ LEÔNCIO COUTINHO íBIAPiNO, Portador do CPF n"
438.060.073-49 para o Cargo de Presidente da Casa dos Conselhos, observada as competêricias
constantes das Leis e estrutura adminislradva o os regulamentos pertinentes do município de Trizideia
do Vale.

PrsftiUura Municipa} cleTrIddals do V«Í9
CNPJ: 01.6S8.070AM01-22

www.trizldola0ov8le.rr^8ov.br/diorfoofidal/7kl-1394
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

RECONHECIMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Sra. Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros

Sec. Mun. de Saúde.

Nesta.

Prezada,

Á vista das manifestações anteriores, reconheço a dispensa de licitação, com base no
artigo 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021 e Parecer Jurídico, para a contratação empresa L M
S PINTO COMERCIO, inscrita no CNPJ sob n°15.244.887/000I-30, sediada na Rua Santo
Antônio 175, Trizidela do Vale, MA, 65.727-000, para a aquisição de extintores de incêndio
para atender as necessidade do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de Trizidela do Vale/MA,
no valor total de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

A realização da despesa está dispensada de licitação, nos termos do artigo 75, inciso II,
da Lei Federai nM 4.133/2021.

Dessa forma, encaminho o presente processo a Vossa Senhoria para
homologação/adjudicação do ato, e sua publicação, nos exatos termos do diploma legal.

Trizidela do Vale - MA, 29 de abril de 2024.

Rosâ^4a Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

W
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1504002/2024.

DISPENSA 17/2024.

OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada para a
aquisição de extintores de incêndio para atender as necessidade do FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE de Trizidela do Vale/MA.

A Secretária de Saúde, a Sra. Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros, no uso de suas

atribuições legais, em consonância com as informações, justificativas, documentos e parecer
contidos no Processo Administrativo n° 1504002/2024, originário da Dispensa de Licitação,
bem como de acordo com as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n® 14.133/2021,
HOMOLOGO o resultado da Dispensa 17/2024 e ADJUDICO o objeto ao vencedor: a
empresa L M S PINTO COMERCIO, inscrita no CNPJ sob n°15.244.887/0001-30, sediada na
Rua Santo Antônio 175, Trizidela do Vale/MA, pelo valor total de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais).

Relata-se nos autos que o proponente declarado vencedor comprovou que preenche os
requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n°
14,133/2021), tendo sido escolhido por atenderem todas as exigências do ávido de contratação
e seus anexos, inclusive por apresentar o menor preço do valor estimado.

Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências:

I - Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei 114.133/2021,
juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato.

II - Em seguida, providenciar, nos termos do art. 95,1, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão
de Nota de Empenho em favor da empresa adjudicatária.

III - Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas
nos art. 72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221.

IV - Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para
providenciar o envio do Contrato e da nota de empenho, à empresa vencedora, juntamente com
a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 140,
II, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Termo de Referência.

Trizidela do Vale/MA, 30 de abril de 2024.

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros

Sec. de Saúde

Portaria tF 08/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovnle.mn.gov.br
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1504002/2024. DISPENSA N°
17/2024. OBJETO: Contratação Direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada
para a aquisição de extintores de incêndio para atender as necessidade do FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE de Trizidela do Vale/MA. A Secretária de Saúde, a Sra. Fabiana
Meireles do Nascimento Medeiros, no uso de suas atribuições legais, em consonância com as
informações, justificativas, documentos e parecer contidos no Processo Administrativo n°
1504002/2024, originário da Dispensa de Licitação, bem como de acordo com as disposições
do art. 75, inciso II, da Lei Federal n" 14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da Dispensa
17/2024 e ADJUDICO o objeto ao vencedor: a empresa L M S PINTO COMERCIO, inscrita
no CNPJ sob n®l 5.244.887/0001-30, sediada na Rua Santo Antônio 175, Trizidela do Vale/MA,

pelo valor total de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Relata-se nos autos que o proponente
declarado vencedor comprovou que preenche os requisitos de habilitação e qualificação
necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n° 14.133/2021), tendo sido escolhido por
atenderem todas as exigências do ávido de contratação e seus anexos, inclusive por apresentar o
menor preço do valor estimado. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências:
I — Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei 114.133/2021,
juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato. II - Em seguida, providenciar, nos termos do art.
95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor da empresa
adjudicatária. III - Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais
divulgações exigidas nos art. 72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. IV - Por fim,
encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para providenciar o envio
do Contrato e da nota de empenho, à empresa vencedora, juntamente com a Ordem de Serviço,
e realizara fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 140, II, da Lei 14.133/2021,
com redação dada pelo Tenno de Referência. Trizidela do Vale/MA, 30 de abril de 2024.
Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros Sec. Mun. de Saúde Portaria n° 08/2021-GP;.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: w wvv.iriy.idcladovale.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 15Q4002//2024

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE/FMS

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO: ^
Encaminho ã mídia contendo õ TERMO DÊ HOMOLOGAÇÃO
ADJUDICAÇÃO DA DISPENSA N° 17/2024, para as providências cabíveis.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, ns 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão

CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov^
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ V 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA
DE LICITAÇÃO N° 17/2024.

Atendendo a Lei n® 14.133/21 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "TERMO DE HOMOLOGAÇÃO" da
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 17/2024, foi afixado no quadro de avisos desta
Prefeitura Municipal na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão,
em 30 de abril de 2024.

Cristia^ Cruz de Freitas
CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N''11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1504002/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 17/2024.

Pelo presente instrumento e com base da Dispensa de Licitação, amparado pelo artigo Art. 75, II da
Lei 14.133/2021, convocamos a empresa L M S PINTO COMERCIO, inscrita no CNPJ sob
n°15.244.887/0001-30, sediada na Rua Santo Antônio 175, Trizidela do Vale/MA, para comparecer na
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, no prazo de cinco dias úteis (segunda a sexta-feira) e
no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) horas, para a contar da data de seu recebimento o
Termo de Contrato.

No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações
fiscais, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a). Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa,
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Federai.

b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço.

c).CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da Dívida Ativa,
perante a fazenda Estadual: e

d). CNDT - Certidão Negativa de Débito Trabalhista.

As certidões expedidas pela intemet e que possuam código para averiguação, estão
condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão emissor.

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento,
ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão
aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei.

Trizidela do Vale/MA, 30 de abril de 2024.

Fabiana Meirelesnb Nascimento Medeiros
Sec.Ví^n. de Saúde

Portaria n°08/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/idcladovale.ma.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: L M 8 PINTO COMERCIO

CNPJ: 15.244.887/0001-30

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wwvi/.p9fn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:07:19 do dia 20/12/2023 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 17/06/2024.

Código de controle da certidão: C788.5290.985B.860B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONÔMfCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

15.244.887/0001-30

L M S PINTO COMERCIO

RUA SANTO ANTONIO 175 / SANTO ANTONIO / TRIZIDELA DO VALE / MA
/ 65727-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/04/2024 a 23/05/2024

Certificação Número: 2024042421185867436040

Informação obtida em 25/04/2024 22:44:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

hltps;//consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consullaEmpregador.jsf
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; L M S PINTO COMERCIO (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 15.244.887/0001-30

Certidão n": 67379962/2023

Expedição: 27/11/2023, às 10:32:45

Validade: 25/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que L M S PINTO COMERCIO (matriz e FILIAIS), inscrito (a)

no CNPJ sob o n° 15.244.887/0001-30, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndcfttsc.jus.br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N" Certidão: 031820/24 Data da 24/01/2024 17:03:25

inscrição Estadual: 123807778 CPF/CNPJ: 15244887000130

Razão Social: L M S PINTO COMARCIO

Endereço: RUA SANTO ANTONIO, 175 CEP: 65727000 - SANTO ANTONIO

Telefone: (99)36422514 Município: TRIZIDELA DO VALE UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 23/05/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 19/02/2024 07:12:02
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N® Certidão: 011474/24 Data da 14/02/2024 10:20:04

Inscrição Estadual: 123807778 CPF/CNPJ: 15244887000130

Razão Social: L M S PINTO COMARCIO

Endereço: RUA SANTO ANTONIO, 175 CEP: 65727000 - SANTO ANTONIO

Telefone: {99)36422514 Município: TRIZIDELA DO VALE UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 13/06/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
hítp://poríal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 19/02/2024 07:12:54
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Código de Verificação

X1N14QP3

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
N° 2036

DADOS DO CONTRIBUINTE

Inscrição Municipal
60

Nome/Razão Social

L M S PINTO COMERCIO

CPF/CNPJ

15.244.887/0001-30

Endereço

RUA Santo Antonio, 175, SANTO ANTONlO DOS OLIVEIRAS, Trizidela do Vale - MA. CEP: 65.727-000

^  ATIVIDADE PRINCIPAL
4684299 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados
anteriormente

Requerida em: 20 de Março de 2024

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívida de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é

certificado que não constam pendências em seu nome relativas a créditos tributários e não

tributários, como em dívida ativa e negativa de débitos, de acordo com as normas gerais

de Direito Tributário e da Legislação Municipal.

Validade (90 dias): 18 de Junho de 2024

Trizidela do Vale - MA, 20 de Março de 2024

A autenticidade desta Certidão poderá ser conferida em:

http://ma.trizideladovale.tributário.aspec.com.br/portal/v?h=
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DIÁRIO OFICIAL™—
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE

^ ~ Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021
Art. 1° - NOMEAR - VICTOR DENNER VASCONCELOS FERNANDES, portador do CPF

064.698.983-94 para o cargo de Secretário Municipal de Finanças, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: QSZ021GP/2021
PORTARIA N° 08/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. r - NOMEAR - FABIANA MEIRELES DO NASCIMENTO MEDEIROS, portadora do
CPF 036.082.723-30 para o cargo de Secretária Municipal de Saúde, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPFRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale QI
CNPJ; 01.558.070/0001-22 51^

www.tfiz[deiadovaie.ma.gov.br/diariooficia[/?id=1394 | ^
Piglna|$)13 de 39 Qi



autorizada a reajustar o piso salarial dos professores
atives, inativos e pensionistas da rede municipal de ensino
de Trizideía do Vale-MA em 4% (quatro por cento) a incidir
sobre o salário base da categoria.

Art. 2° - As despesas decorrentes da presente Lei
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do
orçamento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorizado dos Profissionais da
Educação (FUNDEB). bem como de orçamento
suplementar e pelo Fundo Municipal de Previdência dos
Servidores de Trizideía do Vale-MA, no caso dos Inativos e
pensionistas.

Art 3** - Esta Lei entra em vigor a partir de sua
publicação, produzindo efeitos retroativos a partir de 01 de
janeiro de 2024.

REGiSTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABJNETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE
A CRIAÇÃO DO DIA MUNICIPAL DO TERÇO DOS

HOMENS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE: 512/2024

Lei n" 512/2024,08 de fevereiro de 2024.

Dispõe sobre a criação do Dia Municipal do Terço dos
Homens no âmbito do município de Trizideía do Vale/MA, e
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizideía do Vale, Eslado do
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, o
eu sanciono a presente Lei:

Art 1" - Fica instituído o Dia Municipal do Terço
dos Homens, a ser comemorado anualmente no dia 13 de
maio.

Art 2*" - O Dia Municipal do Terço dos Homens
tem por objetivo celebrar a devoção religiosa e a prática do
Ter^ dos Homens, reconhecendo sua importância cultural
e espiritual para a comunidade local.

Art 3® - O Dia Municipal do Terço dos Homens
toma-se patrimônio cultural e imaterial do município de
Trizideía do Vale/MA, sendo promovida sua valorização,
preservação e divulgação.

Art 4° - O Poder Executivo Municipal poderá
promover atividades e eventos alusivos ao Dia Municipal
do Terço dos Homens, em parcerias com entidades
religiosas e culturais locais.

Art. 5® - Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Lei n® 511/2024, 08 de fevereiro de 2024.

Dispõe sobre a constituição das Unidades Gestoras para
fins dos iímites para dispensa de licitação, nos termos da
legislação de iicltações e contratos administrativos, cada
órgão da Administração Direta de Trizideía do Vale/MA e
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Trizideía do Vale, Estado do
Maranhão.

Faço saber, que a Câmara Municipal DECRETA, e
eu sanciono a presente Lei:

Art. 1® - Fica constituída como Unidade Gestoras,

para fins dos limites para dispensa de licitação, nos termos
da legislação de licitações e contratos administrativos,
cada órgão da Administração Direta de Trizideía do
Vale/MA, assim compreendidos as Secretarias Municipais,
a Procuradoria Geral, a Controladoria Geral e demais
órgãos autônomos.

Parágrafo único. Unidade Gestora é a unidade
orçamentária ou administrativa investida do poder de gerir
recursos orçamentários e financeiros, próprios ou sob
descentralização.

Art 2® - Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 01 de
janeiro de 2024.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08
DE FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - LEI - DISPÕE SOBRE
A coNSirruiçÂo das unidades gestoras
PARA FINS DOS LIMITES PARA DISPENSA DE
LICITAÇÃO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS,
CADA ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DE

TRIZIDELA DO VALE: 511/2024

Assinado eletronicamente por. Criatiane Cruz de Fre.las - CPF: -.801.323-" em 08^2/2024 16:57:43 - IP com n°:Autenticação em: wvw/.trizidBladovaie,ma.gov.br/diarfoofiDal.php?(d-2452
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TERMO DE CONTRATO N» 3004002-3/2024.

LEI 14.133 de 1" de abril de 2021.

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1504002/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 017/2024.
TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE

ENTRE 81 CELEBRAM O FUNDO

MUNICIPAL DE SAÚDE. E A EMPRESA L M
S PINTO COMERCIO.

O Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, por intermédio da Fundo Municipal
de Saúde, com sede na Av. Deputado Carlos Meio, n° 1670, Aeroporto, nesta cidade, inscrito
no CNPJ sob o n° 11.424.417/0001-06, neste ato representado pela Sr.® Fabiana Meireies do
Nascimento Medeiros, Secretária Municipai de Saúde nomeado pela Portaria n° 008/2021-
GP, de 04/01/2021, e em conformidade com as atribuições que ihe foram delegadas,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa L M S PINTO
COMERCIO, inscrita no CNPJ sob n°15.244.887/0001-30, sediada na Rua Santo Antônio 175,
Trizideia do Vaie, MA,, denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo
n° 1504002/2024, e em observância às disposições da Lei N° 14.133, DE 2021, resolvem
celebrar o presente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n° 17/2024, mediante
as cláusulas e as condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a Contratação por dispensa de iicitaçào, de
empresa para aquisição de extintores de incêndio, destinado ao atendimento as necessidade
do Fundo Municipai de Saúde de Trizideia do Vale/MA, conforme especificações e
quantitativos estabeiecldos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

CATMAT

VALOR

TOTAL R$

1  EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC, 8KG, CLASSE
ABC, EXTINTOR NOVO COM CARGA, PSQ,
TIPO PÓ químico seco, COM SUPORTE DE UNIDADE 300,00 12.000.00
PAREDE EM METAL E ADESIVO, O PRODUTO .«in
DEVERÁ RESPEITAR AS NORMAS
REGULAMENTADORA VIGENTES.

CERTIFICADO PELO IMETRO.
2  EXTINTOR DE INCÊNDIO ABC 20KG, CLASSE

ABC, EXTINTOR NOVO COM CARGA, PSQ.
TIPO PÓ químico SECO. EXTINTOR SOBRE UNIDADE 2 1.500.00
RODAS E ADESIVO. O PRODUTO DEVERA 4210
RESPEITAR AS NORMAS

REGULAMENTADORA VIGENTES.
I CERTIFICADO PELO IMETRO. 1 | j I

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.aov.hr
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VALOR TOTAL 15.000,00

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

a). O Termo de Referência;

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado;

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do
instrumento, até 31/12/2024, na forma do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
IV, VII 0 XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA ■ DO REAJUSTE (ART. 92, V)

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trlzldela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.ma.iiov.hr
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7.1. Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 17/04/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaíidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgadoís) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) ütilizado{s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha{m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utiiizado{s), será{ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostliamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Eadcreço: Av. Deputado Carlos Molo, u" 1670- Bairro .Aeroporto- TrUidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.ma.iüov.hr
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g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA
DO VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações
pelo Contratado:

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente proteiatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

1). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e
da relação da rede de assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

f). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, u" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trlzideladovale.nia.gov.br
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Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos; 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

I). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

j). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

I). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, Inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante

o). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA ■ DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.hr



P R E f I I T ij R Ã DE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1504002/2024

TRiZIDEUV

DOVALE

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 11.424.417/0001-06

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a), der causa à inexecução parcial do contrato;

b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecução total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado:

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

I). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2*^, da Lei);

li). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trlzidela do Vaie-Maranhâo
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iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b,
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

n). Multa;

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementaçào ou reposição da garantia.

0). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
Inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7°).

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua Intimação (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°)

1) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160)

a.1) O Contratante deverá, no prazo máximo 16 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

b.2). As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1.0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
Isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a concussão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação
do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE/MA do exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo Municipal de Saúde
FUNÇÃO: 10-Saúde
SUB-FUNÇÃO; 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0029 - Investimento na Saúde

PROJETO/ATIVIDADE: 1.068 Aquisição de Equipamentos e Mobiliários para FMS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As âitsraçõôg eontratuais daverâo ser promevidaa mediante celebração de termo aditivo
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessária de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA ôcXTÂ DA í^üãUüAÇÁO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem
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como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n°
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as
partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um
só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trizidela do Vale (MA), 30 de abri! de 2024.

Fabiana Meireles^ Nascimento Medeiros
Sec. Man. de Saúde

Portaria 08/2021-GP

CONTRATANTE

L M S PINTO COMERCIO

CNPJ sob n°15.244.887/0001-30

Luiz Marcelo Silva Pinto

Representante legal.
Pela CONTRATADA

Documento a&5inado dígíOlmenU

LUIZ MARCaO SILVA PINTO

De!'; 30/M/3D24 !&42:3I^)300

Vrtilíqueemhtlpv:,'/V4lidii.ili.eov.br

TESTEMUNHAS:

Nome:

Nome:
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EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N" 3004002-3/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1504002/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 17/2024.

CONTRATO N° 3004002-3/2024. ORIGEM; Processo administrativo n°

1504002/2024. Da Dispensa de Licitação n° 17/2024. CONTRATANTE FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE. CONTRATADO: empresa L M S PINTO COMERCIO, inscrita
no CNPJ sob n°15.244.887/0001-30.OBJETO: Contratação por dispensa de licitação, de
empresa para aquisição de extintores de incêndio, destinado ao atendimento as
necessidade do Fundo Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA. VALOR TOTAL: R$
15.000,00 (quinze mil reais). FONTE DE RECURSOS: ORGÃO: 02 Poder Executivo.
UNIDADE GESTORA: 0202 Fundo Municipal de Saúde. FUNÇÃO: 10 - Saúde. SUB-
FUNÇÃO: 122 - Administração Geral. PROGRAMA: 0029 - Investimento na Saúde.
PROJETO/ATIVIDADE: 1.068 Aquisição de Equipamentos e Mobiliários para FMS.
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos. DATA DA
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 30/04/2024 a 31/12/2024. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Lei Federal n° 14.133/21 e alterações posteriores. DATA DA
ASSINATURA: 30 de abril de 2024. SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de Saúde
por sua Secretária a Sra. Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros, como Contratante
e pela empresa L M S PINTO COMERCIO como Contratado.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 15Q40Q2//2Q24

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE/FMS

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:

Encaminho a mídia contendo o EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N°

3004002-3/2024/DL, para as providências cabíveis.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01,558,070/0001-22

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N"
3004002-3/2024 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 17/2024.

Atendendo a Lei n° 14.133/21 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o ''EXTRATO DO TERMO DE
CONTRATO N° 3004002-3/2024" da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 17/2024, foi
afixado no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão,
em 30 de abril de 2024.

Cristiâne Cruz de Freitas

CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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interna e da fase externa a que se refere o art. 7° deste
normativo exercerão as mesmas competências dos
agentes de contratação descritas nos arts. 5" e 6° deste
Decreto, observadas as seguintes regras:

I - as comissões serão formadas por, no mínimo,
3 (três) agentes públicos, observado o disposto no § 1° do
art. 7® de^e Decreto;

II • as comissões serão presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgão ou da entidade;

III • as decisões serão tomadas por maioria;

IV - os membros responderão solidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

Art. 9® - Na hipótese de a equipe de planejamento
concluir, na fase preparatória a que se refere o § 2' do art.
3® deste Decreto, pela presença dos elementos
autorizadoms da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fase interna deverá solicitar à
autoridade competente a designação de comissão de
contrateçâo, observado o disposto no inciso XI do § 1° do
art. 32 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

§ 1° - A comissão de contratação a que se refere
o caput deste artigo aplica-se o disposto nos incisos lii e IV
do art. 8® deste Decreto.

§ 2® • Em licitação na modalidade diálogo
competitivo, as atividades da comissão de contratação
serão disciplinadas em r^ulamento próprio.

Seção líl

Das Equipes de Apoio

Art 11. - O agente ou a comissão de contrateçâo
poderá solicitar à autoridade competente a indicação de
ageníB{s) para compor a equipe de apoio que auxiliará nas
fases do processo íicitatório.

§ 1® • A equipe de apoio poderá ser formada por
agentes públicos que tenham exercido a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
correlatos, que:

í ■ possuam competência para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de edital; ou

II - detenham quaisquer outros conhecimentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

§ 2® - A equipe de apoio poderá propor ao agente
ou à comissão de contratação, justificadamente, a
solicitação de manifestação técnica da assesspria jurídica,
do controle interno ou de outros setores do órgão ou da
entidade íicitante, a fim de subsidiar a tomada de decisão.

§ 3® • Poderão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as fases interna e externa do processo
iicitatõrío.

Art 12. - O Agente de Contratação, a Comissão
de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apoio
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
inlemo para o desempenho das funções essendais à
execução do disposto na Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Art. 13. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRI2IDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - GESTÃO
E A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL; 04/2023

DECRETO N® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE

2023.

Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos
celebrados pelos órgãos da Administrado Direta e pelas
autarquias e fundações do Poder Executivo Municipal e o
recebimento do objeto contratual, em consonânda com o
disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1° de abril de 2021, e
dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE^,

DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas

atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federa! n® 14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente
no § 3® do seu art 8° e § 3® do art. 140 e
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os
procedimentos atinentes à gestão e á fiscalização dos
contratos administrativos,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Art 1® - As atividades de gestão e de fiscalização
de contratos administrativos, celebrados pelos órgãos da
Administração Direta e pelas autarquias e fundações do
Poder Executivo Municipal, observarão as disposições
deste Decreto.

Parágrafo único • Aplicam-se as disposições
deste Decreto às contratações regidas pela Lei Federal n'
14.133, de 1° de abril de 2021, ainda que não formalizadas
peio instrumento de contrato, na forma autorizada por seu
art. 95.

Art 2® - Para os fins deste Decreto, entende-se

I - contrato: lodo e qualquer acordo de vontade
entre órgãos ou entidades da Administração Pública
Municipal e terceiros, com a estipulação de obrigações
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

li - órgão ou entidade demandante: órgão ou
entidade solicítante da contratação e responsável pela
assinatura do contraio;
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III - gestão de contratos: serviço geral de
gerenciamento de contratos realizados desde a sua
formalização até o seu término;

iV - fiscalização de contratos: atribuição de
verificação da conformidade dos serviços e das obras
executadas e dos bens entregues com o objeto contratado,
de forma a assegurar o seu exato cumprimento;

V - equipe de fiscalização do contrato, equipe
responsável por gerir e fiscalizar a execução contratual
indicada peta autoridade competente do órgão da
Administração Direta, da autarquia ou da fundação do
Poder Executivo li/lunicipal, composta por;

fiscal de um mesmo contrato.

ArL 7°' A gestão e a fiscalização do contrato
poderão ser compartilhadas entre vários agentes públicos,
tendo em vista a natureza, a complexidade do objeto e a
diversidade de unidades administrativas do órgão ou do
ente público onde ocorrer sua execução, devendo ser
definida no ato que designar os respectivos fiscais a
parcela do objeto contratual que será atribuída a cada um.

Parágrafo único. Havendo a designação de mais
de um gestor ou fiscal de contrato para atendimento de
diversos setores de execução contratual, será o mesmo
denominado como gestor ou fiscal setorial.

3} gestor do contrato, agente público com
atribuições gerenciais, técnicas funcionais e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato:

b) fiscal do contrato: agente público com
atribuição de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos e técnicos da execução, especialmente os
referentes a pagamentos, sanções, aderência às normas,
diretnzes e obrigações contratuais.

Art 3" - As atividades de gestão e de fiscalização
contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, assegurada a distinção dessas
atividades.

Paragrafo único. A gestão e a fiscalização de
contratos orientar-se-ão pelos princípios do planejamento,
da eficiência, da segregação de funções, da
proporcionâlidade. da razoabilidade e da segurança
jurídica, visando á boa administração e ao atendimento do
interesse público.

Art 4® - Os fiscais e os gestores de contrato
contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno para o desempenho das
funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal
n® 14.133, de 2021,

Art 5' - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as definições trazidas no art. 6® da Lei
Federal n® 14.133, de 2021.
CAPÍTULO 11
DA GESTÃO E DA FISCAU2AÇÃ0
Seção I

Dos Agentes da Gestão e da Fiscalização

Art. 6® - Os fiscais e os gestores de contrato
serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade ou por quem as normas de organização
administrativa indicarem, preferencialmente, dentre
servidores efetivos ou empregados públicos, para o
desempenho das funções essenciais de gestão e
fiscalização da execução contratual, observados os
demais requisitos do art. 7' da Lei Federal n® 14.133, de
2021.

§ 1® - A designação da equipe de fiscalização do
contrato será realizada por ato fomial do órgão ou da
entidade demandante que integrará o processo da
contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário
Oficial do Município de Trizidela do Vale/MA.

§ 2® - É vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea nas funções de gestor e

Art 8® - São elementos do referido ato de

designação do gestor e do fiscal do contrato:

1  - a identificação do contrato objeto da
fiscalização,

li > o nome. o cargo e a matrícula do agente
público designado

11! - a menção expressa ao dever de observância
da legislação pertinente, em conformidade com as
disposições deste Decreto;

IV ■ o rol de eventuais obr^ações específicas que
não estejam relacionadas neste normativo;

V - a indicação dos substitutos em caso de férias,
licenças e outros afastamentos.

§ 1® - Durante a fase de planejamento da
contratação, se for identificado no Estudo Técnico
preliminar a necessidade de capacitação dos agentes
públicos que desempenharão as ab'ibuiçèes de fiscal e de
gestor, a Administração Pública Municipal deverá
providenciá-la antes da assinatura do contrato.

§ 2® - Para o exercício da função, os integrantes
da equipe de fiscalização do contrato devem ser
cienlificados, prévia e expressamente, sobre a indicação e
as respectivas atribuições.

§ 3° - O encargo de gestor ou de fiscal não pode
ser recusado pelo agente público, por não se tratar de
ordem ilegal, devendo este expor ao superior hierãquico,
se for o caso, as deficiências e as limitações tócnicas que
possam impedir o diligente cumprimento do exercido de
suas atribuições.

§ 4® - Na hipótese de que trata o § 3° deste artigo,
caberá á Administração Pública üilunidpal qualificar o
servidor para o desempenho das atribuições, conforme a
natureza e a complexidade do objeto, designar outro
servidor com a qualificação requerida ou adotar a medida
cabível para solucionar a questão.

Art 9® - É facultada à Administração Pública
Municipal a contratação de terrairos para assistir e
subsidiar o fiscal de contrato com informações
especializadas pertinentes a essa atribuição, desde que
não supriveis por pessoal pertencente ao quadro de
servidores e mediante jusüficativa da necessidade.

Parágrafo único. Na hipótese da contratação de
terceiros prevista neste artigo, será observado o disposto
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no § 4« do art. 117 da Lei n® 14.133, de 2021, nào podendo
o fiscal eximir-se do cumprimento de suas atribuições,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para o fiel
cumprimento do contrato.

Art 10. - A equipe de fiscalizaçáo do contrato
será automaticamente destituída quando da extinção ou do
encerramento do contrato.

Seção II
Dos Atributos e dos Impedimentos dos Agentes da
Geaâo e da Fiscalização

Art 11. - Os agentes públicos que exercerem as
atividades de gestão e de fiscalização de contratos, além
de atender o disposto no art. 7® da Lei Federal n® 14.133,
de 2021, deverão ter boa reputação ética e profissional e
possuir aptidão técnica s/ou prática acerca do objeto a ser
fiscalizado.

§ 1® - Os agentes públicos designados como
gestor ou fiscal de contratos podem responder pelo
gerendamento ou pela fiscalização de mais de um
Instrumento contratual.

§ 2® - É vedado aos gestores e aos fiscais de
contraio transferir as atribuições que lhe forem conferidas
pela autoridade competente.

Art 12, - Sem prejuízo do disposto no art. 7®.
Inciso III. da Lei Federal n° 14.133, de 2021, será
considerado impedido, sendo vedada a atuação na gestão
e na fiscalização do contrato, aquele que;

I - possua vinculo de qualquer natureza com a
contratada, inclusive pessoal, comercial, financeiro,
trabalhista ou civil:

II - possua relação de amizade, parentesco ou
inimizade com o proprietário, sódo e/ou o dirigente da
contratada;

ill - tenha participado da realização da licitação,
na condição de agente de contratação, prggoeiro, de
membro da comissão de lídlaçâo ou da equipe de apoio
ou da elaboração dos instrumentos de planejamento da
contratação;

IV - tenha sido condenado por crime contra a
Administração Pública ou por atos de improbidade
administrativa;

V  • tenha sido responsabilizado por
irregularidades perante os óigâos de controle externo ou
interno.

Art 13. - O titular do órgão da Administração
Direta, da autarquia ou da fundação do Poder Executivo
Munidpal não poderá designar para exercer a função de
fiscal do contrato agente público que lenha vínculo com o
setor financeiro da unidade fiscalizada, sobretudo aquele
diretamente responsável pelo processamento da execução
de despesas ou pela execução do orçamento.

Art 14. Qualquer motivo que possa obstar a
imparcialidade do agente público no gerenciamento ou na
fiscalização dos contratos deverá ser sopesado quando da
sua designação, devendo a autoridade competente
observar os princípios da impessoalidade e da moralidade,
antes da indicar qualquer agente público para o exercido

da referida função.

Seção Ml

Das Atribuições dos Agentes da Gestão e da
Fiscalização

Art 15.- Compete aos gestores de contratos o
exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas à gestão da execução dos contratos, e
especialmente:

I  • agir com transparênda e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos de sua atuação:

II • conhecer o inteiro teor de editais e de seus

anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de seus anexos, especialmente o projeto
básico/termo de referência, além de eventuais termos
aditivos e apostilamentos;

lli - acompanhar a celebração e a execução dos
contratos e dos termos aditivos, com a coleta das
assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos
comprovantes de publicação do extrato e o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo
sistema, quando for o caso;

IV - manter controle dos contratos celebrados no
âmbito do seu órgão, registrando e atualizando as
informações necessárias nos sistemas informatizados
utilizados pelo Poder Executivo do Município de Trizideia
do Vale/MA;

V - obter a formalização da designação do
prepostc perante a contratada;

VI - propiciar o acesso do fiscal de contraio às
informações, aos documentos e aos meios necessários ao
exercício das atividades de fiscalização;

Vii • supervisionar as atividades relacionadas ao
adimplemento do objeto cor:tratado;

Vlli - avaliar cs relatórios de ocorrências

disponibilizados pelo(s) nscal(is) de contmto para que,
sendo o caso, possa tomar as providências cabíveis a fim
de corrigi-las;

iX - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas de sua competência;

X - analisar notas/glosas escritas pelo(s) fiscalfis),
a fim de constatar a possível necessidade de descontos a
serem realizados, informando-as ao setor financeiro;

XI - encaminhar, formalmente, ao preposlo da
contratada, as demandas para manifestação sobre
liregularidades apontadas peio(s) fiscal(is) de contrato;

Xlí - instruir o processo com os documentos
necessários às alterações contratuais e encaminhá-lo à
autoridade superior para decisão;

Xlíl - promover o controle das garantias
contratuais, inclusive no que se refere à juntada de
comprovante de recolhimento e à adequação da sua
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vigência e do seu valor;

XIV - propor, formalmente, à autoridade
competente, a liberação da garantia contratual em favor da
contratada, quando possível e nos prazos t^uíamentares;

XV • instruir o processo com informações, dados
e requerimento/manifestação da contratada pertinentes á
alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de
preços, revisão ou de alteração do objeto, para acréscimo
ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para
decisão;

XVI • controlar o prazo de vigência do contrato e
de execução do objeto, assim como de suas etapas e
demais prazos contratuais, recomendando, com
antecedência razoável, á autoridade competente, quando
for o caso, a deflagração de novo procedimento lícitatõrio
ou a prorrogação do prazo, quando admitida;

XVII - comunicar, com antecedência razoável, á

autoridade competente, a proximidade do término do prazo
do contrato, instruindo o processo, quando admitida a
prorrogação, com os seguintes documentos.

e/ou administrativas, conforme previsão contida no edital
e/ou no instrumento conbêilual, ou ainda, na legislação de
regência;

XXiV - adotar as medidas preparatórias para a
aplicação de sanções e para a rescisão contratual,
conforme previsão contida no editai e/ou no instrumento
contratual, ou ainda, na legislação de regência, com
aprovação da autoridade competente;

XXV - certificar-se de que a contratada mantêm,

durante Ioda a execução do contraio, as condições de
habilitação e de qualificação exigidas na licitação e/ou na
contratação, solicitando os documentos necessários á
comprovação da manutenção das referidas condições;

XXVI - promover a gestão documental, inclusive
da comprovação de regularidade das obriga0es
acessórias, compreendidas as de natureza trabalhista,
fiscal e previdenciária a cargo da contratada:

XXVII - apresentar â autoridade competente,
quando solicitado, relatório cimunstanciado de gestão do
contrato;

a) a manifestação de interesse da Administração
Pública Municipal quanto â prorrogação do prazo,
devidamente justificada;

b) consulta â contratada, solicitando manifestação
de interesse na referida prorrogação;

c) resposta da contratada quanto ao interesse na
prorrogação contratual;

d) pesquisa de mercado, quando for o caso, para
analisar a vantajosidade da prorrogação, tendo por base o
projeto básico ou o termo de referência relativo ao contrato
em wgor e a existência de disponibilidade orçamentária:

e) documentação de comprovação de
manutenção do preenchimento dos requisitos de
habilitação jurídica, regulandade fiscal e trabalhista,
quallfícação técnica e qualificação econômico -financeira:

XJX - comunicar à autoridade competente e aos
setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de
prorrogação dos prazos de entrega e de execução do
objeto:

XX - atestar, conjuntamente com o(s) fiscal(is) de
contrato, as notas fiscais e, após conferência, encaminha -
Ias para o setor responsável peta liquidação e pelo
pagamento;

XXI - elaborar ou solicitar justificativa técnica,
quando couber, com vistas à alterai^o unilateral do
contrato pela Administração Pública Municipal;

XXI! - providenciar, exclusivamenie por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou a necessidade de conhecimento técnico
especifico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições,

XXIil - comunicar à autoridade competente as
irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo,
quando for o caso, a imposição de sanções contratuais

XXVIII - informar a seus superiores, em tempo

hábil para a adoção das medidas convertientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência:

XXIX • emitir decisão sobre todas as solicitações
e reciama0es relacionadas à execução dos contratos,
observado o disposto no artigo 123, capul e parágrafo
único da Lei Federal n° 14.133/2021;

XXX - constiluir o relatório fina! de que trata a
alínea ' d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei Federai n°
14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a
execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração Pública Municipal;

XXX] - estabelecer reuniões periódicas com a
contratada, a fim de garantir a qualidade da executo do
serviço ou a continuidade da entrega do bem, objetivando
alcançar melhorias administrativas e a redução de custos.

Art. 16, - Compele aos fiscais de contratos a
fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e especialmente;

I  - agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos inerentes;

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus
anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de todos os seus anexos, especialmente o
projeto básico/termo de referência, além de eventuais
aditivos e apostüamentos;

III - manter registro de ocorrências, em meio físico
ou informatizado, para fançar as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, as inspeções periódicas
realizadas, as faltas verificadas, as providências exigidas e
as recomendações efetuadas, bem como as soluções
adotadas pela contratada;

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a
quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos
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bens entregues, verificando o atendimento das
especificações contidas nos planos, projetos, pianilhâs,
memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto
básico, termo de referência e na proposta, assim como os
prazos de entrega/execução e de condusàc;

V - assegurar-se do cumprimento integral das
obrigações contratuais assumidas pela contratada;

VI - certificar-se de que;

a) contratada é quem executa o contrato;

b) existe cessão ou subconlrataçâo fora das
liípóteses legais e previstas no contrato;

VII • verificar se a contratada mantém um
responsável técnico acompanhando as obras e os
serviços, quando assim determinar o contrato;

VIU - atestar, em documento hábil, juntamente

com os gestor(es) de contratos, o fornecimento ou a
entrega de bens e a prestação do serviço, após
conferência prévia do objeto contratado, recusando-os
quando irregulares ou em desacordo com as condições
estabelecidas;

IX - receber todos os documentos necessários,

contratualmente estabelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-los, juntamente com o documento
fiscal, ao(s) gestor(es) do contrato que, após conferência,
remelerâ(âo} a documentação para o setor responsável
pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o
pagamento seja efetuado no prazo adequado,

X - apresentar, periodicamente ou quando
necessário, relatório drcunstanciado de acompanhamento
da execução dos serviços ou dos bens entregues, que
deverá ser instruído com registros fotográficos e demais
documentos probatórios, quando foro caso;

XI - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas que porventura venham a ocorrer ao longo
da execução contratual, encaminhando as questões que
ultrapassarem sua competência ao(s) geslorfes) do
contrato ou ã autoridade competente;

XII - observar os prazos contratuais para a
regularização de eventuais falhas e. no caso da
inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com
o{s) geslor(es) do contrato, prazo razoável para a
medida saneadora;

Xíll - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxilio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou necessidade de conhecimento técnico
especifico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XIV - indicar, expressamente, a necessidade de
eventuais descontos a serem realizados em razão da
inexecuçâo ou da má execução do contrato, por meio de
glosas que serão escritas no verso da nota ou do
documento equivalente;

XV • dar ciência ao{s) gestor(es) do contrato
acerca da possibilidade de não conciusáo do objeto na
data pactuada, com as justificativas apresentadas pela

contratada;

XVt - comunicar, formalmente, ao(s) ges{or(es) do
contraio o inadimpiemento parcial ou total do que foi
pactuado, registrando as providências adotadas para fins
de materíalização dos fatos que possam levar à aplicação
de sanção ou à rescisão contratual;

XVtl - comunicar ao(s} gestorfes) do conirato,
formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja
designado seu substituto;

XVIII - informar a seus superiores, em tempo hábii
para a adoção das medidas convenientes, sobre quaisquer
situações que demandem decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.

Seção IV

Da Fiscalização de Serviços Terceinzados

ArL 17. - À Secretaria Municipal de Administração
compete a edição de ato normativo disciplinando a
fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e
sociais em contratações de serviços terceirizados.
capítulo III

DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

ArL 18. - Os recebimentos, provisório e definitivo,
do objeto do contrato deverão ser realizados conforme o
disposto no art. 140 da Lei Federal n® 14.133, de 2021,
observadas, ainda, as regras definidas no edital e no
instrumento contratual.

§ 1® • No recebimento definitivo de obras, para
fins de possibilitar o pagamento referente â última
medição, sem prejuízo da observância das demais
cláusulas contratuais, legalmente estabelecidas, deverá
ser exigida a baixa da matricula no Cadastro Especifico do
INSS (CEI) ou no Cadastro Nacional de Obras (CNO).

§ 2° - O gestor do contrato deve supervisionar e
participar do procedimento de recebimento definitivo das
obras e dos serviços.

Art. 19.-0 termo sumário e o termo detalhado
têm a função de documentar o recebimento do objeto
contratado, sendo o primeiro mais simples e sucinto,
correspondente ao atesto no verso do documento fiscal ou
equivalente, e o segundo mais complexo e minucioso,
descrevendo total e detalhadamente o objeto recebido,
devendo ser acompanhado do atesto no verso do
documento fiscal ou equivalente.

§ 1° - Se o fiscal do contraio, agente público
responsável ou a comissão constituída para o recebimento
verificar que o objeto contratado não foi adequadamente
executado, ao invés de recebê-lo, deverá rejeitá-lo com
base no art. 140, § 1°, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

§ 2® - A rejeição do objeto contratual poderá
implicar sua adequação aos termos pactuados, â iei ou â
técnica, devendo, neste caso, a Administração Pública
Municpat fixar prazo para que o contratado, a suas
expensas, venha a reparar as imperfeições verificadas,
conforme art. 119 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.
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§ 3° - Se o particular realizar os reparos
necessários dentro do prazo estipulado, adequando o
objeto entregue aos termos pactuados, a Administração
Pública Municipal deverá aceitá-lo, provisoriamente, e,
após proceder a todos os lestes e averiguações, recebê-
lo deflnitívamente, nos termos antes analisados.

§ 4® - Caso seja verificado que nâo é possível a
adequação do objeto executado, ou que. mesmo depois de
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o
resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do
contrato, com base no que dispõe o art, 137, incisos i e II,
da Lei Federal n® 14.133, de 2021, bem como a aplicação
de sanções, conforme o disposto no art. 156 do mesmo
diploma.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 20. - O editai e seus anexos, assim como o

ojntralQ ou equivalente, deverão conter as rotinas e os
procedimentos específicos de fiscalização contratual,
tendo em vista as caracterfsticas e as condições de cada
objeto licitado e contratado.

ArL 21. - Os agentes públicos responsáveis pela
g^tâo e pela fiscalização de contratos respondem civil,
penal e administrativamente pelo exercício irregular das
atribuições que lhe são confiadas, estando sujeitos às
penalidades previstas nas normas em vigor.

Art 22. - A eventual aplicação de sanção e a
apuração de incidentes contratuais obedecerão aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo à
contratada utilizar-se de todos os meios e recursos
Inerentes ao direito de defesa, conforme art, 5®, inciso LV,
da Constituição Federai.

Art 23. - As multas aplicadas ã contratada, em
razão do descumprimento contratual, deverão ser
recolhidas aos cofres públicos por meio do Documento de
Arrecadação Municipal.

Art 24. - O Secretário Municipal de
Administração poderá expedir normas compíementares a
este Decreto e procederá á divulgação dos modelos de
doatmenlcs para designação e auxilio às atividades do
gestor e do fista! de contrato.

Art 25. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL: 06/2023

DECRETO N® 06/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL. O DISPOSTO §2® DO ART. 95 DA LEI
14.133/2021 PARA INSTITUIR O CONTRATO VERBAL
PARA PEQUENAS COMPRAS OU O DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO.

Assinado eletronicamente por Crislane Cruz de Freitas -

0 PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA. DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO as disposições
da Lei Federal n. 14.133/2021:

DECRETA:

Art. 1® - Será considerado válido o contrato

verbal com a administração do Município de Trízideta do
Vale-MA. para a realização de pequenas compras ou
prestação de serviços de pronto pagamento, assim
entendidos aqueles de valor nâo superior a RS 11.441,66
(onze mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e
seis centavos) conforme dispõe o §2® do art, 95 da Lei
Federal 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federai n®
11.317/2022 de 29 de dezembro de 2022.

Art 2® - Serão consideradas como pequenas

compras ou prestação de serviços de pronta pagamento,
as despesas que não possam subordinar-se ao
procedimento normal de licitação, dispensa ou
inexigibilidade, dentro do limite estabelecido no Art. 1®, nos
seguintes casos;

1 • taxas, custas judiciais e extrejudiciais.
emolumentos, reproduções de documentos e publicações
diversas;

11 - taxa de inscrições em cursos, palestras e
eventos que tenham como objetivo o a capacitação, o
treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de interesse
do público municipal:

li! - serviços gráficos, fotográficos,
confecção de carimbos, confecção de chaves, etc;

IV - aquisição de certificado digitai;

V - inexistência ou insuficiência eventual do
material no almoxarifado ou do serviço, desde que
plenamente justificada pelo representante do respectivo
setor, e desde que não exista nenhuma ata registrada ou
nenhum contrato firmado para o fornecimento do material
ou da prestação de serviço.

VI • despesas decorrentes de manutenção
emergencial de veículos;

Vil - outras despesas urgentes ou inadiáveis,
desde que justificada a inviabilidade da realização de
procedimento licitatóric ou dispensa de licitação,
precedidas de autorização pelo Ordenador de Despesa.

§1® - As despesas referidas no Art, 1®, serão
precedidas de empenho nas suas respectivas njbricas
orçamentárias.

§2® • Para efeitos deste artigo, entende-se
por manutenção emergencial os casos nos quais nâo será
possível continuar o deslocamento sem o conserto do
defeito ocorrido em trânsito ou quando se tratar de item de
segurança obrigatório do automóvel, danificado em
viagem.

§3® - Poderá ser considerada como pequena
compra dentro do limite estabelecido no §2® do art. 95 da
Lei Federal n® 14.133/2021 alterado pelo Decreto Federai
n® 10.922/2021, a despesa com combustível, desde que a
necessidade de abastecimento em trânsito seja
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50.451.672/0001-91. OBJETO: Contratação por dispensa
de licitação, de empresa para á para aluguel de Tendas
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Administração de Trizideia do Vale/MA. VALOR TOTAL R
$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais). FONTE DE
RECURSOS: ORGÃO; 02 Poder Executivo. UNIDADE
GESTORA: 0215 Secretaria Municipal de Administração.
FUNÇÃO: 04 - Administração. SUB-FUNÇÃO: 122 -
Administração Gerai. PROGRAMA: 0003 - Gestão Político
Administrativa. PROJETO/ATIVIDADE: 2.030 Manutenção
da Secretaria de Administração. CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc.
Pessoa Jurídica. FONTE DE RECURSO: 1500000000

Recursos não vinculados de Impostos. DATA DA
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 29/04/2024 a 31/12/2024.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/21 e
alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA 29 de
abril de 2024. SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de
Administração, por seu Secretário Sr. Enoque de Sá
Barreto Filho, como Contratante e pela empresa 3
IRMÃOS DISTRIBUIDORA LTDA, como Contratado.

- TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO • TERMO DE

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO: 1504002/2024

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 1504002/2024.

DISPENSA U" 17/2024. OBJETO: Contratação Direta, por
dispensa de licitação, de empresa especializada para a
aquisição de extintores de incêndio para atender as
necessidade do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de
Trizideia do Vale/MA. A Secretária de Saúde, a Sra.
Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros, no uso de suas
atribuições legais, em consonância com as informações,
justificativas, documentos e parecer contidos no Processo
Administrativo n® 1504002/2024, originário da Dispensa de
Licitação, bem como de acordo com as disposições do art.
75, Inciso II, da Lei Federai n" 14.133/2021. HOMOLOGO
o resultado da Dispensa 17/2024 e ADJUDICO o objeto ao
vencedor: a empresa L M S PINTO COMERCIO, inscrita
no CNPJ sob n° 15.244.887/0001-30, sediada na Rua
Santo Antônio 175, Trizideia do Vale/MA, pelo valor total
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Relata-se nos autos
que o proponente declarado vencedor comprovou que
preenche os requisitos de habilitação e qualificação
necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n°
14.133/2021), tendo sido escolhido por atenderem todas
as exigências do ávido de contratação e seus anexos,
inclusive por apresentar o menor preço do valor estimado.
Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes
providências: I - Encaminhe-se para a contratação, com
fulcro no art. 75, inciso li, da Lei 114.133/2021, juntando-
se a Portaria de Fiscal de Contrato. II - Em seguida,
providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada Lei n°
14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor da
empresa adjudicatária. III - Após, inserção no Sistema do
TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas
nos art. 72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221.
IV - Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade
e ao fiscal de contrato, para providenciar o envio do
Contrato e da nota de empenho, à empresa vencedora,
juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar a
fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art.
140, 11, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Termo
de Referência. Trizideia do Vale/MA, 30 de abril de 2024.
Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros Sec. Mun. de
Saúde Portaria n" 08/2021 -GP;.

- EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO -

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO :

3004002-3/2024

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N"

3004002-3/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N<* 1504002/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 17/2024.

CONTRATO N" 3004002-3/2024. ORIGEM: Processo

administrativo n" 1504002/2024. Da Dispensa de Licitação
n° 17/2024. CONTRATANTE FUNDO MUNICIPAL DE

SAÚDE. CONTRATADO: empresa L M S PINTO
COMERCIO, inscrita no CNPJ sob

n*'15.244.887/0001 -30.OBJETO: Contratação por dispensa
de licitação, de empresa para aquisição de extintores de
incêndio, destinado ao atendimento as necessidade do
Fundo Municipal de Saúde de Trizideia do Vale/MA.
VALOR TOTAL R$ 15.000,00 (quinze mil reais). FONTE
DE RECURSOS: ORGÃO: 02 Poder Executivo. UNIDADE
GESTORA: 0202 Fundo Municipal de Saúde. FUNÇÃO;
10 - Saúde. SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral.
PROGRAMA: 0029 - Investimento na Saúde.

PROJETO/ATIVIDADE: 1.068 Aquisição de Equipamentos
e Mobiliários para FMS. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não

vinculados de impostos. DATA DA VIGÊNCIA DO
CONTRATO: 30/04/2024 a 31/12/2024.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/21 e
alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA 30 de
abril de 2024. SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de
Saúde por sua Secretária a Sra. Fabiana Meireles do
Nascimento Medeiros, como Contratante e pela empresa L
M S PINTO COMERCIO como Contratado.

- EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO ■

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO :

2604001-3/2024

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N» PE.

2604001-3/2024

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N® PE.

2604001-3/2024. Processo Administrativo n°

1408001/2023. MODALIDADE: Pregão Eletrônico N®
35/2023. PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE,
inscrito no CNPJ sob o n® 11.424.417/0001-06 e a

Empresa: BIOMÉDICA PRODUTOS HOSPITALARES
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n® 31.842.120/0001 -60.
OBJETO: contratação de empresa para o fornecimento de
materiais odontológicos, de forma parcelada, de interesse
do Fundo Municipal de Saúde do município de Trizideia do
Vale (MA), VALOR TOTAL: do contrato é R$ 5.694,10
(cinco mil e seiscentos e noventa e quatro reais e dez
centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO: 02 -
Poder Executivo. UNIDADE GESTORA: 0202 - Fundo

Municipal de Saúde. FUNÇÃO: 10 - Saúde.
SUBFUNÇÃO: 301 - Atenção Básica. PROGRAMA:
0016 - Gestão Saúde. PROJETO/ATIVIDADE: 2.103 -

Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 - Material
de Consumo. FONTE: 1500100200 - Receita de Impostos
e Transf. - Saúde. BASE LEGAL: Lei Federal n" 10.520,
de 17 de julho de 2002, e Lei n" 8.666/93 e suas
alterações. VIGÊNCIA: 02 de maio de 2024 a 31 de
dezembro de 2024. DATA DA ASSINATURA 02 de maio

de 2024. SIGNATÁRIOS: Sra. Fabiana Meireles do
Nascimento Medeiros, Secretária Municipal de
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